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Apresentação 
/ 

E sempre gratificante apresentar uma publicação, não pelo ato em si, mas por ser 
resultado do envolvimento de pessoas que sistematizaram suas reflexões, ma­

terializando-as em forma de textos. Uma revista, distintamente das publicações indivi­
duais, implica um trabalho coletivo. 

No presente número, contamos com a contribuição de professores-pesquisadores de 
várias instituições, fato que contribui para qualificar cada vez mais a revista Espaço Pe­
dagógico. Nos diversos temas do presente número, há uma preocupação dos autores 
em apreender, analisar e também propor práticas que sejam capazes de superar proble­
mas existentes ~m relação à formação competente de professores, aos desafios da leitu­
ra e da escrita, ao processo de construção do conhecimento lógico-matemático, aos pro­
cessos de produção e de comercialização cooperativas e às experiências educacionais 
desenvolvidas em Cuba. Temas aparentemente tão díspares possuem um eixo básico 
que é uma interpretação crítico-propositiva da realidade de alunos e professores, das 
escolas, de experiência de educação e das relações de trabalho e de produção. 

O olhar crítico e aguçado é acompanhado por um esforço de reflexão sobre o impacto 
das diferentes questões debatidas e, também, por uma preocupação em reconhecer a 
relevância das alternativas que estão sendo implementadas e que nem sempre são re­
conhecidas. No ímpeto de buscar fundamentar nossas análises e críticas, temos, muitas 
vezes, dificuldades em reconhecer as experiências que inovam e apontam para mudan­
ças pessoais e estruturais. As reflexões constantes no presente número conseguem ser 
críticas e, ao mesmo tempo, ressaltar as dimensões emergentes em diferentes contex­
tos das práticas sociais. 

O texto da professora Jocelyne traz ao debate a questão fundamental da competên­

cia dos professores no ensino da língua materna. Chama atenção para as dicotomias 
presentes na formação dos profissionais da educação e as implicações da separação en­
tre a formação teórica e a prática. Com a crescente complexificação da sociedade e do 
conhecimento, no seu sentido mais amplo, das relações econômicas, políticas e cultu­
rais, a competência na comunicação é, sem dúvida, um elemento fundamental e um dos 
grandes desafios na formação de professores. A competência exige capacidade para criar 
e produzir conhecimentos. Competência não pode ser pensada enquanto transmissão 
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de informações, até porque as tecnologias disponíveis na atualidade fazem isso com muita 
eficácia. A construção do conhecimento, um dos grandes desafios atuais, exige profis­
sionais capacitados teóryca, metodológica, técnica, política e eticamente. A competência 
comunicativa pressupõEl a relação entre sujeitos-cidadãos que tenham condições para 
analisar a realidade est11turada e as situações emergentes. A competência exige, por­
tanto, capacidade para ~lLperar a dicotomia entre teoria e prática e entre conhecimen­
to, ciência, política, cid 

1 

dania e ética. 

Na seqüência, temos o texto de Bianchetti e Machado sobre a leitura e a escrita. Não 
é por acaso que essa di cussão está sempre presente nos debates. Quem propõe solu­
ções simplificadas par superar as dificuldades presentes na relação leitura-escrita é 
porque não leva em con ideração a complexidade desse processo. A leitura e a elabora­
ção de textos é trabalhr exigente e complexo. Quando a escrita deixa de ser sinônimo 
de cópia, exige um esfoÍço de elaboração que é sempre um processo de criação. Ao lon­
go do texto, os autores I)roblematizam várias questões que perpassam essa relação lei-
tura-escrita. 1 

O texto de Rangel topa na questão fundamental do processo de construção do conhe­
cimento lógico-matem~tico. Sem dúvida, a passagem de um conhecimento empírico­
pragmático para o conhecimento lógico-matemático implica um esforço progressivo de 

1 

abstração. Esse processp i1ão se dá por passe de mágica, nem por fórmulas simplificadas 
e, menos ainda, pela simples disposição de querer mudar. As reflexões no campo da 
educação matemática e~tão conseguindo trazer à tona problemas fundamentais do pro­
cesso de construção do !conhecimento, que tem suas peculiaridades em relação às de-

. , 1 

mais areas. 1 

O texto de Aguilera :situa-se numa perspectiva crítica de análise das concepções de 
conhecimento e de eduração. Ao analisar a experiência cubana, traz ao debate alguns 
pressupostos que fund~entam a educação em Cuba. Mesmo sendo uma proposta polê­
mica e controversa, é ufa experiência referenciada no mundo como uma das mais ou­
sadas. A perspectiva p~dagógica do aprender a aprender não se resume a uma simples 
fórmula, mas fundame111ta toda uma concepção pedagógica na qual o aluno deve ser efe­
tivamente o centro do ~rocesso ensino-aprendizagem. Recentemente, Aguilera reafir­
mava, numa conferênci~, a tese de que o modelo cubano de educação concebe que a apren­
dizagem depende essenclialmente do aluno. Pode-se entender a perspectiva do texto nessa 
direção, ou seja, o apretider a aprender é, fundamentalmente, um processo pedagógico 
que o aluno deve fazer.,~De nada adianta o professor revolucionar suas metodologias se 
o aluno não quer e não pretende aprender, e nem fizer a sua construção pessoal. Evi­
dentemente, nem tudo, epende do aluno, particularmente a definição de diretrizes po­
líticas de uma educaçã~ pública e, também, o trabalho dos professores. 

O texto de Tedescof Costella reflete todo um processo de construção de experiên­
cias coletivas de traba ho, de produção e de comercialização de produtos. Os autores 
conseguem, de uma fo ma brilhante, sistematizar algumas experiências de economia 
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solidária implementadas na região nos últimos anos. O texto consegue recuperar essas 
experiências, que, em muitas situações, passam desapercebidas e são pouco divulgadas 
pelos diversos meios de comunicação. Mesmo aparentando uma certa fragmentação, elas 
possuem em seu bojo potencialidades de mudança nas relações de trabalho, de produ­
ção e de comercialização de diversos produtos. Essas experiências permitem questionar 
a forma como a sociedade capitalista está estruturada e se organiza. O subtítulo do tra­
balho aponta para a dimensão pedagógica dessas diversas formas de organização coope­
rativa e que se apresentam potencialidades de mudança por duas razões, fundamental­
mente: elas enfrentam as estruturas de poder político e econômico dos grupos domi­
nantes e articulam-se em projetos coletivos. Dentro desses projetos, desenvolvem-se 
experiências significativas que são desconhecidas por praticame11te todos os segmentos 
sociais. O que significa, por exemplo, o incremento da feira de produtos ecológicos que 
vem sendo realizada em Passo Fundo e está se multiplicando pela região? Na contra­
mão de toda uma perspectiva científica e de uma tendência do mercado, centrada no 
uso de agrotóxicos, cultivam-se e comercializam-se produtos sem o uso de venenos. É 
necessário, no entanto, que essas experiências ganhem maior notabilidade como alter­
nativas de uma nova organização social, que atente para a qualidade de vida e para a 
produção e o consumo de produtos naturais. 

Na seqüência, Squinsani apresenta uma biografia e uma entrevista com a professo­
ra Isolda Holmer Paes sobre Anísio Teixeira. A incorporação desse trabalho na revista 
tem um duplo objetivo: trazer para o debate questões históricas que envolveram o edu­
cador Anísio Teixeira e prestar-lhe uma homenagem pelas suas contribuições intelec­
tuais e pelo legado que nos deixou. Independentemente da aceitação dos seus ideais e 
ideários, polêmicos tanto no passado quaoto no presente, há que se reconhecer que muitas 
das questões por ele elaboradas ainda continuam atuais. Ele é um clássico da educação 
brasileira. Não há como negar, por exemplo, a atualidade da sua luta pela educação pública 
de qualidade e de que "A educação não é privilégio", conforme o próprio tema da 23' 
Reunião Anual da Anped, que, oportunamente, lhe prestou uma significativa homena­
gem. 

Na perspectiva de uma educação crítico-construtiva, situa-se o relato do projeto de 
pesquisa em aodamento "A Teoria Crítica e educação emancipadora: da formação dissi­
mulada à reconstrução do potencial da educação." A questão central do projeto é: em 
que medida a teoria crítica elaborada pelos intelectuais da Escola de Frankfurt contri­
bui para pensar criticamente a educação visando à transfürmação da sociedade? 

Dentro dessa mesma linha de reflexão crítica, situam-se as duas resenhas: a primei­
ra está vinculada ao projeto de pesquisa "Teoria. crítica e educação emancipadora" e 
discute a indústria cultural a partir da obra de Zuin; a segunda retoma um dos textos 
clássicos de Paulo Freire, Educação e mudança. É fundamental manter vivo o pensa­
mento de Paulo Freire e o compromisso transformador da educação. Nunca é demais 
retomar Paulo Freire e atualizar as reflexões e as questões que elaborou. 
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Finalmente, vem a 'fção de resumos das dissertações defendidas no Programa de 
Pós-Graduação em Edu' ação da Universidade de Passo Fundo. Esse é um espaço desti­
nado a socializar as te áticas e as perspectivas das pesquisas desenvolvidas e que fo­
ram defendidas nomes rado em Educação. 

Por problemas técni os, deixamos de apresentar no presente número a seção tradu­
ção. Pedimos desculpas aos leitores e desejamos a todos uma boa leitura. 

Telmo Marcon e Eldon Henrique Mühl 

Editores 



Sumário 

ARTIGOS 

Competência comunicativa e ensino da língua materna: e a competência do 
professor como se constrói? 

Jocelyne da Cunha Bocchese .................................................................................... 13 

Leitura e escrita: junta de bois ou carreira de potros? 
Lucid,io Bianchetti e Ana Maria Netto Machado .............................. ..................... 29 

A construção do conhecimento lógico-matemático segundo Piaget: implicações 
para a educação matemática 

Ana Cristina S. Rangel ............................... . ················································ 43 

Aprender a aprender: una necesidad para el desairnllo dei escolar en Cuba 
Ariel RuizAguilera .................................................................................................. 51 

Economia solidária: uma experiência pedagógica na (coo per )ação 
João Carlos Tedesco; Luiz Costella ......................................................................... 61 

ENTREVISTA 

Anísio Teixeira: traços biográficos e uma entrevista com Isolda Holmer Paes 
Rosimar Siqueira Squinsani ................................................................................... 97 

RESENHAS 

Indústria cultural e educação: o novo canto da seráa 
Júlio César Werlang ................................................................................................ 103 

Educação e mudança: uma proposta de transformação social 
Luciane Maria Crestani ......................................................................................... . 105 



10 

PRO!n~TO DE PESQUISA EM ANDAMENTO 
! 

1 

Alfabetização matemática e as fontes de stress no estudante 
.d ' Ali alsabelArgrtaDalVesco ............................................................................... 119 

Competência textual e organização do pensamento: um estudo com crianças 
de classes populares 

MarilandiMari~ll1ascarello Vieira ........................................................................ 120 

Elementos teórico-m~todológicos para a reorientação do cmTÍculo em escolas do 
campo 1 

Josimar de Apar~cido Vieira................................................................................ ... 121 

A sinfonia dos núme~os - Maria Fialho Crusius: uma vida dedicada à educação 
matemática na UPF i 

Ana Maria Reck~iegel Teixeira................................................................................ 122 

Alfabetização de jov$s e adultos e o exercício da cidadania: a formação do educador/ 
alfabetizador 1 

Irene Skorupski 'f'araiva .......................................................................................... 123 

Relação da criança ctjm o computador 
Gláucia Severo '11endling ......................................................................................... 124 

Professor: figura estrrtturante no processo ensino-aprendizagem uma abordagem 
psicanalítica do ato p~dagógico 

SiluanaAlba Scqrtegagna ........................................................................................ 125 

' 

Ensino de ciências e gualidade de vida: perspectiva de transformação do conheci-
mento em condutas c):mcretas 

Odir Bruschi ..... :..................................................................................... ................. 126 

' Educação ambiental~ desenvolvimento: as implicações pedagógicas do 
Projeto Pró-Guafba I)a Escola - Pólo 2 - Passo Fundo 

Elisabeth Maria "foscheira ....................... .'............................................................. 127 

1 



ARTIGOS 





Competência comunicativa e 
ensino da língua materna 

e a competência do professor como se constrói? 

Jocelyne da Cunha Bocchese* 

Imagine-se uma escola de natação que dedicasse uni ano ao ensino 
da anatomia e da fisiologia da natação, da psicologia do nadador, 

da química da água e da formação dos oceanos, dos custos unitários 
das piscinas por usuário, da sociologia da natação (natação e classes 

sociais), da antropologia da natação (o ho1nem e a água) e, desde 
o início, da história mundial da natação, desde os egípcios até nossos dias. 

Tudo isso, evidentemente, na base de aulas magistrais, livros e 
quadro-negro, poré1n sem água. E1n uma segunda etapa, levar-se-iam os 
alunos-nadadores a observar, durante outros vários meses, a nadadores 
experientes e, depois dessa sólida preparação, seriam lançados ao mar, 

em águas bem profundas, nuni dia de temporal, em pleno inverno.,, 
Busquet1 

Introdução 
A iniciação profissional dos estudantes 

nos cursos de licenciatura tem sido, na 
melhor tradição acadêmica ( Gómez & 
Sacristán, 1998), relegada aos últimos anos 
da faculdade. Acredita-se que, somente 

após adquirir um nível satisfatório de co­
nhecimentos teóricos na área escolhida, os 
alunos-mestres estarão preparados para 
aplicar o que aprenderam na sala de au]a, 
executando uma transferência linear e não 
problemática. Sob esse prisma, cabe à uni-

Mestre em Lingfústica. doutoranda em Educação e professora da PUCR'S. 

1 Citado por Porlán & Rivera (1998). A tradução do otigúial, en1 espanhol, ê de responsabilidade nossa. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 7 n. 2 p. 13-28 dez. 2000) 
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versidade formar bons Jcadêmicos, quan-
' do muito com uma visãoj geral da didática, 

algumas noções sobre a ~.stão nas escolas 
e uma breve passagem p ruma delas, para 
a realização de um está -o que, a não ser 
no caso dos cursos de pe4agogia, não ultra­
passa um bimestre. O ptofessor se fará na 

sala de aula, no futuro,ias disciplinas di­
dáticas são vistas pelos emais docentes da 
instituição de e11sino s perior, com algu­
mas poucas exceções, mo "desvios" na 
formação universitária~perda de tempo. 

Para descrever e av1liar os resultados 
desse processo, podemoi dispensar longas 
explanações. Basta-nos recorrer à metáfo­
ra da escola de nataçãotna epígrafe, para 
visualizar a sensação de esamparo por que 
passam os estagiários, ue, literalmente, 
jogados ao mar tempeituoso da sala de 
aula no final do curso, d~param-se, então, 
com a complexidade das !situações reais da 
prática docente - para ~s quais se encon­
tram, na maioria das ve~es, bastante des­
preparados - a exigir-11:\es capacidade de 
avaliação, intuições opqrtunas e prontas 
decisões. Tal desprepartj, quando não leva 
ao fracasso e à desistên~ia, acaba por re­
velar toda a fragilidade db pensamento teó­
rico e dos valores que otjentavam os esta­
giários em seus primeird

1

s passos, impelin­
do-os a adotar ações irrejfletidas e, muitas 
vezes, equivocadas - em ífranca contradição 
com o discurso pedagógic~ renovador adqui­
rido na universidade - a 4rn de garantirem, 
ao menos, sua sobrevivrê1icia na sala de 
aula e um mínimo de Jficácia nas ações 
desenvolvidas. , 

A dificuldade dos alu4os-mestres está a 
mostrar-nos, com clarezf, que "saber algo 
não é sinônimo de sabe

1 
fazê-lo na práti­

ca" (Porlán, & Rivero, li 98, p.8), ou seja, 

Rn.11s/(1 L1jmço Pedagógico _>--

no momento em que se busca desenvolver 
a competência profissional dos licencian­
dos, os conhecimentos teóricos adquiridos 
durante o curso, apesar de imprescindíveis 
- conforme veremos mais adiante-, pouco 
ou nada adiantarão se não puderem ser 
mobilizados, integrados e utilizados, de 
maneira rápida, segura e pertinente, na 
resolução dos problemas reais e específicos 
com os quais se defrontam no estágio e, 
mais adiante, ao longo da carreira docen­
te. Para que isso ocorra, à universidade 
não basta formar para o conhecimento; 
cabe a ela, também, e principalmente, for­
mar para a competência. 

Neste artigo, pretendemos refletir so­
bre as possibilidades dessa formação nos 
cursos de licenciatura em letras e, mais es­
pecificamente, sobre a contribuição que as 
disciplinas de Metodologia e Prática de 
Ensino de Português podem oferecer a esse 
processo. Com esse intuito, discutiremos, 
num primeiro momento, a noção de com­
petência, tal como é apresentada por 
Perrenoud (1999), Malglaive (1995), Demo 
(1998) e Mello (1999). A leitura desses e de 
outros autores preocupados com o ensinar 
a fazer incitou-nos a elaborar, a título de 
exercício, uma espécie de inventário das 
competências do professor de língua mater­
na, que ousamos submeter à apreciação e 
ao julgamento critico do leitor. 

As razões que nos levaram a esse levan­
tamento decorrem, em parte, da constata­
ção de que, como docentes e pesquisadores 
da área de letras, lidamos, por assim dizer, 
com três níveis de competência: o primei­
ro'I'efere-se à competência dos futuros pro­
fessores sob nossa orientação; num segun­
do plano (mas não menos importante), é 
preciso ter sempre em vista o desenvolvi-



mento da competência dos alunos para os 
quais se destina o ensino da língua mater­
na; e, finalmente, preocupa-nos nossa pró­
pria competência em iniciar na conipetên­
cia aqueles que, ao longo da profissão es­
colhida, só poderão encontrar sucesso se 
souberem, por sua vez, desenvolver a com­
petência comunicativa dos usuários da lín­
gua que "ensinam". É, pois, a necessidade 
de nos situarmos melhor nesses três níveis 
e de avaliar nossa prática que orienta, em 
última instância, esta reflexão, a qual sa­
bemos de antemão incipiente, mas que, se 
bem conduzida e enriquecida pela contri­
buição crítica do leitor, poderá constituir­
se em importante subsídio a estudos mais 
aprofundados. 

Assim, para dar seqüência ã definição 
mais ampla de competência na visão dos au­
tores supracitados, procuraremos especificá­
la em sua aplicação ao ensino de línguas. Tra­
taremos, então, da competência comunicati­
va, tal como é apresentada por GlUllperz, ci­
tado por Lomas, Osoro & Tusón (1993). Só 
depois, seguindo uma espécie de jogo de bo­
necas russas, conforme ilustra Perrenoud 
(1999), passaremos a desdobrá-la nos itens 
constitutivos do inventário proposto, cuja 
análise deve encaminhar-nos à reflexão final 
sobre o tipo de professor que desejamos for­
mar e sobre o papel das práticas e do profes­
sor de prática de ensino nesse processo. 

A noção de competência e sua 
importância para a educação 

Qual é o objetivo comum ao professor 
que orienta o estagiário, ao aluno-mestre 
que planeja sua aula e ao estudante de oi­
tava série que discute com seus colegas a 
melhor redação para o convite da festa de 
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formatura no ensino fundamental? Todos, 
de uma forma ou de outra, têm um proble­
ma a resolver e, para atingir os resultados 
desejados, consideram a situação específi­
ca em que este se inscreve; relacionam a 
situação com outras já conhecidas; cal­
culam o tempo e os recursos de que dis­
põem; mobilizam os conhecimentos neces­
sários para levar a cabo as ações pretendi­
das, avaliam se vale a pena ou não despen­
der o esforço necessário ... Enfim, se estão 
suficientemente motivados, são capazes 
não só de se engajar inteiramente - pensan­
do, sentindo e agindo - na consecução do 
que desejam, como também de justificar 
suas ações, explicando as decisões tomadas 
com base nos juízos, sentimentos e valores 
que as orientam. 

O professor universitário, o aluno-mes­
tre e o estudante do ensino fundamental 
conseguem, cada um a seu modo, o que o 
pobre aluno da escola de natação sentiu-se 
incapacitado de realizar: mergulham no 
dinamismo da prática e sabem o que fazer 
diante dos desafios reais que esta lhes apre­
senta. Ao contrário do nadador em teoria, 
em algum momento de suas trajetórias, 
desenvolveram competências para "agir efi­
cazmente em um determinado tipo de si­
tuação" apoiados "em conhecimentos, mas 
sem limitar-se a eles" (Perrenoud, 1999, 
p. 7). No lugar da dicotomia entre teoria e 
prática, da separação entre o pensar e o 
agir, dá-se a integração harmônica entre 
essas duas dimensões, conforme explica 
Guiomar Namo de Mello: "Competência é 
organizadora da relação entre conhecer e 
agir. Para constituir-se não prescinde da 
dimensão de prática ou ação a fim de que, 
além do conhecimento, sejam mobiliza­
dos os afetos e as intuições envolvidos na 



atividade prática e os v$lores necessários 
à tomada de decisão par agir" (1999, p.3). 

Ser competente, po anto, é bem mais 
do que ter conheciment s para poder agir. 
Implica, também, ajuiz a pertinência das 
ações, ajustando-as de aneira autocons­
ciente à situação a que e está confronta­
do e aos propósitos, incl sive os não ime­
diatos, que se tem em ente. Daí o papel 
organizador das compe ências, essencial 
quando se considera a n essidade, comum 

a todo ser humano, de of,questrar seus di­
ferente~ saberes, forma11 o esquemas cada 
vez mais complexos e aj stados à apreen­
são e à representação da realidade. Assim, 
para Malglaive (1995, p.Fl, competência é 
saber em uso, resultant+ da conjunção de 
saberes teóricos, proce~suais e práticos, 
fi d " lddl' orman o uma tota i a . e complexa e mó-
vel, mas também estrut~ada e operatória, 
no sentido de ajustar-s~ à ação e às suas 
diferentes ocorrências;! ·uma totalidade 
substitutiva no seio da q 1µal os diversos ti­
pos de saber se substituJm uns aos outros 
à mercê das modalida~es sucessivas da 
atividade". ! 

Ao ressaltar o caráter dinâmico do sa­
ber em uso, o autor de !Ensinar adultos 
aproxima-se, ainda que Por via diferente, 
da visão mais ampla de ~ompetência pro­
posta por Pedro Demo, <j qual a relaciona, 
sobretudo, com a capacid)lcle de inovar e de 
inovar-se. Acrescenta-ih~, porém, a neces­
sária dimensão ética, sa,ientando ser ain­
da mais importante "saPer humanizar a 
inovação" (1998b, p.13)1 Essa concepção 
apresenta-se mais bemidesenvolvida em 

sua o~ra Educar_ pela 1' squisa, de onde 
extraimos a seguinte de n1ção: 

Entendemos por compe ncia a condicão 
de não apenas fazer, ma de saber fa~er 

! 

e sobretudo de refazer permanente­
mente nossa relação com a sociedade e a 
natureza, usando como instrumentação 
crucial o conhecimento inovador. Mais 
que fazer oportunidade, trata-se de fa­
zer-se oportunidade (1998a, p.13). 

Para Pedro Demo, a verdadeira compe­
tência conjuga, pois, qualidade formal -
entendida como constante inovacão do co­
nhecimento - a qualidade polític~, relacio­
nada com a intervenção ética na realidade 
e a construção da cidadania. Nesse ponto, 
aproxima-se de Mello, para quem a defesa 
de um currículo escolar voltado para a cons­
tituição de competências justifica-se pela 
urgência em "favorecer a interação entre 
os alunos e destes com os atores e institui­
ções sociais", incitando-os, assim, "na 
aprendizagem de uma prática social que 
será permanente na vida do cidadão do 
próximo milênio: a construção da inteligên­
cia coletiva" (1999, p.3). 

A síntese das diferentes definições aqui 
apresentadas nos conduz a uma visão mais 
flexível e abrangente de competência, a 
qual passa a integrar desde a mais simples 
capacidade de fa~er corresponder o pensa­
mento e as intenções às ações realizadas 
até o compromisso ético e político do pro­
fissional, que, ao buscar a qualidade na 
(re)elaboração do conhecimento e no exer­
cício da cidadania, é capaz de "tomar, pela 
consciência crítica, a história nas mãos e 
tomá-la bem comum" (Demo, 1998b, p.13). 

Por mais diversas que sejam suas con­
cepções, todos os autores citados são unâ­
nimes em propor e defender um ensino 
construtor de competências; ensino em 
que essas, de acordo com Gillet, citado por 
Perrenoud (1999, p. 15), passem a "consti­
tuir-se um dos princípios organizadores da 
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formação". O próprio conceito de educação, 
conforme Demo, inclui a noção de compe­
tência, desde que se considere educação 
como "processo de formação da competên­
cia humana, com qualidade formal e polí­
tica, encontrando no conhecimento inova­
dor a alavanca principal da intervenção 
ética" (1998a, p.1). 

Nesse sentido, ao dissociar as dimen­
sões teórica e prática na formação dos es­
tudantes, o currículo do nadador está na 
contramão dessa tendência, uma vez que, 
conforme esclarecem Porlán & Rivera 
(1998), a relação entre os aportes teóricos 
de diferentes tipos e as condutas ou com­
petências que se espera implementar não 
é automática. Pelo contrário, é sempre 
necessário integrar e reinterpretar as teo­
rias em função dos problemas que se tem 
a resolver, corrÍo sustenta Malglaive: "A 
prática está certamente no centro da 
nova maneira de ensinar que gostaríamos 
de preconizar. É necessário mostrar como 
o saber escolar se investe na prática, no que 
nela se torna, como é que se transforma 
sem se negar, quer dizer, sem deixar de ser 
saber" (1995, p.40). 

Reiteramos, porém, que, se competên­
cia não se confunde com conhecimento teó­
rico, dele também não pode prescindir. 
Demo (1998a) nos diz que, se a prática - e 
o saber que nela se constrói - é um compo­
nente necessário à teoria, o contrário tam­
bém 0. verdadeiro. Perrenoud, por sua vez, 

apresenta-nos os conhecimentos como re­
cursos dos quais precisamos para desenvol­
ver as competências desejadas:" ... a com­
petência situa-se 'além dos conhecimentos'. 
Não se forma com a assimilação de conhe­
cimentos suplementares, gerais ou locais, 
mas sim com construção de um conjunto 
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de disposições e esquemas que permitem 
mobilizar os conhecimentos na situação, 
no momento certo e com discernimento" 
(1999, p.31). 

Ora, conforme dissemos antes, a forma­
ção que vem sendo oferecida aos estudan­
tes dos cursos de licenciatura em letras não 
foge à regra do que acontece nas demais 
licenciaturas do país, reproduzindo-se, as­
sim, apesar do discurso renovador, a estei­
ra de insucessos prognosticada pela metá­
fora da escola de natação. Nesse contexto, 
cabe às práticas de ensino a responsabili­
dade quase que total pela implementação 
das competências básicas necessárias ao 
ensino de língua portuguesa na escola mé­
dia e fundamental, atendendo aos requisi­
tos de qualidade formal e política de que nos 
fala Pedro Demo. Temos, pois, um proble­
ma a exigir dos professores responsáveis 
por essas disciplinas a capacidade de 
discernirem entre os conhecimentos im­
prescindíveis à elaboração de, se não um cur­
rículo, pelo menos de um programa cujo 
princípio organizador - para sermos coeren­
tes com a proposta dos autores aqui estu­
dados - seja, de fato, a(s) competência(s) que 
se pretende desenvolver. Daí a questão fun­
damental: O que faz o professor de língua 
materna para ser competente? 

Para essa pergunta, tanto nossos conhe­
cimentos teóricos - nas áreas da lingüísti­
ca e da psicopedagogia de linguagem -
quanto nossa experiência profissional apre­

sentam uma só resposta: para ser compe­
tente, o professor de língua materna deve 
desenvolver a competência comunicativa 
de seus alunos, promovendo sua educação 
lingüística, ensinando-os a viver, da me­
lhor forma possível, como seres de lingua-
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gem numa sociedade ~ediada pela lingua-
gem. 1 

Cumpre-nos, entãb definir melhor a 
competência comunicatrva já que pretende­
mos considerar a capaq:tade de desenvolvê­
la nos alunos como um ql.os princípios orien­
tadores na formação d~ professores de lín-
gua materna. 1 

! 

Competência cqmunicativa e 
ensino da lín~a materna 

O conceito de compr,tência comunicati­
va, proposto pela soci~lingüística e poste­
riormente adotado pel1 lingüística textual, 
longe de se opor à nofão cliomskiana de 
competência lingüístida - entendida como 
a capacidade de o ouvitte/falante ideal re­
conhecer e produzir unia infinita quantida­
de de frases a partir db um número finito 
de unidades e regras e±n uma com unidade 

1 

lingüística homogêneai (Chomsky, 1978) -, 
busca ampliá-la, englo~ando o conhecimen­
to aplicado das regrasjpsicológicas, cultu­
rais e sociais que rege:ql a utilização da lin­
guagem por indivíduo~ concretos, perten­
centes a uma determlinada comunidade 
social. Em outras palfras, é 

... o conjunto de proce$sos e conhecimen­
tos de diversos tipfs - lingüísticos, 
sociolingüísticos, est~atégicos e discur­
sivos -que o falante/ouvinte/escritor/lei­
tor deverá pôr emjog~ para produzir ou 
compreender discurs~s adequados à si­
tuação e ao contextci de comunicação, 
bem como ao grau db formalização re­
querido (Lamas, Osqro e Tusón, 1993, 
p.15). ' 

1 

Assim, ao conhec*' ento lingüístico -
natural e inconscient - há de se acrescen­
tar o domínio conscie te e pragmático das 
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convenções enunciativas socialmente regu­
lamentadas. Por conseguinte, para ser um 
usuário competente de uma determinada 
língua, não basta saber como ela se estru­
tura internamente, ou seja, conhecer sua 
gramática e um determinado número de 
itens lexicais. É igualmente indispensável 
saber combiná-los de modo pessoal e eficaz, 
utilizando os recursos expressivos que a 
língua oferece de forma a adequá-los à si­
tuação comunicativa e aos propósitos da 
interação. 

Ao contrário da competência lingüísti­
ca, inata e completa para todos os indiví­
duos saudáveis, a capacidade de se comu­
nicar adequadamente nas mais diversas 
situações, sobretudo naquelas não habi­
tuais, requer um aprendizado contínuo e 
consciente, desenvolvendo-se, ao longo da 
existência, de forma diferenciada e de acor­
do com as oportunidades oferecidas a cada 
um. Aprendemos linguagem produzindo lin­
guagem, conforme esclarece Celso Luft, 
em excerto de um de seus artigos publica­
dos no jornal Correio do Povo: 

As línguas se aprendem intuitivamente 
e tanto melho.r quanto mais freqüente e 
livre for a exposição aos fatos, e quanto 
melhores forem estes. Essa verdade lin­
güística força uma dedução pedagógico­
didática da mais alta mportáncia: todo 
o nosso ensino de língua deve ser refor­
mulado. É preciso, urgente, aprender a 
seguir a lição da vida: qualquer pessoa é 
apta a aprender qualquer língua por si, 
com seus poderes inferiores, basta mul­
tiplicar-lhe a exposição aos fatos Hngüís­
ticos ... (Luft, 1987) 

A compreensão do que diz o autor leva­
nos a considerar, no núnilno, paradoxal um 
ensino da língua materna nos mesmos 
moldes das demais disciplinas escolares, 
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estando já o aluno praticamente instalado 
em sua própria língua e sendo ele capaz de 
desenvolvê-la naturalmente, de acordo 
com a exposição aos fatos lingüísticos que 
a própria vida em sociedade oportuniza. 
Sabemos, porém, que o desenvolvimento 
ótimo do potencial lingüístico comum a 
todos os homens não acontece ao acaso, 
mesmo porque as oportunidades que a eles 
se oferecem são bastante desiguais e, quan­
do se oferecem, muitas vezes não podemos 
aproveitá-las devido à complexidade das 
funções (da linguagem e dos participantes) 
postas em jogo e dos fatores nelas implica­
dos. Sobre isso se pronunciam Onici Flo­
res e Ângela Rolla (1998), em estudo, ain­
da não publicado, a propósito do Padrão 
Referencial de Currículo de Língua Portu­
guesa no Rio Grande do Sul: 

... deve-se ter em meIJ-te que Língua Por­
tuguesa não é uma -disciplina escolar. 
Ouvir, falar, ler e escrever em língua ma­
terna são atividades exigentes, formas 
de ação social orientadas por uma fina­
lidade. Tanto as atividades de recepção 
lingüística quanto as de produção possi­
bilitam que o sujeito represente men­
talmente a realidade física e social, 
mantendo um vínculo muito estreito com 
o pensamento. Por isso mesmo, o domí­
nio da linguagem'', enquanto atividade 
discursiva e cognitiva e o domínio da 
'língua' enquanto sistema simbólico são 
indispensáveis à participação social 
mais efetiva. Um manejo lingüístico 
adequado de ambas permite reguiar e 
orientar tanto as próprias ações quanto 
as ações alheias. Através da língua é 
possível a representação e a regulação 
do pensamento e da ação. 

Compreende-se, então, por que não 
aprendemos português para "saber portu­
guês", e, sim, para regular nosso pensa-

menta, representar nossas ações, agir com 
e sobre o(s) outro(s), construir nossa sub­
jetividade e nossa identidade social. Apren­
demos português para viver melhor como 
seres de linguagem inseridos numa comu­
nidade discursiva na qual precisamos nos 
apropriar, como sujeitos, dos discursos 
circulantes (político, publicitário, científi­
co, entre outros), sob a condição de sermos 
por eles e/ou neles assujeitados. 

A constatação dessa realidade não deixa 
de ser arriscada. Corre-se o risco, por exem­
plo, de desistir de qualquer tipo de ensino 
nas aulas de português, substituindo-se - só 
para ilustrar com o tipo de ocorrência mais 
comum - as equivocadas aulas de gramáti­
ca puramente normativa não por oportuni­
dades em que se reflita sobre os fatos da lín­
gua para melhor compreendê-los e explorá­
los em atividades de produçao, mas por de­
bates estéreis, dramatizações forçadas, lei­
turas mecânicas, atividades que desprezam 
a capacidade e desconsideram os conheci­
mentos prévios dos estudantes, além de, 
muitas vezes serem propostas de forma es­
porádica, desvinculadas de práticas sociais 
que as justifiquem. Perrenoud faz um aler­
ta em relação a esse tipo de problema ao en­
fatizar que a tarefa do professor não pode 
ser a de improvisar aulas. Pelo contrário, 
cabe aos mestres a regulação do processo 
de aprendizagem de modo que os alunos 
possam aprender "fazendo o que não se 
sabe fazer" (1999, p. 54-55). 

Segundo o mesmo autor, "um estudan­
te será levado a constnrir competências de 
alto illvel somente confrontando-se, regu­
lar e intensamente, com problemas nume­
rosos, complexos, realistas, que mobilizem 
diversos tipos de recursos cognitivos" 
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(p.57). Decorre daí a ne~essidade de o pro­
fessor de língua mater:µa não só conhecer 
muito bem as competênbas relacionadas à 

1 

linguagem que seus ª1' nos já dominam -
a fim de problematizá-! sou de confrontá­
los com situações em q essas se mostrem 
insuficientes ou inoperf11tes ("Não há ou­

tro modo de se dizer /íscrever Iler isso? 
O autor escreveu tudo' ertinho', mas nin­
guém se interessou m ito pela história ... 
Você é capaz de me ex licar o motivo? ... ") 

- como também fazer clm que essas situa­
ções sejam significativ s, surpreendentes 
e estimulantes para os alunos, a ponto de 
motivá-los a despende em o esforço que a 
construção de uma co11 

petência mais ela­
borada sempre exige. 

Visar ao desenvo1vim0nto de competên­
cias é l'quebrar a cab~ça" para criar si­
tuações-problema quelsejam, ao mesmo 
tempo, mobilizadora~ e orientadoras 
para aprendizados esrlecíficos. Essa for­
ma de inventividad~ didática requer 
uma transposição did~tica mais dificil, 
que se inspira nas prÍticas sociais e nos 
conhecimentos de to~o gênero que as 
abrange (Perrenoud, ~999, p.60). 

! 

Portanto, para des~nvolver as compe-
tências necessárias aÇ ensino da língua 
materna, é preciso darioportunidade para 
que os alunos-mestres!quebrem a cabeça, 
planejando e executan~o projetos de ensi­
no em que o desenvoltimento da compe­
tência comunicativa do~ estudantes se efe­
tive a partir de situaçõ~s-problema inseri­
das em práticas sociais~ rLas quais os parti­
cipantes estejam envolii.dos e interessados. 
Para isso, no entanto, jé necessário saber 
como a competência cdmunicativa se des­
dobra em outras compftências mais espe­
cíficas (de leitura, de elcrita, de expressão 
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oral...) e de que modo a especificação des­
sas competências e dos conhecimentos a 
serem mobilizados pelos estudantes na sua 
construção pode contribuir para a desen­
volvimento de um programa de formação 
de professores mais adequado, capaz de 
harmonizar teoria e prática, de forma que 
uma se nutra da outra e, em vez de se es­
gotarem, cresçam juntas num começo de 
construção do conhecimento profissional. 

Inventário das 
competências do professor 

de língua materna 

A idéia de elaborar uma listagem enu­
merando, de maneira organizada, as com­
petências visadas por uma formação é ana­
lisada criticamente por Perrenoud (1999), 
tendo em vista a utilização, ainda experi­
mental, desse tipo de documento como re­
ferência para a fixação de níveis de estu­
dos em países como a Bélgica. No Brasil, a 
experiência mais próxima a essa - se bem 
que ainda muito presa a objetivos e a con­
teúdos de ensino - são os Parâmetros Cur­
riculares Nacionais e seus desdobramen­
tos em nível estadual. Nesses, a exemplo 
dos blocos de competências de que nos fala 
Perrenoud, a ênfase já não recai tanto so­
bre o que deve ser -ensinado quanto sobre 
o que os alunos devem dominar. 

Conforme Perrenoud, as dificuldades na 
redação de um bloco de competências po­
dem ser de ordem teórica ou prática. Um 
dos obstáculos de ordem teórica é a desco­
berta do que o autor denomina encaixe de 
bonecas russas, ou seja, há, conforme já 
mencionamos, competências mais amplas 
- ditas principais - que englobam outras 
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mais específicas - também denominadas 
satélites. Assim, por exemplo, se uma das 
competências do professor de hngua mater­
na é, indiscutivelmente, a de selecionar 
material lingüístico significativo e adequa­
do aos interesses e ao desenvolvimento da 
competência comunicativa dos alunos (item 
12, na nossa listagem), essa competência, 
na prática, desdobra-se em outras, tais 
como partir de construções empregadas 
pelo aluno, na fala ou na escrita, para 
ensiná-lo a refietir sobre a língua e a moni­
torar sua linguagem (item 9), ou escolher 
textos que ultrapassem as expectativas de 
leitura dos alunos, estimulando-os a am­
pliarem seu universo de discurso (item 13). 

A questão é como selecionar as compe­
tências que merecem figurar na lista. Se 
muito amplas, fica difícil a operacionaliza­
ção em situações de planejamento de en­
sino ou de avaliação; se muito específicas, 
corre-se o risco de criar "um monstruoso 
edifício, um labirinto no qual somente os 
autores dos blocos de competências não fi­
cariam perdidos" (Perrenoud, 1999, p.51). 
Em ambos os casos, a dificuldade seria tam­
bém de ordem prática, com reflexos na fal­
ta ou no excesso de regulação da atividade 
docente. 

Em se tratando de documentos oficiais, 
muitas vezes propostos "de cima para bai­
xo", podem-se avaliar as vantagens e as 
desvantagens de cada um dos extremos. 
Um bloco que contivesse apenas competên­

cias principais daria maior liberdade de 
ação aos professores, mas poderia acentuar 
de forma indesejável as diferenças de uma 
classe para outra, tendo em vista os conhe­
cimentos trabalhados e as situações de 
aprendizagem oferecidas. Por sua vez, 
uma listagem muito detalhada de compe-

tências não deixaria nada ao acaso, garan­
tindo oportunidades semelhantes para to­
dos, embora pudesse vir a tolher a ação e 
a criatividade dos professores. 

Em nosso caso específico, a listagem de 
competências aqui apresentada não é nem 
pretende ser oficial. Pelo contrário, ela 
emergiu quase que naturalmente a partir 
da observação de situações práticas e da 
necessidade de discutir com estagiários a 
eficácia de seus planejamentos, das aulas 
por eles ministradas e dos rumos da pró­
pria disciplina. Destacamos a palavra qua­
se porque temos plena consciência de que 
nossa competência para discutir e desen­
volver as competências dos alunos-mestres 
também é orientada por conhecimentos 
teóricos - das ciências da linguagem e da 
educação, em especial - que lhe conferem 
a inteligibilidade, a coerência e o controle 
necessários. Assim, essa tentativa de ver­
balização, de organização de práticas mais 
ou menos dispersas, deve ser encarada 
antes como um esforço reflexivo para ava­
liar e regular as ações que vimos desenvol­
vendo nos últimos anos do que como um 
instrumento para programar ou orientar 
práticas alheias. 

Além disso, por ter emergido da práti­
ca e estar para ela voltada, não nos agrada 
a denominação bloco para nomear o rol das 
competências escolhidas, principalmente 
se associarmos à palavra utilizada por 
Pcrrenoud os adjetivos nioriolítico e iner­
te. Preferimos a palavra inventário, no sen­
tido de levantamento parcial, aberto, sujei­
to a cortes e a acréscimos ao sabor da prá­
tica e de suas especificidades. 

Isso posto, apresentamos a seguir algu­
mas das que julgamos ser competências 
básicas do professor de língua materna, as 
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quais, de acordo com a concepção de um 
ensino produtivo, com ~nfase no desenvol­
vimento da competênci~ comunicativa dos 
alunos 1 constituem req~isitos importantes 
para a formação iniciallde um profissional 
nesta área. Acreditamof que este profissio­
nal estará exercendo sili.a prática de modo 
competente se: 1 

1. Recorrer aos co~ecimentos da lin­
güística, da teorja literária, da lite­
ratura e da gram~tica da língua por­
tuguesa para selbcionar, organizar, 
criticar e reforrn4lar os conteúdos de 
ensino, fundame*tando a ação peda­
gógica em bases ~eóricas consisten-
tes. 1 

2. Defender uma proposta de ensino 
renovado da lín~a materna, susten­
tando seu posici?namento com ar­
gumentos fund~mentados em teo­
rias da linguagtjm e do ensino coe­
rentes, sem recprrer ao senso co­
mum. 

3. Elaborar exercidos e propor ativida­
des diferenciad~s que desafiem os 
alunos, fazendo-bs pensar e encon­
trar soluções cri~tivas e adequadas 
para os problemas apresentados. 

4. Identificar o(s) ivcl (eis) de lingua­
gem e as estruturas lingüísticas que 
o(s) aluno(s) já do~ina(m) para tomá­
] os como ponto Ide partida e como 
referência para d ensino a ser desen-
volvido. 

1 

5. Conseguir adeqi.jar a própria lingua­
gem à idade e à c~mpreensão dos alu­
nos, sem, no en~anto, infantilizá-la 
ou empobrecê-!+ 

6. Usar a própria l~guagem como mo­
delo de clareza, fluência e adequa­
ção, a fim de que os alunos percebam 

ser possível aliar correção e expres­
sividade. 

7. Relacionar as atividades de lingua­
gem trabalhadas com situações de 
vida em que se façam necessárias 
(ensinar a língua para viver, e não 
só para passar em provas). 

8. Identificar os contextos e as situa­
ções comunicativas relevantes para 
o desenvolvimento de atividades de 
linguagem em uma turma específi­
ca. 

9. Partir das constrnções empregadas 
pelo aluno na fala e na escrita para 
ensiná-lo a refletir sobre a língua e 
a monitorar sua linguagem nas si­
tuações em que isso for necessário 
(em situações mais formais de comu­
nicação oral, por exemplo). 

10. Identificar, respeitar e aproveitar 
produtivamente as situações deva­
riação lingüística observáveis em 
sala de aula, nos meios de comuni­
cação ou na comunidade em que vi­
vem os alunos, comparando-as edis­
cutindo sua adequação aos propósi­
tos dos interlocutores numa situa­
ção específica de comunicação. 

11. Diante dos questionamentos ou da 
curiosidade do aluno sobre os usos 
e o funcionamento sistemático da 
língua, apostar na intuição lingüís­
tica dos falantes nativos, fornecen­
do subsídios para que ele mesmo 
investigue a situação problemática 
e formule suas conclusões, as quais 
poderão vir a ser confrontadas com 
as dos colegas e, depois, com as das 
teorias lingüísticas pertinentes. 

12. Selecionar material lingüístico 
(textos orais e escritos, exercícios 
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etc.) significativo e adequado aos in­
teresses e ao desenvolvimento da 
competência comunicativa dos alu­
nos. 

13. Escolher textos que ultrapassem as 
expectativas de leitura dos alunos, 
estimulando-os a ampliarem seu 
universo de discurso e a modifi­
carem suas representações da rea­
lidade a partir da leitura. 

14. Propor objetivos claros para a lei­
tura de um determinado texto ou 
de um conjunto de textos, ensinan­
do os alunos a monitorar sua ativi­
dade e a acionar as estratégias de 
leitura apropriadas, levando em 
conta esses objetivos. 

15. Identificar os conhecimentos pré­
vios necessários à leitura de um de­
terminado text;p e, por meio de per­
guntas condutoras, auxiliar o alu­
no a acioná-los produtivamente. 

16. Orientar os alunos na inferência do 
sentido contextual de palavras e ex­
pressões em textos orais ou escri­
tos. 

17. Formular perguntas condutoras 
que orientem a leitura intensiva de 
textos diversos, integrando diferen­
tes níveis de compreensão: fonéti­
co/fonológico, morfológico, sintáti­
co, semântico, textual/discursivo, 
estilístico. 

18. Identificar as hipóteses de leitura 

dos alunos e orientá-los para que as 
confirmem ou as reformulem ao 
confrontá-las com os índices fbrne­
cidos pelo texto e pelo contexto du­
rante o processo de compreensão 
leitora. 
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19. Acolher com discernimento per­
guntas, respostas e apreciações de 
leitura dos a]unos, socializando-as 
com o restante da turma e discutin­
do-as de forma a possibilitar a in­
terlocução aluno-professor-autor e 
aluno-aluno-autor, via texto. 

20. Criar situações de comparação en­
tre os vários textos produzidos a 
partir de um mesmo fenômeno ou 
evento, para não apenas buscar as 
diferenças formais e lingüísticas, 
mas também as históricas e cultu­
rais. 

21. Estimular a leitura critica, criando 
condições para que o aluno não só 
conheça as leituras autorizadas, 
mas seja capaz de ultrapassá-las ao 
vivenciar a pluralidade possível de 
significados de um texto que se re­
vela diferente a cada novo olhar. 

22. Compartilhar suas experiências de 
leitura com os alunos, esforçando­
se para transformá-los em leitores 
tão ou mais experientes. 

25. Esforçar-se para aproximar, sem 
artificialismos, a literatura mais 
remota no tempo ou no tema do ho­
rizonte de expectativas e de conhe­
cimento do aluno. 

26. Propor temas significativos e va­
riados para as atividades de expres­
são oral e escrita, levando em con­
ta sua inserção em situações cornu­
nicativas com grau crescente de for­
malidade e a familiarização do alu­
no com diferentes tipos de textos, 
apropriados às situações propostas. 

27. Corrigir e orientar o aperfeiçoa­
mento da expressão oral e escrita 
do aluno, de acordo com critérios 



28. 

29. 

30. 

31. 

32. 

claros, mas flextveis, que conside­
rem o nível ~os conhecimentos 
lingüísticos do ~rodutor e os obje­
tivos do texto p~oduzido. 
Nas atividades~ produção textual, 
ensinar o alun ' a revisar os seus 
próprios textos os dos colegas, fa­
zendo da rees · tura uma prática 
cotidiana, inca orada ao ato de es­
crever e ao pro esso reflexivo que 
lhe é inerente. 
Reformular e r~orientar pergun­
tas, atividades f exercícios já pla­
nejados para adtptá-los ao grau de 
compreensão e de interesse dos 
alunos, a dúvi~as que surgirem 
durante a aula !ou a outras situa­
ções não previs~as no planejamen-
to. i 

Escolher e utili~ar os recursos dis­
poníveis e adequ~dos (quadro-de-giz, 
vídeo, som, cartlazes, computador, 
biblioteca, am~icnte de estudos, 
etc.) de forma ir+teligente e organi­
zada, sempre cohio apoios didáticos 

1 

necessários, nu~ca como fms em si. 
Examinar crititjamente o material 
didático disponíyel, aproveitando as 
boas sugestões,: mas descartando 
as propostas po*res e as atividades 
que induzam ~ automatismos, à 
simples memorização ou a respos­
tas copiadas. 

1 

Elaborar instrruinentos de avaliação 
coerentes com as propostas desen­
volvidas, com $nfase no conheci­
mento produtiv~ da linguagem, no 
domínio de recµrsos expressivos, 
na capacidade r~ e leitura e de pro­
dução textual. 

33. Estimular a independência e a au­
tonomia do aluno, valorizando a 
elaboração própria, a atitude críti­
ca e a confiança na hora de se 
expressar como requisitos bási­
cos para sua inserção efetiva na 
sociedade e para a construção da 
sua subjetividade. 

34. Questionar a própria prática, refle­
tindo sobre as ações empreendidas 
e os resultados obtidos, na busca 
de soluções cada vez mais "bem 
pensadas" para os desafios que ela 
apresenta. 

35. Discutir as questões e os problemas 
da prática com colegas, estabele­
cendo uma colaboração produtiva 
na busca de soluções conjuntas 
mais eficazes e abrangentes, 
reelaborando program.as e propos­
tas de ensino, habituando-se, en­
fim, a estudar e a trabalhar em 
equipe, a compartilhar conheci­
mentos, experiências e decisões. 

Um rápido passar de olhos por esse 
inventário é suficiente para que se possa 
perceber a coexistência proposital de com­
petências de natureza bem diversa. Ao lado 
de simples capacidades estratégicas, rela­
tivas a procedimentos de intervenção prá­
tica do professor diante de problemas que 
possam surgir no cotidiano da sala de aula 
(itens 5 e 29), há também aquelas mais pró­
ximas das exigências de qualidade formal 
(itens 1, 2, 3 ... ) e política (itens 7, 10, 21...) 
reclamadas por Demo em sua definição de 
competência profissional. 

Um olhar mais atento talvez nos faça 
refletir sobre os diferentes tipos de conhe­
cimento necessários ao professor de língua 
materna, que, para criar situações de com-
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paração entre textos produzidos a partir de 
um mesmo fenômeno ou evento (item 20), 
examina criticamente o material didático 
disponível (item 31), escolhe textos que ul­
trapassem as expectativas de leitura dos 
alunos (item 13) e propõe objetivos claros 
para a leitura desses textos, ensinando os 
alunos a nionitorar sua atividade e a acio­
nar as estratégias de leitura apropriadas, 
levando em conta esses objetivos (item 14). 
Numa única aula aqui exemplificada, o 
professor precisará aliar sua experiência 
como leitor - nela incluídas suas preferên­
cias, sua sensibilidade estética e sua "ba­
gagem cultural" - a conhecimentos aprofun­
dados de lingüística textual e teoria literá­
ria (se for o caso), a noções sobre cognição 
humana e a informações sobre as leituras 
já experienciadas pelos alunos, sobre seus 
conhecimentos prévios e suas preferências. 

Não queremos, portanto, ao apresentar 
esse inventário, simplificá-lo ou "engessá­
lo", enquadrando-o num esquema organi­
zado a partir de critérios uniformes. Que­
remos, antes, permitir que ele, por si só, 
deixe mostrar a complexidade das ações 
práticas e, mais ainda, a dificuldade de se 
estabelecer uma relação linear, sistemá­
tica, entre essas ações competentes e os 
conhecimentos - de toda sorte - por elas 
mobilizados. Queremos, principalmente, 
que essa listagem nos auxilie a refletir 
sobre o tipo de professor que desejamos 
formar e sobre os princípios que podem 
orientar essa formação. Com esse intuito, 
apresentamos um esboço dessa reflexão na 
última parte deste trabalho. 

A formação do professor de 
língua materna como construtor 

de competências 

Em pesquisa realizada por Santos sobre 
a construção do conhecimento profissional 
na prática de ensino de língua estrangei­
ra, a autora observa que, no atual modelo 
de formação de professores adotado pelos 
cursos de licenciatura de grande parte de 
nossas faculdades, os alunos-mestres de­
sempenham, durante os estágios, "ativida­
des rotineiras segundo um determinado 
método/abordagem cujos princípios desco­
nhecem ou têm dificuldade de compreen­
der" (1999, p.15). Esse desconhecimento 
deve-se, em grande parte, às visões que os 
aprendizes mantêm sobre ensino e apren­
dizagem, provenientes das realidades esco­
lares por eles vivenciadas, Clljas propostas 
metodológicas centravam-se, na maioria 
dos casos, na aprendizagem mecânica de 
conteúdos, com privilégio da memorização 
e da reprodução de conhecimentos. 

O curso universitário, conforme já fri­
samos no início deste trabalho, não tem 
conseguido oferecer vivências alternativas 
capazes de alterar significativamente essas 
representações. Isso porque o distancia­
mento entre as disciplinas teóricas e prá­
ticas só faz reforçar a idéia de que os co­
nhecimentos adquiridos nas aulas de Lin­
güística, de Teoria da Literatura, de Por­
tuguês, de Psicologia, Estrutura e Filoso­

fia da Educação, entre outros, de nada ser­
vem ao futuro professor, tendo ele consta­
tado, juntamente com seus colegas, que a 
transferência linear dos conhecimentos 
teóricos para a aplicação em situações de 
ensino, pressuposta por esse modelo de 
formação, decididamente "não fimciona". É 
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bem mais fácil e garantjdo aprender "por 
imitação", reproduzindo b.s aulas e os exer­
cícios dos livros didáticbs, adotando sem 
pensar os procedimentob do professor re­
gente, num arremedo df exercício profis­
sional que desqualifica todo o esforço e o 
tempo despendidos em ,\nos de formação. 

Daí a necessidade dela prática de ensi­
no trabalhar - sempre q~e possível, de for­
ma integrada com as detjiais disciplinas do 
curso - no sentido de p;1 

opiciar vivências 
suficientemente signific tivas a ponto de 
modificar essas represe tações de ensino 
e de aprendizagem. A começar pela concep­
ção equivocada de que é f ossíve] ensinar a 
língua materna como se rnsina, por exem­
plo, história ou gcogra~a, sem levar em 
conta o complexo domínio que os falantes 
nativos já possuem de $eu idioma ao in-
gressar na escola. 1 

Outra representação p~rsistente e nociva 
a ser combatida é a que s~ faz do próprio ob­
jeto de ensino: ao invés dei considerá-la como 
um sistema vivo, compl~xo e multifürme, 
intrinsecamente relacion~da às práticas so­
ciais em que se manifesta~ que produz, a lín­
gua materna é representa~a e ensinada como 
uma língua morta, pronta, fixada e, portan­
to, inoperante (Geraldi, 1~93). É essa a visão 
que subjaz ao ensino pres~ritivo e proscritivo 
da gramática pela gramátjca, incentivando a 
memorização acrítica de 1gras de bem falar 
e escrever desvinculadas dflS situações de uso 
em que, porventura, se f$:-iam necessárias. 
É também essa visão quei orienta a elabora­
ção de programas de ensinq, de provas em con­
cursos públicos, semeando !fracassos e alimen­
tando a idéia de que o br'1sileiro comum, e o 
jovem em especial, não safe falar nem escre­
ver, sendo, portanto, um semicidadão, sem 
direito a vez e voz numas ciedade letrada. 

' 

Por isso, o mais importante critério a 
orientar o inventário das competências aqui 
apresentado é, justamente, a natureza das 
representações de língua, de ensino e de 
professor que a ele subjazem. Se, para ser 
competente, o professor de língua mater­
na deve, por exemplo, identificar, respeitar 
e aproveitar produtivamente as situações 
de variação lingüística observáveis em sala 
de aula, nos meios de comunicação ou na 
comunidade em que vivem os alunos, com­
parando-as e discutindo sua adequação aos 
propósitos dos interlocutores nunia situa­
ção específica de comunicação (item 10), a 
adequada mobilização e integração dos co­
nhecimentos teóricos e procedimentais ne­
cessários a esse tipo de "saber fazer" só será 
possível se fundamentada numa visão mais 
ampla de língua e de linguagem, como sis­
temas vivos e multiformes cuja riqueza re­
side, sobretudo, nas diferenças, nas possi­
bilidades que se oferecem tanto ao uso re­
gulado e convencional quanto à transgres­
são expressiva. 

Da mesma forma, o aluno-mestre e 
seus orientadores só poderão desenvolver 
essa competência específica se consegui­
rem vencer a força das representações 
subjacentes de ensino como transmissão de 
conhecimentos; de professor como dete1itor 
dos saberes a serem transmitidos e de alu­
no como receptor passivo do que lhe é ensi­
nado. Mais do que a modificação de progra­
mas ou de metodologias, isso pressupõe 
uma mudança paradigmática, capaz deva­
lorizar o pensamento do professor como 
variável mediadora do sistema aula, numa 
pedagogia centrada na relação dialógica 
entre professor e aluno, em que nenhum 
dos pólos dispõe de hegemonia prévia na 
construção de conhecimentos práticos, que 



se nutrem de teoria para a ela retornar de 
forma a enriquecê-la e a iluminá-la signi­
ficativamente. 

A prática docente, de acordo com o 
modelo de formação que subjaz ao inven­
tário de competências aqui proposto, é, por­
tanto, uma atividade intelectual, autôno­
ma, e não meramente instrumental. N es­
sa prática, conforme salientam Gómez e 
Sacritán (1998), o professor aprende a en­
sinar e ensina a aprender; intervém para 
facilitar, e não para substituir a compreen­
são dos alunos; reconstrói constantemen­
te seu conhecimento profissional e, ao re­
fletir sobre suas intervenções na sala de 
aula, exerce e desenvolve sua própria com­
preensão da realidade, dos sujeitos e dos 
objetos de ensino. 

Nesse contexto, a produção do saber e 
do saber-fazer' está vinculada à '~resolução 
de problemas reais com momentos de ação 
e momentos de constituição de competên­
cias novas, acompanhadas de uma ativida­
de reflexiva e teórica sustentada por uma 
ajuda externa" (Porlán e Rivera, 1998, 
p.15), ajuda essa garantida não apenas pelo 
professor de prática de ensino, mas tam­
bém pelos demais docentes do curso de li­
cenciatura, pelos professores e orientado­
res das instituições em que se realizam os 
estágios. Só assim, esse modelo ativará "a 
capacidade de resolver problemas de forma 
coletiva, mesclando saberes de status epis­
temológicos diferentes e produzindo Rahe­

res novos, que se aplicam paralelamente ao 
processo de formação" (id. ibid.). 

Considerações finais 

A dificuldade de pôr um ponto final 
neste trabalho, longe de se constituir 
numa preocupação a mais, apenas confir-

ma nossa certeza de que uma abordagem 
por competências na formação de professo­
res de língua materna não é tarefa fácil 
nem rápida, o que, de forma alguma, a in­
viabiliza. Vimos que, enquanto a maioria 
dos docentes for formada por escolas e 
universidades centradas em modelos 
reprodutores de conhecimentos, as mudan­
ças propostas só serão possíveis se afeta­
rem diretamente a identidade de professo­
res e alunos, acostumados que estão a seus 
ofícios já cristalizados de ensinar e apren­
der. Por isso, concluímos, juntamente com 
Perrenoud (1999, p.82), que "a revolução 
das competências só acontecerá se, duran­
te sua formação profissional, os futuros 
docentes experimentarem-na pessoalmen­
te". Entendemos que a construção de um 
modesto inventário dessas competências, 
ainda que incompleto e sujeito a inúmeras 
reformulações, constitui um passo ínfimo, 
porém necessário, nessa caminhada. 
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Leitura e escrita 
junta de bois ou carreira de potros?' 

O objetivo primeiro deste trabalho é 
tentar revelar as distinções e os descom­
passas fundamentais existentes entre os 
processos de leitura e de escrita, que são 
muito freqüentemente tomados como simé­
tricos, siameses, correlatos, complementa­
res e até indissociáveis. Essa intimidade é, 
entretanto, raramente analisada em pro­
fundidade. Pululam na literatura da área 
frases lapidares decretando essa proximi­
dade "óbvia", muitas vezes sem qualquer 
explicação. 

Concordando em que o senso comum 
que perpassa essa "certeza" precisa ser su-

Ana Maria Netto Machado'' 
Lucídio Bianchetti'°'' 

perado, afirmamos, com Lacan (1991), que 
fazer ciência é, num primeiro momento, fa­
zer distinções. Nesse aspecto, onde o olhar 
comum vê um chinês em todo homem de 
cor amarela e olhos puxados, uma análise 
detalhada revelará um sem-número de et­
nias diferentes, com hábitos, línguas e cul­
turas muito diferenciados. O método cien­
tífico permite-nos, à imagem do químico 
quando faz o uso de corantes, evidenciar as 
diferenças sutis que as falsas aparências 
escondem tão eficazmente. 

Para conseguir nosso objetivo, debruçamo­
nos sobre a obra coletiva Trama & texto, uma 

Este artigo resulta, predomina.nteniente, da a.n.ãlise dos artigos que compõem a coletánea TI-ama & texto. 
Leitura critica e escrita criativa. v. I e II, organizados por Bianchetti (1996 e 1997). Toda vez que apôs a pâgi­
na de uma citação aparecer um asterisco ("')esta se refere ao v. I: dois asteiiscos (**)referem-se ao v. II. São 
28 artigos abordando diferentes aspectos da leitura e da escrita. 

Psicanalista e pesquisadora, doutora em Sciences du Lartgage: Linguistique et Phonêtique Gênerale pela 
Universidade de Paris X. 

Doutor em 1-listória e Filosofia da Educação pela PUC/SP. Professor no Centro de Ciências da Educação da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v. 7 n. 2 p. 29-42 dez. 2000) 
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coletânea rica em temátiras e variedade de 
' enfoques e complexa em desdobramentos, 

declicadajustamente à lejtura e à escrita, fo­

calizando predominantetltente as categorias 
da criticidade e da criatif;dade. Contamos, 
então, com quatro mãos ~ mais de 28 vozes 

' que podemos figurar na irjiagem de um coral. 
Escolhida a música (o tejna: leitura e escri­
ta), compostos os ar~1 njos e o tom da 
orquestração (a bagagem rática e teórica de 
ambos os autores em to da temática) e es­

colhidos os componentes f' o coral (os autores 
dos livros Trama & texto , cabe-nos agora a 
regência da cantoria. P 

1 

acuraremos ter o 
cuidado de introduzir cadi.a voz no bom mo­
mento para que o conjunto seja harmônico. 
Estaremos alerta tambérr\ no sentido de com­
binar algumas vozes em 1 determinados tre­
chos a fim de que venham a valorizar a melo­
dia e coloquem em evidêrlcia os arranjos dos 
autores. O texto é o result!ado dessa regência 

' feita, entretanto é no sil~cio próprio da es-
crita que poderá ganhar soboridade na voz dos 
futuros leitores. ! 

Até 1995, perto da m~tade das teses ou 
clissertações defendidas \i.o Brasil e catalo­
gadas pela Anped, relaci~nadas à escrita ou 

' leitura, além de boa parte das pesquisas e 
artigos em torno dessesltemas, situam-se 
no campo da alfabetizaç~o ou da aquisição 
da lecto-escrita. No ârrlbito educacional, 
pensa-se, de modo gerall que alfabetizar é 
ensinar a ler e a escrev~r (busca-se matar 
dois coelhos com uma c4jadada só). 

Entretanto, há algun4 fatos muito curio­
sos em torno desse profJlema. Por exem­
plo, a maioria das pesso~s que construiu a 
capacidade ou habilidac.le de ler continua, 
mesmo que seja apenaslde maneira utili­
tária, lendo pelo resto d vida. Mas o mes­
mo não se passa com a es rita. Supomos que 

aqueles que foram alfabetizados aprende­
ram a ler e a escrever. Mas a pergunta que 
cabe é: Será que realmente essas pessoas 
que não escrevem aprenderam a escrever? 

No dicionário Aurélio, o verbete alfabe­
tização é definido como a "ação de alfabeti­
zar, de propagar o ensino da leitura" e al­
fabetizado é "Que ou aquele que sabe ler". 
Não é surpreendente?! Nenhuma menção 
à escrita consta nessa definição. E, ao que 
parece, Aurélio Buarque de Hollanda está 
mais perto da verdade do que a crença ge­
neralizada nos meios educacionais. A pró­
pria observação empírica mostra que, 
quando se começa a dominar a fala, passa­
se a praticá-la sempre; o mesmo se passa 
com relação ao domínio do andar e tantos 
outros. Se não se escreve pela vida afora, 
somos tentados a dizer que, de fato, o que 
se aprendeu na escola pode se parecer com 
o escrever, mas deve ser outra coisa, pois 
aquele que descobriu como navegar com as 
letras, na folha ou na tela, pode dizer, com 
Clarice Lispector, citada por João G. P. 
Ferreira (p. 111)*: "Escrever é maldição. 
Uma malcliçâo que salva- malclição porque 
obriga, como um-vício do qual não podemos 
nos livrar, porque não há como substituí­
lo. Escrever é também salvação". 

Inúmeros são os depoimentos nesse 
sentido daqueles que escrevem (e não ape­
nas de escritores profissionais). Pareceria 
que escrever é um conjunto de habilidades 
que não se transmite nem se ensina, mas 
no qual é possível ser iniciado ou iniciar­
se e, pela prática repetida e persistente, ir 
tomando gosto por ele à medida que seus 
efeitos retornam, fazendo-se sentir sobre 
quem o exerce como um bumerangue. 

Mas nos enganamos mais uma vez ao 
pensar que é lendo muito que se passará a 
escrever. Essa relação é tão falsa como crer 



que aprendendo a saborear o café se apren­
derá a apreciar bons vinhos. Tudo parece 
atestar que os efeitos, os requisitos e os 
elementos envolvidos nos atos de ler e es­
crever são de ordem bem diversa. Tania M. 
K. Rõsing, com o artigo cujo título parece 
fortalecer a imagem da "canga" que atrela 
a leitura e a escrita, declara que "o meca­
nismo da leitura é distinto do mecanismo 
da escrita, o que pressupõe um conheci­
mento teórico sobre a natureza dos meca­
nismos em questão" (p. 66)**. E mais adian­
te: "A relação entre a leitura e a produção 
textual não é automática." (p. 75)**. E 
como ela tem razão! Todos aqueles que 
desencadeiam o processo de escrever per­
cebem claramente essa disparidade. Entre­
tanto, a idéia generalizada de uma forte 
simetria entre ler e escrever mantém-se 
vigorosa, obstaculizando uma compreensão 
mais aprofundada, tlapaz de clarear esse 
campo, que se apresenta como um nódulo 
teórico-prático denso de problemas, e de 
facilitar o desencadeamento desses proces­
sos tão cobiçados pelos educadores. 

Frente à afirmação "A condição de alfa­
betizado [ ... ]é necessária, mas não é sufi­
ciente [para escrever]. A partir do domínio 
desses códigos e signos é preciso dar outros 
passos" (p. 89)*, questionamos: Que passos 
seriam esses? Essa é uma questão para a 
qual nos propomos levantar algumas hipó­
teses e arriscar respostas, embora tenha­
mos consciência de que é um campo onde 
grassam certezas sobre as quais temos 
obrigação de apor interrogações: " ... de pais 
e professores espera-se que encontrem for­
mas de desafiar os alunos/filhos a cultivar 
esse hábito desde cedo. Assim corno o exer­
cício físico é uma prática saudável, tornan­
do o corpo ágil, desperto, oxigenado, o de-
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senvolvimento do hábito de escrever é uma 
ginástica do intelecto" (p.106). * 

"O hábito faz o monge", diz um velho 
ditado. Ou "a função faz o órgão", diz sua 
versão neurológica. Uma figura despropor­
cionada do corpo humano, conhecida em 
neurologia como homunculus, mostra a 
representação no cérebro das várias par­
tes do corpo. O que chama a atenção nes­
se boneco desajeitado são suas mãos enor­
mes. Não devemos esquecer que escrever 
é, sem dúvida, o ápice da atividade intelec­
tual, mas continua sendo, desde as inscri­
ções pré-históricas e enquanto as novas 
tecnologias teleinformáticas ainda depen­
derem de toques no teclado, um ato essen­
cialmente manual, artesanal, seja ele fei­
to à pena, em velhas máquinas fora de 
moda ou em modernos microcomputado­
res. Do artigo do médico João B. Botelho 
(p. 27), ** podemos inferir que o processo 
de escrever demanda a ação dos dois lados 
do cérebro na medida em que ele é, ao mes­
mo tempo, ato lingüístico e manual. 

Cresce a consciência entre os educado­
res, independentemente do nível de ensi­
no, a respeito da urgência de desafiar os 
alunos e professores a criarem condições 
para o exercício da escrita, que é, antes 
de mais nada, uma prática e um trabalho 
manual, mas, controvertidamente, o pro­
cesso do escrever instiga e desenvolve o 
que há, em nós, de mais humano, mais pro­
fundamente abstrato e mental. A preocupa­
ção em desencadear a praxis da escrita e, 
principalmente, como se processa essa di­
nâmica, já não se restringe ao ensino fun­
damental, como bem ressalta a questão 
levantada por Ari P. Jantsch, citando Sonia 
Kramer: "Quando se trata de adultos, como 
conceber o processo de escrita?" (p. 52)* 
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Como diz Tania M. iK. Rõsing, "nem 
sempre bons leitores[.J se transformam 
em competentes produtoires de escritos" (p. 
70). **Urge, portanto, b~scar uma explica­
ção para essa barreira detectada na passa­
gem da leitura à escrit~, apontar e anali­
sar algumas das causas ~esse impasse, de 
modo que possamos entjo11trar as vias na 
direção da sua superaçàp. 

O que verificamos n~ bibliografia em 
ton10 da questão são, so~retudo, recomen­
dações cheias de boas in~enções para supe­
rar as dificuldades sem, ~o entanto, encon­
trar-lhes soluções. Podemos considerar 
essas recomendações coh-etas, mas o fato 
é que elas não chegam a 

1~er eficazes. É voz 
unânime que a produçã4 de textos precisa 
ser encorajada para al~m dos trabalhos 
escolares enfadonhos, popularmente cha­
mados de "colchas de retalhos". 

"Nos trabalhos escritjos, enquanto aca­
dêmicos, a nossa funç:l.o se restringe a 
'xerocar' o tema pedido p~lo professor. Não 
há confrontação das no~sas idéias com as 
do autor, idéias estas corisideradas por nós 
como verdades inquestiÓnáveis", afirmam 
os acadêmicos do curso! de Pedagogia do 
CED/UFSC que particip!>in da obra coleti­
va (p. 185).* Os professores estão sedentos 
por mudanças visando a~ender às reivindi­
cacões dos alunos. Entre~anto, esses xerox . . 

continuam em vigor, co:tj.tra a vontade ex­
pressa de todos. Parado~al? A curta frase 
dos alunos citada condemsa boa parte des­
te paradoxo e, como ver~mos mais adian­
te, contém em germe s4a solução. 

A promoção do diálÓgo, da interação 
entre leitor e autor, do c©n_fronto de idéias 
do leitor com as idéias d~ autor, tentando, 
dessa maneira, driblar 4 tendência à pas­
sividade do leitor diante ro texto e sua con-

---------< !Ir.As/a Espaço Ptdll[!!iKito >--

fortável posição de consumidor, são algu­
mas das sábias recomendações que encon­
tramos nos artigos da coletânea Trama & 
texto. O objetivo é claro: tenta-se, em nome 
de uma saudável democracia, nivelar lei­
tor e autor, colocando-os num mesmo pa­
tamar. Essa tentativa, contudo, dificilmen­
te ultrapassa o estatuto de tentativa. Como 
afirma Regina C. P. da Silveira, os alunos 
não conseguem "se opor ao que lhes é 
transmitido" [ ... ]. Ela defende que 

desenvolver a dimensão cognitiva dos 
alunos implica a formação de indivíduos 
capazes de conscientemente dar adesões 
ou rejeições ao paradigma científico que 
está em vigor L .. I é preciso saber, tam­
bém, que dar adesão não é reproduzir 
simplesmente, pois o aparecimento de 
alternativas se deve à construção de jul­
gamentos. A rejeição só pode ser feita 
quando há um outro "saber" possível de 
substituir o anterior vigente. E, finalmen­
te, afirma ser o ensino da língua materna 
centrado na reprodução de niodelos lite­
rários e que os alunos têm sido formados 
para repetir, tornando-se incapazes [ ... ] 
de serem criativos (p. 158).** 

As considerações dessa autora se apli­
cam facilmente à relação leitor-autor ou 
leitor-texto. Na tentativa de promover a 
atitude criativa nos alunos, esquece-se, 
entretanto, de um detalhe crucial, que é, 
na nossa hipótese, o responsável principal 
por tantas tentativas infrutíferas. Aquele 
que lê e não escreve ocupa um lugar, com 
relação ao texto e seu autor, radicalmente 
diverso daquele que, além de ler, escreve. 
Este último se relaciona com o autor dos 
textos que lê desde o lugar de autor, tal­
vez um humilde autorzinho, mas autor, 
enfim. Este poderá, em razão de sua posi­
ção subjetiva e de sua experiência com o 



processo de escrever, dialogar e interagir 
com o autor do texto, como pretendem tan­
tos professores. E mais: aderir às suas 
idéias ou a elas contrapor. 

Mas o leitor que não conta com a expe­
riência transformadora do escrever está, 
ao contrárioi com maiores dificuldades de 
dialogar com o texto, impossibilitado, tam­
bém, de se opor às idéias do autor e, até 
mesmo, de julgá-las, pois, desconhecendo 
a experiência, ela lhe permanece exótica, 
estranha, formidável, de um mundo fantás­
tico, habitado por seres superiores aos 
quais ele não ousa se comparar. A confidên­
cia que apresentamos a seguir é um bom 
exemplo disso: 

Meu primeiro contato com um escritor 
não foi menos decepcionante, num certo 
sentido. No primeiro ano do curso de Pe­
dagogia, ao saber que Ângelo Domingos 
Salvador [ ... ] encontrava-se cm Passo 
Fundo e sendo que o seu livro 
Cultura e educação brasileira, de sua 
autoria, fazia parte da bibliografia da 
disciplina de História da Educação, pro­
pus ao professor da cadeira fazermos um 
convite ao ilustre autor. Proposta acei­
ta, coube-me a tarefa de convidá-lo e 
trazê-lo até a lJPF. Convite aceito, no 
trajeto, o reverenciado - por mim! - autor 
pede-me se tenho em meu poder um 
exemplar do seu livro e complementa: 
"Sabe que eu não sei mais o que eu es­
crevi. Deixe eu dar uma olhada para ver 
sobre o que vou falar!"' O mundo foi 
erodindo diante dos meus olhos e sob os 
meus pés: "Mas como, não lembra o que 
escreveu? Como é que pode?!" 
Nada lembro da palestra. Estava ata­
refado por demais na reconstrução in­
terna da destruída concepção de que o 
autor e a obra são uma coisa só; de que o 
autor é alguém excepcional, envolto por 
uma aura de inspiração, acessível a al­
guns poucos, pouco comuns mortais. Pe-

rante meu professor e os colegas, trazer 
um autor foi uma façanha pela qual fui 
cumprimentado; para mim, o efeito foi 
deletério (Bianchetti, 1997). 
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Destruir os mitos causa, sem dúvida, 
muita decepção e sofrimento. Dilacera a 
ferida narcísica tornando insuportável a 
percepção de saber-se por tanto tempo ilu­
dido, enganado. Por outro lado, tem um 
efeito libertador certeiro, que só pode ser 
reconhecido muito tempo depois, quando a 
ferida deixou de doer. Perceber que aque­
les que consideramos seres excepcionais 
são muito semelhantes a nós é uma desi­
lusão doída, que, na hora, torna o mundo 
pobre e sem cor e pode até causar indigna­
ção, mas, por outro lado, permitirá alme­
jar um pequeno brilho próprio ao invés de 
ficar à espera de uma migalha de luz vin­
da de uma longínqua e magnífica estrela. 

Essa é uma decepção semelhante à que 
uma criança experimenta na sua passagem 
à adolescência. E todos aqueles que têm fi­
lhos sabem quão difícil é, para um filho, ver 
seus pais caírem do pedestal que habitaram 
durante sua tenra infància. Como declaram 
acima os alunos-autores, "as idéias do au­
tor são consideradas verdades inquestioná­
veis" (p.185), * dignas de seres inigualáveis! 
Para que os leitores possam se desenvolver 
e, um dia, também se tornar autores, é pre­
ciso destronar essas verdades do pedestal, 
juntamente com seus autores. A prática da 
escrita é uma das vias para tal transforma­

ção. 
A fala dos alunos pode parecer apenas 

mais uma singela opinião de jovens, mas 
veremos em seguida que a formulação des­
ses autores debutantes tem muito funda­
mento e está enraizada em problemas 
fundantes da cultura ocidental, que ainda 
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fazem, e muito, sentir s~11s efeitos na edu-
cação. , 

A idealização do que ée apresenta escrito 
num livro, tomado conÍo verdade, e a in­
terdição do questionam~nto dessa verdade 
remontam, no Ocident~, ao culto do livro 
primeiro, sagrado: a Bí[blia. Poucos privi­
legiados e poderosos falam, na Antigüida­
de, mas principalment no final da Idade 
Média, aqueles capaze de ler e interpre­
tar a palavra divina. ~n1 menor número 
ainda foram aqueles a~orizados a fazê-lo. 
E esses souberam e fiz ram_ uso dessa au­
torização para o seu pr · prio proveito e da 
instituição à qual pert~nciam, materiali­
zando uma relação um~ilica1 entre saber e 
poder. Quanto suplíci~ e morte a Igreja 
Católica, através do Sa~to Tribunal da In­
quisição, promoveu pa~a evitar que as lei-

' turas do livro sagrado se multiplicassem, 
' se desviassem da norffia, do dogma, da 
' verdade única que ela ]irivilegiou2? 
1 

Partindo do princípio que o conhecimen-
to e a verdade eram re~ultadu de um ato 

' de iluminação e inspir&çào divina, a Igre-
ja Católica impedia s~us seguidores de 
investigarem. Tudo j~ estava achado, 
previamente definido.j'As verdades jazi­
am prontas na bíbliaj (glosada, diga-se 
de passagem) e do católico exigia-se fé 
cega (p. 96).* ! 

As palavras do ven~rável Jorge, no fil­
me O nome da rosa, sã$ reveladoras: "Que 
nos voltemos ao que fo/i e ao que deveria 
ser sempre o ofício de~te mosteiro: a pre­
servação do conhecimepto. Preservação eu 
disse ... não ... perscru

1

taçãol Porque não 
existe progresso na h~stória do conheci­
mento, meramente, uma contínua e subli-

' me recapitulação" (p. ~7). * 

! 

Rn•ista Espa(o J>cdagógiro .>--

Será simples coincidência que, nos 
meios educacionais, continuemos às voltas 
com o questionamento da função educati­
va, entendida como mera transmissão de 
conhecimentos, e tentemos, constante­
mente, nos convencer de que precisamos 
produzir conhecimento, criar ao invés de 
reproduzir e reverenciar ad infinitum ver­
dades consagradas? Essas idéias, de tão re­
petidas, chegam hoje ao desgaste sem, no 
entanto, terem conseguido modificar a gra­
ve situação que descrevem. A persistência 
e atualidade desse discurso mostram que 
ainda estamos fortemente arraigados às 
concepções tão bem ilustradas na obra de 
Umberto Eco (especialmente nas palavras 
do venerável Jorge citado) e que ainda con­
tinuamos lutando para nos desvencilhar de 
tão funesta herança. Mas com todo nosso 
pesar, temos de admitir que essa herança 
continua ativa e difícil de erradicar! 

Como pensar em criatividade se toda a 
verdade já foi revelada e nada mais há para 
ser descoberto, inventado ou investigado? 
A fé cega, recomendada pela igreja, é in­
compatível com o espírito de pesquisa. A 
aceitação da verdade única imposta pelos 
regimes totalitários, com todas as suas 
criativas formas de censura, conspira con­
tra a criatividade. Almejamos hoje, para os 
bancos acadêmicos, o espírito investigati­
vo, a criatividade, sem termos, no entan­
to, conseguido sair do poderoso paradigma 
da verdade única e já pronta, para o qual 
pensar, criar e, especialmente, escrever se 
enquadram na categoria de heresias. 

Inicialmente a Bíblia constava do 
INDEX3

• Ajustificativa era de que a lei­
tura no original, por pessoas pouco 
esclarecidas4

, poderia levar a equívocos 
na interpretação5• Por isso os católicos 
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eram estimulados a ler a Bíblia glosa­
da, isto é, de segunda mão, a partir da 
interpretação dos grandes santos da igre­
ja. Essa medida foi apenas mais uma 
das suas prevenções a fim de evitar ou­
tros Luteros. Creditava-se as heresias 
de Lutero à sua livre interpretação da 
Bíblia (p. 97).* 

Quase no ano 2000, raramente vemos 
nas escolas de todos os níveis a utilização 
dos teóricos, no original,6 preferindo-se li­
vros facilitadores, livros didáticos, cartilhas, 
justamente de segunda mão (a glosa moder­
na), impedindo os alunos de se aproxima­
rem dos grandes autores e diminuindo, as­
sim, a possibilidade do exercício da crítica 
que, ao mesmo tempo, se afirma pretender. 

O exercício da crítica passa, necessaria­
mente, pelo equívoco, pelo confronto de 
posições ant~gônicas, dissidentes e 
conflitivas, que a glosa didática sabe tão 
bem dissimular, dando a impressão de um 
conhecimento redondo, perfeito e sem tro­
peços, metamorfoseando um processo em 
algo estanque. Se não quisermos errar (en­
saiar, tentar nossos passos levando alguns 
tombos), tenhamos fé, sigamos pelo cami­
nho seguro e sem surpresas, presos à mão 
do mestre: copiemos! Mas, se quisermos 
ser criativos, é preciso que os conflitos 
apareçam,7 se desenvolvam, pois são eles 
que dão vida ao processo e é o trabalho 
dessa contraposição que pode gerar conhe­
cimento novo. Mas esse desenvolvimento 
só pode se dar de n1aneira trutífera na es­
crita. A incompatibilidade entre as boas 
intenções pedagógicas e os procedimentos 
que esta disciplina, por vezes, emprega para 
atingi-las salta aos olhos e é, em parte, 
apenas em parte, responsável pelos proble­
mas crônicos tão denuncjados e ainda tão 
mal-resolvidos. 

Em relação ã dinâmica do processo en­
sino-aprendizagem, ousamos levantar a 
hipótese segundo a qual um dos maiores 
problemas que se interpõem entre o escri­
to e o escritor, entre os escritos e os leito­
res, entre os escritores e os leitores e en­
tre o atual leitor e o virtual escritor é a 
forma como a escola concebe e implementa 
o processo de avaliação - a ponta do iceberg 
ou a f8.ce mais visível do fracasso da escola 
hoje. Concebida não como processo, mas, 
sim, como um ponto de chegada, é atribuí­
da avaliação uma função que se esgota nos 
estreitos limites do pragmatismo8 utilita­
rista, relacionados a uma classificação e jul­
gamento. 

Assim concebida, a avaliação se consubs­
tancia num trabalho de Sísifo: a cada 
bimestre, a cada semestre, são feitas tare­
fas, são respondidas perguntas, são desen­
volvidas pesquisas, como pedras que são 
roladas morro acima, num fatigante e inú­
til tripalium. E quando o salto de qualida­
de poderia e deveria ser dado, a pedra/ava­
liação rola morro abaixo novame11te e tudo 
volta à estaca zero, cabendo ao aluno, no 
próximo semestre, na próxima disciplina/ 
matéria, voltar a empurrar a pedra, partin­
do novamente de uma base zerada para 
chegar a uma escala prévia e burocratica­
mente determinada, repetindo-se esse pro­
cesso - se é que se pode usar este termo 
para esta situação - ad infinitum. Tendo 
clara e66a configuração, por que 11os sur­

preendemos com a esterilização que, pre­
dominantemente, caracteriza a ambiência 
escolar hoje? Como é possível que, apesar 
desse ambiente, ainda haja alunos e pro­
fessores que criam espaços para desafiar, 
se desafiar e buscar formas originais de 
transmitir e construir conhecimentos? 
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Contudo, se antes seiutilizava a repres­
são da Igreja como umjprovidencial álibi 
para não ousar, hoje - tie1n como antes da 
sua hierarquização - já ~ão podemos mais 
atribuir apenas a ela o p~pel de grande vilã 
nessa nossa história. qs gregos também 
têm nela seu quinhão· !Algumas teses de 
Platão são exemplarelnesse sentido. De 
acordo com Sérgio Sha fer: "Em sua 'dou­
trina das idéias', Pla ão distingue dois 
mundos: o mundo das essências ou das 
idéias puras, eterno e ~e1npre o mesmo, e 
o mundo das aparênci~s ou das imagens­
cópias, inconstante, ins~guro e circunstan­
cial, mas imitação daquele. As idéias são 
modelo para as segundrls que são cópia das 
primeiras" (p. 60).* 1 

Quanto ao processo !atual, Regina C.P. 
da Silveira não afirmlj. va em parágrafos 
anteriores que "o ensi® da língua mater­
na é centrado na repr~dução de modelos 
literários" e que "os alu~os têm sido forma­
dos para repetir"? Não ~onsideramos como 
inspirados e divinos mifitos escritores que 
endeusamos? Não é s~u exemplo que so­
mos aconselhados a imjtar? Não é lendo os 
bons escritores que pe:(lsamos que chega­
remos a ser escritores ~ambém? Não seria 
possível reconhecer ne~sa lógica a tese pla­
tônica e as teses que ~Igreja priorizou? 
Não se pensa, tambémjno Ocidente, que a 
escrita reproduz a fala !e que aquela é sub­
sidiária em relação a rsta ou, então, que 
ela apenas registra os ~ensam.entos, esses, 
sim, originais e autêntifos, os quais devem 
ser copiados ou reprodi.p..zidos? Como espe­
rar que haja criação pein:nanecendo assen­
tados nessas premissa~ subjugadoras que 
promovem um ideal f3- ser reproduzido 
como única saída e entfndem a ousadia da 
criação como heresia? 1 

' 

Hri•ista 1~·sj)(lço lhl11grígiro .>----

Quanto a essas questões, J. Derrida lan­
ça uma importante tese na qual defende 
que toda a tradição filosófica ocidental e 
todo o conhecimento científico que dela 
advém estão fundados no que ele chama de 
"logo-fono-centrismo típico da tradição ju­
daico-greco-cristã". Esta enaltece o Verbo 
(palavra) divino, primeiro e fundador, e faz 
da escrita mero simulacro sem brilho nem 
valor. Essa seria a razão para que a escri­
ta tenha sido considerada como represen­
tação e repetição da palavra, segunda e 
imperfeita,9 conseqüentemente, banida, 
proibida, censurada como bastarda, perigo­
sa, ligada ao corpo pecaminoso, ao erro e 
à heresia. 

Muito haveria a ser desenvolvido a par­
tir das contribuições de J. Derrida, mas não 
é nosso objetivo aqui nos centrar neste 
autor, nem na sua afiada crítica. Em todo 
caso, fica mais claro, lendo autores como 
este, que as dificuldades enfrentadas pela 
escola atual para introduzir a prática da 
escrita em seus programas têm causas 
muito mais graves e profundas do que a 
possível incompetência ou ingenuidade de 
seus líderes. 

Nessa mesma linha de pensamento, 
Sérgio Shaefer, em seu artigo, aproxima do 
senso comum o saber do sofista - "conside­
rado por Platão a ovelha negra do conhe­
cimento (por não copiar a idéia-modelo) -
valorizando este último como alternativa 
para romper com a força onipresente da 
ordem única de um ideal perfeito a ser 
reproduzido" (p. 62). * Mais adiante, este 
autor defenderá que, "se o produtor de si­
mulacros é o homem do senso comum, é 
ele também o homem da escolha" (p. 67). * 
E aqui chegamos a um ponto fundamental 
que nos permite retornar, em cheio, ao 



tema da escrita e da leitura, do qual pode 
parecer que nos tenhamos desviado. Quan­
do falamos em escolha, estamos também 
falando do julgamento ao qual se referia 
Regina C. P. da Silveira. E chegamos, as­
sim, ao campo da ética, das escolhas, das 
posições subjetivas, campo no qual leitura 
e escrita se distinguem fortemente, e tais 
distinções, como veremos, se relacionam 
muito de perto com as questões que aca­
bamos de percorrer, no contexto da influên­
cia da Igreja e de algumas idéias platôni­
cas. 

O ato de escrever exige que escolhamos 
palavras, temas. Exige que tomemos uma 
posição e a sustentemos. Uma vez que pas­
samos ao escrito, uma situação nova se cria: 
eu posso ser lido por mim e pelo outro! (si­
tuação que transcende a esfera privada e que 
seria impossível caso B\1 não escrevesse). As 
idéias escritas e o próprio autor podem ser 
apreciados, julgados, criticados, massacra­
dos, elogiados ou até punidos. 

O fato de publicar uma produção traz 
como implicação a abertura de flancos à 
avaliação, à crítica, nem sempre cons­
trutiva [por isso muitos l postergam o seu 
enfrentamento com o escrever [. . .] escre­
vem e engavetam o resultado a sete cha­
ves, [. .. ]dizem cortar o mal pela raiz: não 
escrevem ou dão a entender que só es­
creverão quando julgarem seus escritos 
como sendo de qualidade (guemjulgará 
um trabalho oculto?) !. .. J E preciso dis­
por-se, tornar-se "corajosamente vulne­
rável" (p.10 e 101)* 

Vendo a crítica como ameaça pessoal, 
diz Eduardo Tomanik - mais um dos 28 es­
critores participantes da coletânea -, 

produzimos idéias que jamais passam 
dos limites dos nossos círculos mais pró­
ximos de amizades ou que jamais são 

transferidas para o papel. Claro que as­
sim ocultas ou mantidas nos limites do 
giupo dos que as apóiam (ou apóiam o 
seu autor) elas se prestam para a ma­
nutenção da auto-imagem do autor como 
a de um produtor de conhecimentos. Não 
permitem, entretanto, a crítica, a verifi­
cação do valor efetivo que possuem, do 
potencial que têm para a transformação 
das teorias vigentes (p. 218). * 
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Nesse caso, entra em ação o forte po­
der inibidor da autocensura, que, juntamen­
te com outros tipos de censura, prejudica 
tanto o escrever quanto a disposição de 
expor-se através dos escritos. Superar a 
autocensura numa sociedade que se carac­
teriza pela ética do individualismo, com 
certeza, apresenta-se como uma tarefa 
hercúlea, difícil de ultrapassar. 

Ter escrito traz, necessariamente, algu­
ma implicação: no mínimo, a angústia do 
autor em relação às conseqüências que 
poderão advir de seu ato (temor de ver 
abalado o próprio narcisismo). Contraria­
mente, a leitura permite que permaneça­
mos no conforto e proteção do doce anoni­
mato. O leitor pode chegar a ser um gran­
de erudito sem nunca tomar partido, sem 
nunca expressar suas próprias idéias. Este 
é o professor perfeito, dentro da mentali­
dade da tradição que nos envolve, o trans­
missor de conhecimentos consagrados, o 
"cientista" que permanece na mais profunda 
"objetividade" ... e esterilidade!!! 

Por essas razões, a leitura prestaªse 
para o consumo e engendra, ao menos num 
primeiro momento, uma posição passiva, 
respeitosa e reverenciadora por parte do 
leitor, que o distancia profundamente do 
autor. Essa situação é predominante entre 
os leitores e, na maioria dos casos, nunca 
é superada. E é por isso também que não 



é lendo que, necessaria!mente, um dia se 
irá escrever. Contudo, élbem provável que 
quem escreve passe a se f teressar de uma 
outra maneira pelos es<!:ritos de outrem e 

1 

a leitura tome, em sua vida, outras dimen-
sões, distanciadas do ~onsumo passivo. 
Neste caso, para aquele~que escreve, a lei­
tura possibilita aquilo que se chama de 
adensamento em torno o tema ou assun­
to sobre o qual o leitor está escrevendo e 
que dará, sem dúvida, ~eus frutos, fertili­
zando e enriquecendo S~lIS escritos. 

Escrever, diz Ari P. ~antsch, "é romper, 
criar, produzir. Não é ler p instituído, o dado; 
não é apenas descrever L[.l Escrever, assim, 
liberta-nos do senso conpm e nos obriga a 
sair do (fácil) sono dogm~tico"(p. 46). * 

Este autor vai ainda !mais longe ao afir­
mar que 

. h. 1 a escnta assume, OJei em uma concep-
ção dialética da realidclde, um novo con­
ceito. [. .. ] ao mesmo te:bipo interpretan­
do e produzindo o real! I>aí termos afir­
mado acima que não baJsta descrever. [. .. ] 
Aos educadores que ~fabetizam pode­
riamos dizer que o e~sinar a escrever 
jamais pode ter a motrlicidade e a forma 
como centrais. O ato dk escrever precisa 
ser assumido como prpcesso de abstra­
ção (superação do mu$do empírico-sen­
sív~l). Também po~ef am~s dizer ~ue 
ensmar a escrever nao :e ensinar a copiar 
(p. 46).* 

Subestimando o poqler da escrita e es­
condendo sua eficácia, ~em-se durante sé­
culos guardado a sete 4haves, como privi­
légio destinado a uns pqucos, o usufruto do 
escrever, que permitei' produzir o real e 
envolve o mais fmo e agi1çado processo de 
pensamento de que o tjo1nem é capaz. Es­
crever, certamente, n~ é copiar. Mas aqui­
lo que aprendemos na tscola, desde as pri-

meiras séries à pós-graduação, está longe 
de poder chamar-se "escrever": somos en­
sinados na escola a ser "fiéis", citar, 
(pes)copiar! Por isso, somos capazes de ler, 
mas não, necessariamente, de escrever. 
Acreditamos ter aprendido a escrever 
quando, na verdade, apenas aprendemos a 
registrar e a transcrever, numa concepção 
pobre da escrita, rebaixada à mera habili­
dade mecânica, simulacro e reprodução do 
pensamento e da palavra oral. Iniciar-se no 
mundo da escrita implica praticar esse ato 
sublime que traz retornos sempre e cada 
vez mais insuspeitos a quem o exercita sis­
tematicamente. Porque a escrita transcen­
de o autor: "Não sou a obra que faço. Ela é 
maior do que eu", diz Frei Betto, outro 
participante da obra coletiva (p. 19).** 

Escrever é um processo investigativo 
por excelência, pois permite Ull1a "pescaria" 
no mar interior. É a possibilidade de dar­
mos forma e materialidade apreciável ao 
emaranhado de vivências difusas que mar­
caram a vida de cada um de nós (incluindo 
nelas as leituras, aulas e todo tipo de in­
fluências que o mundo exerceu sobre nós). 
E isso nos brinda com a rara possibilidade 
de recuperar e reconhecer as configurações 
construídas em nossas andanças pela vida, 
mas que ficaram esquecidas (recalcadas). 
Como diz Frei Betto, respondendo à ques­
tão "Por que escrevo?": "Escrevo também 
para sublimar minha pulsão e dar forma e 
voz à babel que me povoa interiormente" 
(p.13).** 

Mas nada disso corresponde ao que se 
entende por escrita na ambiência acadêmi­
ca. Nos mestrados e doutorados e em mui­
tos livros de metodologia, por exemplo, fala­
se do momento final da dissertação ou 
tese10 como sendo a fase da redação, numa 



clara alusão ao escrever como sendo ape­
nas os 15 ou 10% finais da produção de uma 
tese ou dissertação. Nas palavras de Ma­
ria Osorio Marques, "não basta [ ... ] o mero 
registro das atividades desenvolvidas. Nem 
é suficiente elaborar relatórios tecnica­
mente perfeitos [ ... ] registros meramente 
cartoriais, exigidos a título de controle 
externo" (p. 207). ** 

Escrever é muito mais do que isso. Es­
crever é pensar e se processa no início, no 
meio e no fim de toda produção de conheci­
mento. Poucas vezes nos damos conta de que 
podemos escrever coisas que nunca foram 
ditas e que tomaram forma diretamente na 
calada acolhida da folha pela via da mão. 
Escrever não é copiar ou registrar um pen­
samento previamente pronto que precede 
o momento de escrever. Isso seria pensar 
que a mente é Como a caverna de Platão! 
"Escrever é parar para pensar", ressalta 
Maria O. Marques (p. 208).** 

No texto, podemos apertar o botão pau­
se de nosso filme mental e podemos, assim, 
escrutinar algumas imagens11 que, por al­
gum motivo, nos chamam a atenção. O pen­
samento vai se construindo nos confrontos 
de idéias, parágrafos, palavras, materiali­
zados na espacialidade da escrita. O antro­
pólogo Jack Goody (1979) mostra como a 
ciência se desenvolve a partir da escrita, 
pois ela permite cotejar trechos do discur­
so lado a lado, potencializando e aguçando 
a crítica, libertando-nos dos efeitos sedu­

tores e, por vezes, quase hipnóticos da re­
tórica, associada à presença e ao charme 
dos bons oradores. Diante deles, a fé se ins­
taura facilmente e, com ela, a infantilidade, 
a idealização e a improdutiva passividade. 

Mas frente ao texto acabado, pode-se 
observar efeito semelhante, tornando in­
visíveis erros e contradições grotescas que 

podem se esconder em sofisticado vocabu­
lário, tomado por erudição e sapiência. Se 
o autor escreve bem, admira-se por sua 
capacidade e beleza de estilo, por sua veia 
artística. Se escreve mal ou hermeticamen­
te e não se entende, admira-se pela sua 
erudição, seu "falar difícil", condição que o 
leitor remete a um ideal inatingível. O 
resultado é um só: admira-se!!! 

Eduardo Tomanik faz uma rica obser­
vação nesse mesmo sentido: 

Há uma espécie de crença arraigada, 
tanto nos meios acadêmicos quanto fora 
deles, de que o conhecimento de alguém 
pode ser medido pela dificuldade das ou­
tras pessoas em compreender o que ele 
fala, ou seja, quanto mais dificil, sofisti­
cado e intransponível for o discurso, 
maior será o conhecimento contido nele. 
Ainda se valoriza muito o discurso 'bo­
nito', mesmo quando não consegue trans­
mitir o seu conteúdo ou que não tenha 
mesmo conteúdo algum (p. 208).** 

Brilhante e iluminado, o livro (e o guru 
que o escreveu!!!) nos ofusca, e, f8.scinados 1 

acreditamos que tudo o que nele está es­
crito deve ter uma ótima razão para ali 
estar. Afinal, o autor deve saber o que está 
fazendo, caso contrário não estaria impres­
so num livro! O livro mantém escondidos 
(e o autor, de modo geral, faz questão dis­
so!) os passos desajeitados que o engendra­
ram. H. Simon, prêmio Nobel de economia 
e estudioso da inteligência artificial, decla­
ra: "Se tivéssemos à nossa disposição uma 
documentação detalhada relativa a uma 
das grandes descobertas científicas, acom­
panhando a sua evolução quotidiana, pode­
ríamos constatar que toda descoberta cien­
tífica, mesmo aquela elaborada por uma 
das grandes figuras da ciência, percebería­
mos que ela resulta de um processo labo-
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riasa, realizado gradualrµente, como o nos­
so próprio pensamento qr' otidiano" (Pessis­
Pasternak, 1993 p.226). 

A origem e todo o p*ocesso da criação 
ficam, em geral, nos bastidores, talvez pelo 

1 

mesmo pudor pelo qual IJ.m homem e uma 
mulher mostram a foto ~o recém-nascido, 
e não aquela que registrpria o momento de 
sua concepção. O leitor1raramente perce­
be que, para se chegar~ esse objeto colo­
rido e bem-feito que te~ entre suas mãos, 
há um longo caminho,lmuito trabalho e 
muitíssimo tempo e su~ escoados (é disso 
que é feita a famosa in~~iração, atribuída 
aos gênios escritores e c1ue alguns autores 
afirmam não ultrapass~r os 10%!). A tra­
jetória apagada, o livro, Parece de outra or­
dem e natureza, bem tliferente dos ras­
cunhos, notas ou "escri~nhos" que o leitor 
pode eventualmente pr~duzir. 

A escrita facilita as jconfrontações, tão 
necessárias à percepçãp das contradições 
elo pensamento humano e ao desenvolvi­
mento do conheciment~, mas, infelizmen­
te, não as garante. J4stamente porque 
depende ela atitude elo leitor diante elo tex­
to e ele sua posição per~nte o autor. O úni­
co antídoto que parece Se:r eficiente contra 
esse halo de iclealizaçãb no qual as publi­
cacões se encontram inÍersas é o exercício, 

> 1 

o desencadeamento dolprocesso de escre-
ver, que, por retroaç8.o, pouco a pouco, 
autoriza a interagir co~ o autor, antes visto 
como ser inspirado e ~uperior. Autoriza 
porque lhe outorga a clitnensão ela autoria. 
De texto para texto, ftnalmente, leitor e 
autor podem interagir do mesmo patamar! 
Por esse motivo, mestrandos e doutoran­
dos não deveriam perclfr a excelente opor­
tunidade de transformar, desde os primei-

.. 1. . 
ros passos, as expenen~1as pessoais com as 

quais se envolvem nos seus projetos, trans­
portando-as para o plano espacial da escri­
ta, o que, por si só, já surpreende o "novo 
autor" com sua própria "obra", tornando-o 
leitor ele si. 

Isso que pode parecer banal é justamen­
te o coração da eficácia do processo da es­
crita, pois permite ao sujeito olhar para si 
com o estranh8.1llento de ver-se outro, fora 
ele si. Olinda Evangelista, na sua contribui­
ção à obra coletiva Trama & Texto, vê no 
escrito, nessa distância que ele cria na re­
lação com seu autor, uma função educati­
va das mais nobres: 

Por abandonar a visão do escrito como 
"prova", entendo-o como educador. O tex­
to escrito toma, de seu autor, distância 
e, de outro lugar, com o autor fala12 . [ .•• l 
Tendo vida própria, dá ao autor a dimen­
são de suas ausências. O autor, por seu 
turno, dá-se conta das faltas e do "por 
fazer'', precisamente alertado pelas re­
correntes leituras que realiza do já fei­
to. r ... 1 sendo produzido pelo escritor, pro­
duz o escritor e o escrito l ... J. O texto re­
vela-se como fruto de uma particular 
pedagogia, oriunda de uma íntima, pro­
funda e fecunda conversação entre pro­
dutor e produto, em que o segundo pro­
voca o primeiro a rever, repor, repensar, 
refazer ... 
O escrito, ao ser objetivado, objetiva o 
pensado e seu pensador, a história e sua 
consciência possível dos possíveis histó­
ricos. O escrito emite sinais que, capta­
dos, instam o escritor a pensar a si, ao 
mundo, à cultura, ao seu texto e, ainda, 
a respondê-los sob a forma de novas pa­
lavras, novo texto ... (p. 180).* 

E chegamos, assim, ao texto sem fim, 
isto é, ao "vírus" da escrita, que, uma vez 
inoculado, não nos abandonará jamais! Sua 
presença se fará sentir naquela perspecti-



va apontada por Clarice Lispector: como 
uma maldição, uma maldição que salva ... 

Desatrelando a leitura da escrita e vice­
versa, libertamos ambas da canga e do con­
seqüente movimento lerdo, moroso, monó­
tono e domesticado, que, no dizer dos alu­
nos-autores de Trama & texto, faz com que 
se apresente, em "nossa vida acadêmica, em 
maior ou menor grau, alguma aversão às 
atividades que envolvem a escrita, 
descaracterizando-a", e, mais grave ainda, 
tem feito com que "Maria e João [e] muitas 
crianças neste Brasil [sejam] vitimas daqui­
lo que poderíamos chamar de assassinato 
pedagógico do sonho de escrever" (p. 184)*. 
Assim, talvez, possam.os também dar chan­
ce ao que há de selvagem e idiossincrático 
na criação, com seus andares, direções, rit­
mos e velocidades díspares e desconcertan­
tes. Porque assim na yida como na folha, já 
dizia o poeta Antônio'l\fachado: "Caminante 
no hay ca:mino, se hace camino al andar"! 

Notas 

A descrição feita por Eduardo Galeano do proces­
so inquisitorial através do qual os povos pré-colom­
bianos for3Ill enquadrados para se subn1eterem 
aos dognias católicos ron1anos é indicativa de uma 
estratégia que não admite falhas no sentido de ga­
rantir a fé única através do processo de queima dos 
esclitos e do castigo e efuninac;ão ele esclitores e 
leitores: "Frei Diogo de Landa atira às chamas. um 
após outro, os livros dos Maias [ ... ]. O inquisidor 
amaldiçoa Satanás e o fogo crepita e devora_ Em 
volta do queimadeiro. os hereges uivam de cabe­
ça para baixo. Pendurados pelos pés. en1 carne viva 
pelas chibatadas. os índios receben1 banhos de 
cera fervendo, enquanto crescem as chamas e ge­
mem os livros, con10 queixando-se [ ... J. Esta noite 
se transformam em cinzas oito séculos de literahtra 
maia. [ ... ]Ao centro, o inquisidor queima os livros. 
Ao redor da fogueira imen.c;a, castiga os leitores ... ~ 
(1983. p.170). 

Listage1n de livros organizada pelo Tribunal da In­
quisição. Se o livro estivesse na relação daqueles 
proibidos. a sua simples leitura já catalogaria o lei­
tor como herético e o tomaria passivei de excomu -
nhão ou de sanções mais graves. 
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Os alunos são, com freqüência e veladan1entc. 
enquadrados nesta categorta Como se vê. a Inqui­
sição continua ... 

Os erros e eqtúvocos são malvistos na escola. pre­
tendendo-se eli:minã-los. eliminando-se junto com 
eles a possibilidade de perceber contradições e si­
tuações conflitantes, que. por si sós, levariam ao 
exercício do tão acalentado espirtto critico. Quer­
se aquilo para o qual as condições de realização 
são retiradas. 

E falando em clássicos versus livros de segunda 
mão, nenhum professor deverta se privar da leitu­
ra do livro Por que ler os clássicos. de ítalo Calvino 
(1993). 

Nada melhor que o confronto na plano da folha 
para fazer aparecer as contradições que passam 
despercebidas nas magnificas discussões que di­
nrunizam nossas aulas. 

s A afinnação de uni dos luminares conte1nporâneos 
do liberalismo inglês, Ra1f Dahrendorf, quando se 
manifesta sobre o pragmatismo é n1uito interessan­
te. Do seu ponto de vista. o pragmatismo º'é con­
servadortsmo com aparência de ação. Conserva o 
existente dando a idêia de haver movimento. O 
máximo que os pragmáticos conseguem alcançar 
em termos de mudança é abrir um buraco para fe­
char outro(. .. ) Pode-se querer isto mesmo: n1as se 
não ê isso que se quer, ê melhor não nos deixar­
n1os enganar pela expressão de sinceridade e pelo 
ar ataref3do dos pragmáticos~ {1993, p. 21). 

As conhecidas teses do Curso de li.ngüístíCa geral 
de Saussure são exemplares neste sentido. 

10 E por falar en1 dissertações e teses, pensamos que, 
principalmente para mestrandos e doutorandos, 
bem como para seus orientadores. ê "iinperdíver 
a leitura dos artigos de Gaudêncio Frigotto. Iv1i. rian 
Jorge \Varde, Celso João Ferretti e Regina Célia P. 
da Silveira presentes no v. II da coletânea Trama 
&texto. 

11 Chmnainos aqui a atenção para o aspecto imagem, 
característica mais geral da escrita. denominador 
comum entre todos os sisten1as de escrita. 

12 Induzido e introduzido ao diálogo com o texto, a 
partir do momento em que passa a ser leitor de seu 
próprio escrito. o sujeito irá, progressivamente, 
ampliando sua possibilidade de dialogar com tex­
tos de outros autores, e ai teremos o objetivo edu­
cativo em pleno desenvolvinlento. 
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A construção do conhecimento 
lógico-rnaternático segundo Piaget 

implicações para a educação matemática 

Considerações sobre a 
natureza do conhecimento 

lógico-matemático 

Piaget defende a idéia de que os núme­
ros naturais e todo o conhecimento lógico­
matemático não são frutos de descobertas 
ou de invenções, mas de um processo pro­
gressivo de construção a partir da ativida­
de adaptativa do sujeito em sua integração 
com o meio. 

Por que a epistemologia genética de 
Piaget descartaria a possibilidade de o co­
nhecimento matemático e de a própria exis-

Ana Cristin a S. Rangel * 

O número iniaginário, onde e como ele teria 
existido? Desde toda a eternidade ou desde que 

surgiu o pensamento huniano? 
Piaget 

tência do número não ser resultado de um 
processo de descoberta ou de invenção? O 
epistemólogo (1967) responde que só se des­
cobre aquilo que já existe. Nesse entendi­
mento, o ser humano só descobriria a exis­
tência do número se esse conhecimento 
possuísse existência prévia na realidade 
externa e o conhecimento lógico-matemáti­
co fosse possível de ser adquirido ou pro­
duzido como simples cópia da realidade 
observável. A explicação empirista sobre o 
papel da experiência reduz a inteligência 
e todo o conhecimento matemático à des­
coberta das propriedades observáveis dos 

Mestre em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Autora do livro Educaçi'ío n1atemáti­
ca e a construção do número pela criança (Artes Medicas). Professora do Programa de Pós-Graduação e da Gra­
duação da Faculdade Ritter dos Reis. Ulbra/Canoas. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 7 n. 2 p. 43-50 dez. 2000) 
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objetos e das ações exercidas materialmen-
' te sobre eles (experiência física), e Piaget 

nega, radicalmente, em 1 sua teoria, a con­
cepção empirista a respeito da natureza do 
conhecimento lógico-mJtemático. 

1 

Encontramos, porém, nÓ empirismo, algo 
mais que uma simples ~firmação do pa­
pel da :xper:iência: o ent?irismo é, antes 
de mais nada, uma ce1J:ª· concepção da 
experiência e da sua aç~o. Por um lado, 
tende a considerar que !a experiência se 
impõe por si mesma, se:rh que o indivíduo 
tenha necessidade de 4rganizá-la, isto, 
como se fosse impressaj diretamente so­
bre o organismo, prescmdindo da ativi­
dade do indivíduo parai poder constituí­
la. Por outro lado, como qonseqüência dis­
so, o empirismo considera que a experiên­
cia existe por si mesmal .. (Piaget, 1968, 
p. 315-396). 1

, 

Por outro lado, não él possível conside­
rar o conhecimento mat~n1ático como pro­
duto da invençào da m~nte humana. Na 
invenção, o sujeito exercjta a liberdade da 
escolha, que lhe permit~ criar e chegar a 
resultados quaisquer sufpreendentes, en­
quanto que o número e ~s leis matemáti­
cas são concludentes e, Portanto, inacessí­
veis à escolha livre (Kesselring, 1993,p. 78). 

Contrapondo à possilbilidade de a exis-
' tência do número e de Sua aquisição ser 

fruto de descobertas de propriedades obser­
váveis na experiência fídica ou de um pro­
cesso de livre invenção, Fj;aget propõe a na­
tureza construtiva do cQnhecimento lógi­
co-matemático, através ~e uma outra or­
dem de experiência, qud denomina de ex­

periência lógico-matemá'tica: 

Parece excluído, em p!'iPieiro lugar, in­
terpretar as estruturas ~ób>i.Cas como for­
mas a priori, pois a aprendizagem e a 
experiência são necessárias para a sua 

! 

elaboração. Trata-se, é verdade, de um 
tipo especial, que não comporta, como a 
experiência física, uma abstração a par­
tir das ações se exercendo sobre esses 
objetos e sim de coordenações que ligam 
essas ações (experiência lógico­
matemática). A aprendizagem das es­
truturas lógicas é, pois, ela mesma, um 
tipo especial, pois consiste simplesmen­
te em exercer ou diferenciar estruturas 
lógicas ou pré-lógicas anteriormente ad­
quiridas (Piagct, 1973, p.99). 

Piaget denomina o tipo de abstração 
característica da experiência lógico-mate­
mática de abstração refiexionante e aque­
la própria da experiência física, de abstra­
ção simples. A abstração reflexionante é, 
portanto, construída pela mente do sujei­
to ao criar relacionamentos entre vários 
objetos e coordenar essas relações entre si, 
enquanto a abstração simples, ou empíri­
ca, é a abstração do próprio objeto, ou seja, 
de suas propriedades, mediante a observa­
ção das respostas que o objeto da ação exer­
cita sobre ele. 

Inicialmente, a experiência lógico-ma­
temática apóia-se na reflexão sobre as 
ações materiais" exercidas sobre objetos; 
porém, com os progressos da inteligência, 
ela pode dispensar a aplicação sobre os 
objetos, e esta criação e coordenação de 
relacionamentos ocorrem sobre as opera­
ções simbolicamente manipuláveis. 

As ações lógico-matemáticas do sujeito 
podem, num momento dado, dispensar 
aplícação aos objetos fisicos, interiorizando­
se em operações simbolicamente 
manipuláveis. Dizendo de outra maneira, 
é por isso que, a partir de um certo nível, 
existem uma lógica e uma matemática 
puras às quais a experiência é inútil. De 
outro lado, é por isso que essa lógica e 
essa matemática puras são suscetíveis 
de ultrapassar infinitamente a experiên-
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eia, sem estarem limitadas pelas pro­
priedades físicas dos objetos 
(Chiarottino,1984, p. 38). 

A grande contribuição epistemológica de 
Piaget foi mostrar que as condições neces­
sárias à experiência lógico-matemática são 
construídas nessa própria experiência. A 
invariância e, em particular, a invariância 
numérica 1 

- uma condição necessária (por­
tanto, um dado a priori para realizarmos 
quaisquer experiências ou operações nu­
méricas) é produto da construção da men­
te humana. Assim, qualquer pressuposto 
concebido como um dado a priori à ativida­
de matemática é essencialmente produto 
da construção ou reconstrução do sujeito 
em sua interação com o meio: "Ao invés de 
falar em construção, Piaget também se 
referia, freqüentemente, ao conceito de 
reconstrução apontanâ.o, com isso, para um 
novo processo cognitivo cuja base é, ela 
própria, o resultado de combinações e re­
construções mais remotas" (Kesselring, 
1993, p. 78). 

Implicações para a educação 
matemática 

Piaget concebe, em sua teoria, que o 
pensamento matemático é um prolonga­
mento das construções espontâneas da in­
teligência. Ele sustenta a idéia de que as 
estruturas operatórias da inteligência em 
fürmação manifestam, desde o princípio, a 
presença de três grandes tipos de organi­
zação que correspondem ao que serão, em 
matemática, as estruturas algébricas, de 
ordem e as estruturas topológicas: 

Em sua origem, o desenvolvimento das 
operações aritméticas e geométricas espon­
tâneas da criança e, sobretudo, as opera-
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ções lógicas que constituem suas necessá­
rias condições prévias se encontram em 
todas as etapas; primeiro, uma tendência 
fundamental de organização de totalidades 
ou sistemas, fora dos quais os elementos 
carecem de signifícado e de existência e, 
em seguida, uma distribuição desses siste­
mas de conjunto segundo três espécies de 
propriedades que correspondem precisa­
mente as das estruturas algébricas, de or­
dem e topológicas (Piaget, 1968b, p. 7). 

O autor defende o ponto de vista de que 
o edifício da matemática repousa sobre 
estruturas, as quais correspondem às da 
própria inteligência. Para Piaget, a estru­
tura cognitiva é a forma, mas não é cons­
trnída independentemente do conteúdo a 
que se aplica. Assim, na abstração 
reflexionante, o sujeito aplica a forma (es­
trutura) já construída na busca de enten­
dimento dos conteúdos; por sua vez, _esses 
provocam seguidamente resistências que 
impedem sua imediata compreensão (assi­
milação), exigindo do sujeito um esforço 
para superação de suas formas atuais por 
novos ajustamentos (acomodação), através 
de um processo de reorganização interna 
e diferenciação das estruturas presentes 
em sua inteligência. É nessa atividade 
adaptativa do sujeito que, sucessivamente, 
novas e melhores formas de reflexão são 
construídas e o conteúdo é assimilado ao 
plano da razão. Nessa perspectiva, o con­
teúdo da matemática coincide com a pró­
pria forma da razão humana: 

1-'rata-se de um processo em espiral. .. 
uma alternância ininterrupta de forma 
e conteúdo, sem limites, sem fim e sem 
começos absolutos. A característica des­
ta espiral é a de conduzir a formas cada 
vez mais ricas e, conseqüentemente, 
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mais importantes em !relação aos con­
teúdos. O constante pr~cesso de abstra­
ção reflexiva leva à conftrução de maior 
número de formas em!relação aos con­
teúdos. As formas podem determinar a 
elaboração de estruturks do pensamen­
to formal (exemplo, a ~atemática), ou 
de estruturas atribuí~as aos objetos e 
às regularidades da Natureza em que 
consistem as explicações causais da Fí­
sica. ( ... ) O dificil de s~ entender é que 
Piaget ao falar da capaÇidade de racioci­
nar, se refere a uma caPacidade orgâni­
ca e que a lógica e a M$.tc~mática apare­
cem em sua teoria co~o produto dessa 
capacidade, cujo cont~údo são as pró­
prias formas ... (Chiarotfano, 1984, p.70-
71). ! 

Assim, os conceitos jmatemáticos não 
podem ser diretrunente ~nsinados, nem se 
trata, pois, de treinar formas em si mes­
mas para sustentar apreiidizagens posterio­
res, mas de apelar para~ ação construtiva 
do sujeito, que, agindo ~obre os fatos ma­
temáticos e refletindo ~obre as relações 
construídas por sua merfte, torna-se capaz 
de postular coordenaçqes novas em seu 
pensamento, melhora,do. e superando, 
portanto, suas formas atuais de conhecer, 

na medida em que recr11strói o próprio 
saber matemático. 

O ensino da matenp_ática sempre se 

ocupou com o formalis~o e o rigor que 
caracterizam esta ciênc~a,, porém a educa­
ção matemática não poqe partir da estru­
tura lógico-formal dessri disciplina, nem 
coisificá-la para, preten~amente, torná-la 
acessível à mente infantjl. O desafio que se 
impõe ao ensino da mat4n1ática é conside­

rarmos tanto a naturJza dessa ciência 
quanto os ensinamento~ da psicologia do 

' desenvolvimento. 

Revis/a Esjmço Pf'dagúgirn .>-----

O educador, para ser fiel ao espírito das 
matemáticas contemporâneas, deve con­
siderar o pensamento matemático como 
um prolongamento das construções es­
pontâneas da inteligência e recorrer, as­
sim, aos ensinamentos da Psicologia 
tanto como da lógica (. .. ) O objeto do en­
sino da matemática foi sempre alcançar 
o rigor lógico e compreensão de um for­
malismo suficiente. Somente a Psicolo­
gia está em condições de proporcionar 
aos pedagogos dados sobre o modo de 
conseguir, com maior segurança este ri­
gor, este formalismo. Nada prova que 
colocando o formalismo a princípio o en­
contramos ao final. Porém, os estragos 
de um pseudo formalismo por ser dema­
siado precoce, mostram os perigos de um 
método que ignora as leis do desenvolvi­
mento mental (Piaget, 1968ba, p. 27). 

A criança pequena possui uma forma de 
pensar qualitativamente diferente da do 
adulto, e as suas concepções sobre os con­
ceitos matemáticos muitas vezes nos são 
estranhas, tanto quanto a nossa lógica é 
incompreensível à criança. É na sua inte­
ração dinâmica com o meio, exercitando 
progressivamente descentrações, que a 
criança constrói a lógica operatória e as 
noções matemáticas (Rangel, 1994, p.149). 

Nesse sentido, diz-se que a atividade 
ql1e constrói a inteligência e o conhecimen­
to lógico-matemático é, ao mesmo tempo, 
estruturada e estruturante. A atividade é 
estruturada, enquanto orientada pelo sis­
tema de ações e relações possíveis até en­
tão, produzido pela atividade do sujeito e 
posto em funcionamento para organizar e 
atribuir significado a um determinado ob­

jeto que se deseja assimilar. A atividade é 
estruturante porque ela própria cria novas 
e atuais formas, melhores e superiores às 

anteriores, por modificação do velho siste­
ma, ao se ajustar às resistências impostas 
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pelo objeto desejado através de novas co­
ordenações de ações ou de relações. 

Conhecer, para Jean Piaget, é, portan­
to, agir e transformar o oqjeto do conheci­
mento, inserindo-o num sistema dinâmico de 
relações. Conhecer é organizar, estruturar 
e interpretar o vivido, o experimentado. As­
sim, não há conhecimento que não parta do 
vivenciado, porém, para conhecer, o sujeito 
vai além da vivência, pois precisa refletir e 
se apropriar dos mecanismos da própria 
ação. "O objeto só é conhecido na medida em 
que o sujeito consegue agir sobre ele e essa 
ação incompatível com o caráter passivo que 
o empirismo, em graus diversos, atribuiu ao 
conhecimento" (Piaget, 1973, p. 99). 

A aprendizagem real e duradoura dos 
conceitos matemáticos só será possível se 
as crianças forem solicitadas e desafiadas 
pelo meio e.du'cativo a refletir mais sobre 
as ações que exercitam, prevendo-as, an­
tecipando os efeitos possíveis dessas ou 
recapitulando e reconstituindo mentalmen­
te aquelas que determinaram certo fato ao 
compararem objetos distantes no passado, 
representando-os e comparando essas re­
presentações. 2 Cabe ao educador solicitar, 
encorajar e desafiar a criança a agir, esta­
belecendo o maior número possível de re­
lações sobre os objetos e os acontecimen­
tos vivenciados, descentrando-se para co­
ordenar as diferentes ações experimenta­
das ou as diferentes hipóteses de interpre­
tação do seu grupo. Um conceito matemáti­
co não é reconstruído por um indivíduo que 
não ouse expor e confrontar o seu ponto de 
vista com o do outro, pondo-o em xeque, 
revisando-o e reelaborando-o para atingir 
maior coerência e objetividade. 

Piaget anuncia que as operações lógico­
matemáticas não ocorrem num indivíduo 
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isolado de seu meio social e cultural. Ape­
sar de a operação mental ser um ato indi­
vidual, ela é fruto de efetivas cooperações, 
ou seja, resulta da coordenação de ações 
exercitadas interiormente, simbolicamente, 
pelo próprio sujeito (coordenações em nível 
intra-individual), e, simultaneamente, resul­
ta da coordenação de ações (relações e ope­
rações) realizadas entre diferentes indiví­
duos pertencentes a um mesmo grupo so­
cial (coordenações interindividuais), sendo, 
portanto, as operações mentais socializadas 
todas elas. 

A lógica é antes de tudo a expressão da 
coordenação geral das ações; e esta coor­
denação geral das ações implica neces­
sariamente uma dimensão social porque 
a coordenação interindividual dos atos e 
sua coordenação intraindividual consti­
tuem um único e mesmo processo sendo 
as operações do indjvíduo socializadas 
todas elas, e constituindo a cooperação 
no sentido estrito em tornar comum as 
operações de cada um (Piaget, 9970, 
p. 77; grifo nosso). 

Uma hipótese postulada por uma crian­
ça a respeito de um determinado conceito 
matemático só será autoquestionada e pos­
ta em dúvida quando, na sua interação 
com o meio, ela tiver oportunidade de agir 
anunciando, espontaneamente, o seu pon­
to de vista, sem medo de errar e, pelo exer­
cício da descentração, colocar-se no ponto 
de vista dos outros, procurando melhor se 
fazer entender. Conseqüentemente, a 

criança toma conta das suas contradições 
internas ou das falhas da sua interpreta­
ção e, pelas leis de reciprocidade, busca a 
coordenação simultânea dos diferentes 
pontos de vistas ou hipóteses anunciadas, 
construindo novas coordenações internas 
de ações ou relações, para postular uma 
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nova interpretação de~se conceito, mais 
coerente e objetiva, po:ritanto, superior às 
hipóteses anteriores. 1 

Os erros precisam ser ipercebidos como 
resultado das concepçõbs do aprendiz e, 
portanto, não devem seÍ' minimizados ou 
evitados. É preciso oférecer investiga­
ções abertamente desalfiadoras em con­
textos significativos re~listas, permitin­
do aos aprendizes expl<)Jrar e gerar mui­
tas possibilidades, tantp corroboradoras 
com~ contraditó~as. k~contradições, em 
particular, precisam er esclarecidas, 
exploradas e discutid s (Fosnot, 1998, 
p.46). : 

Educar para a cons~rução do conheci­
mento matemático é co4iprometer-se com 
a formação de sujeitos qapazes de diálogo 
franco, de crítica e autobritica capazes de 

1 , 

pensamento criativo e t±-ansforrnador· su­
jeitos que se posicioneJ fi'ente à reaÚda­
de e que defendam seus ipontos de vista. É 
formar sujeitos que aprlendam a situar o 
seu eu frente aos outr~s, convivendo de 
forma solidária e enfreihtando de manei­
ra positiva, as contradiç~es viv~nciadas. É 
educar a coragem e a ou~adia para buscar 
a superação dos conflitds, confrontando e 

' . 
negociando os diferentes significados na 
interação social ao cria±· 110vas coordena­
ções entre relações par~ melhor explicar 
a realidade em que se hve. É favorecer, 
portanto, a construção d~ autonomia inte­
lectual, moral e, conseq~entemente, social 
e afetiva, com base no exercício das rela­
ções de reciprocidade, q~e é uma proprie­
dade das relações lógica~ e quantitativas e, 
simultaneamente, das felações sociais e 
afetivas. "A capacidade d~ perceber relações 
a partir de dois lados talmbém, de grande 
impo~tância ~ara o comPortamento social 
da cnança. Praget deu ~ tal capacidade o 

nome de reciprocidade (wechsel seitigheit): 
É recíproca uma relação entre duas pessoas 
se ambas se envolvem uma com a outra e 
cada uma avalia por ambos os lados a rela­
ção compartilhada" (Kesselring, 1993, p. 150) 

A educação matemática deveria, portan­
to, apoiar-se na concepção construtivista 
que defende a construção progressiva das 
estruturas operatórias pela atividade do 
sujeito. Tal concepção privilegia o espaço 
da escola, no qual o professor propõe jogos, 
desafios e situações-problemas que possi­
bilitam o exercício ou o aprimoramento das 
estruturas da inteligência, na medida em 
que o aluno age e reconstrói o conhecimen­
to matemático, expressando-o através da 
linguagem dos signos operatórios. 

A aprendizagem das estruturas cognitivas 
não consiste nem em colocar simplesmente 
em jogo condutas operatórias previamente 
adpuiridas, nem em transformá-las totalmen­
te: "Aprender é proceder a uma síntese in­
definidamente renovada entre a continuida­
de e a novidade" (Inhelder, 1977, p. 262). 

A linguagem matemática, nessa visão, 
também é reconstruída progressivamente 
pelo sujeito através de um processo pro­
gressivo de apropriação em função de duas 
necessidades. Inicialmente, pela necessida­
de de o sujeito registrar as relações que 
estão sendo estabelecidas para melhor re­
fletir sobre suas próprias ações, organizan­
do-as, ordenando-as e sistematizando-as 
para recapitulá-las ao antecipar ações fu­
turas. A linguagem matemática também 
cumpre outra função, simultaneamente a 
essa, que é a necessidade do registro para 
melhor se fazer entender pelos outros, ao 
demonstrar os caminhos que foram percor­
ridos no processo de reconstrução do conhe­
cimento, validando-o ao compartilhá-lo jun-



to à comunidade da sala de aula. "As idéias 
são acejtas como verdade apenas a medi­
da que fazem sentido para a comunidade e 
assim alcançam o nível de tidas-conio-par­
tilhadas" (Fosnot, 1998, p.47). 

Isso supõe acreditar que a vida do su­
jeito é dinâmica e que a construção da in­
teligência e a própria reconstrução da 
matemática não se reduzem às atividades 
fora ou dentro da escola. Na verdade, a 
vida fora da escola é ponto de partida para 
as conquistas que serão desencadeadas 
dentro da escola, enquanto esta privilegia 
a atividade autônoma e espontânea do su­
jeito. Por outro lado, o sujeito que se sen­
te suficientemente problematizado e curio­
so, com coragem de buscar novas com­
preensões da realidade, a partir do traba­
lho realizado na escola, estenderá essa 
conduta em suas vivê~cias fora da escola. 
Ele continuará buscando, em suas intera­
ções com os outros e o mundo, novas situa­
ções para colocar em exercício suas formas 
de interpretar e agir, pondo-as em xeque, 
autoquestionando-se incessantemente, 
lançando-se, assim, à construção de novas 
formas de entendimento e de transforma­
ção dessa realidade e de si mesmo. Esse é 
um processo realmente educativo, pois, 
como afirma Piaget, "o ideal da educação 
é, antes de tudo, apre11der a aprender é 
aprender a se desenvolver e aprender a 
continuar a se desenvolver depois da esco­
la" ( 1973, p. 32). 

Notas 

A invariância numérica é construida pela criança 
quando co1npreende que a quantidade de fichas 
de duas coleções numericamente equivalentes 
permanece a n1esma independcnten1ente das 
transformações espaciais que podem ser realiza­
das em uma das coleções: 
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Para a criança conceber que A e B têm a mesma 
quantidade de fichas, Piaget afirrna que ela tem de 
subordinar os aspectos figurativos dados pela per­
cepção (comprimento das filas) aos aspectos ope­
rativos do pensamento {reflexão sobre as ações e 
transformações que são realizadas sobre as fichas). 
Assim. pela reversibilidade operatõria. a criança 
postula a conservaçào da quantidade. conceben­
do ainvariâncianumêrica. Kcsselring(l993. p. 148) 
afir111a que a reversibilidade seria apenas uni dos 
aspectos em jogo. e não a causa da conservação, 
pois a falta de reversibilidade ê devida à falta de uni 
sistema de relações. "O problema dessas crianças 
não é. primeiramente. o de reversibilidade insufi­
ciente. Apresenta-se em qualquer situação em 
que se trata de coordenar, unta com a outra. duas 
relações e 1nes1no se a reversão das relações não 
entra em jogo" (Kessehing 1993. 149), 

Neste caso, as duas relações que a criartça preci­
saria coordenar num único sistema con1pensató­
rio seriam a distância entre as fichas e o compri-
1nento. ~o comprimento de B. é tnaior. porque a 
distância entre as fichas é maior, mas o número de 
fichas e o mesmo em A e B. Esta compreensão e. 
portanto. fruto de uma atividade da mente quan­
do a criança constrói um sistema operatório que 
coordena e integra, simultaneamente, duas rela­
ções. Assim, a criança estabelece unia relação bi­
unívoca e recíproca, concebendo que, para cada 
aumento da distância de B 1. corresponde o mes-
1no aumento no comprimento de B2, comparando, 
portanto. objetos e configurações existentes no 
passado, por representá-las mentahnente ao com­
parar representações, o que pressupõe a constru­
ção de uma representaçào de segunda orden1 (gri­
fo/ colocações de Kesselring em conferência, Por­
to Alegre, 2000). 

2 Segundo Kesselring (conferência outubro, 2000, 
Porto Alegre), a construção das operações n1entais 
sustenta-se em representações de segunda or­
dem, fruto da con1paração de objetos e..xistcntes no 
passado, representando-os. 
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Aprender a aprender 
una necesidad para el desarrollo 

del escolar en Cuba 

Introducción 

Uno de los problemas fundamentales de 
la educación cubana en la actualidad radi­
ca en propiciar las condiciones educativas 
que permitan que los alumnos adquieran 
los recursos y procedimientos intelectuales 
y prácticos para aprender por si mismo den­
tro de un proceso interactivo y socializador. 

La práctica escolar refleja que todavía 
no se logra de forma estable un proceso 
suficientemente desarrollador que 
disminuya e! predominio dei maestro den­
tro del sistema de relaciones que se 
producen en y fuera de! aula. 

Independientemente de saberse por 
parte de los maestros, profesores, dirigen­

tes educacionales de que e! desarrollo dei 
nino se produce mediante la realización de 
las actividades requeridas para la 

Ariel Ruiz Aguilera '" 

comprensión dei conocimiento, objeto de 
aprendizaje, en muchas ocasiones prevale­
ce la acción del maestro y preferentemen­
te, los métodos expositivos y memorísticos. 

Los estudios científicos realizados 
demuestran que el aprendizaje mejora pro­
porcionalmente en la medida que intervengan 
mayor cantidad de analizadores en este 
proceso, es decir, acústico, opticos, tactiles, 
etc. y al mismo tiempo, si en él se establece 
un mayor nivel de relaciones interpersonales. 

En realidad el aprendizaje, como todo 
fenómeno subjetivo, posee un carácter 
complejo y susceptible de ser analizado 
desde diferentes puntos de vista o enfo­
ques, ya que el hombre, por su propia 
plasticidad, es capaz de aprender de 
múltiples y variadas formas. No existe una 
única vía de asimilar o interiorizar los 

Investigador Titular dei Instituto Central de C...'iencias Pedagógicas de Cuba. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 7 n.2 p. 51-60 dez. 2000) 



52 

conocimientos y las habÍlidades, pretender 
algo así cs despojar de ~omplejidad a este 
fenómeno y esquemati~ar su análisis. 

Por supuesto que d! esfuerzo que se 
realiza en Cuba no est~ dirigido a restarle 
e! papel educativo que tjenen los Maestros, 
pero si establecer e! ~rotagonisrno que 
deben tener los alumncjs, dentro de un cli­
ma sicológico y educat1vo coherente. 

La categoria: ap~endizaje e su 
relación con las categorias 

1 

ensefí.anza, desarrollo y 
1 

formación 
! 

Las cuestiones refefi_das al proceso de 
aprendizaje han constitutido un problema 

' latente en la historia ~ la psicologia y de 
la pedagogia en Cuba y!también en la esfe­
ra internacional. Para! los precursores de 
ambas ciencias si~mpre fue una 
preocupación tratar d~ develar los meca­
nismos y regularidades !nediante las cuales 
e! hombre aprende, in~erés que mantiene 
plena vigencia en e! pr~sente y que acumu­
la una cantidad bonsiderable de 
investigaciones y teori~s-

Para nuestro país ~ste problema tiene 
gran vigencia pues d~rante arios no fue 
priorizado e! anális~s dei proceso de 
aprendizaje al tener j solo en cuenta la 
ensefianza, la preocupl:ición se centró solo 

1 

en la actividad dei ft1/aestro y no en la 
actividad dei alumno. 

Ya desde el Sigla 
1 

XIX los máximos 
exponentes de las id,eas educativas en 
Cuba, aunque no defi~ieron los términos 
ensefíanza y aprendizaje, pero sí aportaron 
valiosas ideas que sle incorporaron al 

! 
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pensamiento pedagógico cubano en etapas 
posteriores. 

En las obras de esa época se trasluce 
una íntima relación entre ambos 
conceptos: y se subraya la necesidad de 
ensefi.ar a pensar a los alumnos por sí 
mismos en el proccso de aprendizaje. Este 
proceso está dirigido no solo a la formación 
del pensamiento, sino que tiene una mar­
cada orientación moral, pues va unida a la 
formación de los sentimientos y dei 
pensamiento. 

En el aprendizaje se destaca la posición 
activa, reflexiva, creativa, que ha de asumir 
e! alumno, de ahí que este proceso, según 
los grandes maestros de la época, deba estar 
dirigido por un «hábil preceptor». 

En la República neocolonial, el concepto 
enseiianza difiere dei papel que se le 
otorga en la escuela tradicional. Enseiiar 
significa guiar, encauzar el aprendizaje. 
Bajo la influencia de la Escuela Nueva y de 
su asimilación crítica por los pedagogos 
cubanos, el concepto fundamental es el de 
aprendizaje, porque se valora la actividad 
dei educando como lo primordial. 

La comprensión del aprendizaje se basa 
esencialmente en el enfoque conductista 
mas desarrollado hasta ese momento, por 
tal razón el aprendizaje consiste en la 
modificación o adquisición de nuevas 
conductas. Entre sus rasgos esenciales se 
destacan la signifícación que debe tener 
para el alumno, su carácter activo y la 
intencionalidad. 

Una categoria muy importante en esta 
época es la de autoaprendizaje, en e! que 
si bien la actividad personal y consciente 
dei alumno resulta fundamental, no se 
puede prescindir dei educador, él es 
insustituible, dado que el autoaprendizaje 
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requiere de la influencia directa y continua 
dei maestro. En este enfoque se aprecia e! 
vinculo que existe entre e! aprendizaje y 
la ense:fianza; el primer concepto está re­
ferido a la acción dei maestro - dirigir e! 
aprendizaje - y el segundo, a la actividad 
dei alumno. 

En Cuba, después de 1959, e! concepto 
de ense:fianza alcanza un lugar relevante 
en e! sistema categorial de la Pedagogia; 
se identifica con el de instrucción, aunque 
se declara que su función principal es con­
tribuir a la formación multilateral dei 
alumno, destacándose en su centro la 
formación de la concepción científica dei 
mundo. Sin embargo, se habla de que la 
formación de la esfera afectiva y 
motivacional es un subproducto de la 
enseiíanza y no un resultado directo, como 
son los conocimiéntos, hábitos, habilidades 
y capacidades. 

Resulta evidente la falta de precisión de 
algunos conceptos, lo cual crea limitaciones 
en la propia teoria y a su vez en el quehacer 
pedagógico. Diversos autores plantean que 
entre la ensefianza y e! aprendizaje existe 
una relación bilateral, en la cual ai alumno 
le corresponde asimilar de manera activa, 
los contenidos de la ensefianza y al maes­
tro dirigir e! aprendizaje. Se resalta en esa 
relación la actividad de! educador y no la 
dei educando. Posición totalmente contra­
ria a la defendida antes dei 59. 

Se aprecia cierta tcndencia a incluir 
como contenido del aprendizaje, no solo la 
adquisición de conocimientos, sino también 
el desarrollo de capacidades. 

Entre los rasgos del aprendizaje se 
distinguen su carácter consciente, educa­
tivo y desarrollador. 
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Las obras de diversos autores 
extranjcros, del momento actual, revelan 
que e! paradigma conductista ha penetra­
do con fuerza en distintos países, en e! cam­
po de la Pedagogia y la Didáctica. bajo este 
paradigma, el desarrollo y la ensefianza 
conforman una identidad, definiéndose la 
ensefianza como la actividad dei maestro 
y el aprendizaje como la adquisición de 
conductas en el alumno. 

Nuevos enfoques introducen una 
posición diferente dei aprendizaje. Para 
a!gunos autores significa procesar la 
información y para otros, cambias en las 
potencialidades de la conducta. La 
tendencia cognitivista aporta otros puntos 
de vista. Una postura cognitivista muy 
enraizada en América Latina es la de J. 
Piaget, quien sustenta que la ensefianza y 
el aprendizaje parten dei desarrollo 
alcanzado por el sujeto, este es el factor 
que posibilita e! aprendizaje. Otros 
exponentes dei cognitivismo destacan que 
es e! propio alumno el que descubre y 
construye sus conocimientos, enfatizan en 
qué y cómo se aprende. 

Los paradigmas constructivistas tratan 
problemáticas comunes dei aprendizaje: e! 
alumno como centro de ese proceso, su 
participación activa, su interés y motivación, 
así como la función orientadora dei maestro. 

En el enfoque histórico-cultural dei 
desarrollo psíquico se aborda la relación 
entre en.sefifil1-za y desaITollo desde otra 
óptica: la ensefianza guía el desarrollo y a 
su vez toma en cuenta las regularidades dei 
propio desarrollo, es decir, él es un 
producto de la ensefianza, la actividad y la 
comunicación del alumno en dicho proceso. 

El análisis dei otro par de categorias: 
formación y desarrollo, nos revela que, si 



bien estas términos iio se definen, sí 
ocupan un lugar jerárqjiico importante en 
las ideas educativas de 1)1 etapa colonial, en 
tanto que la formacióp dei hombre - la 
unidad entre pensar, ellsentir y e! actuar -
constituye el centro de a)tención del proceso 
educativo. i 

En la República! neocolonial, el 
desarrollo se utiliza 9omo sinónimo de 
formación, crecimiénto, evolución, 

1 

desenvolvimiento; se c\lncibe con un sen-
tido pleno, integral, r~ferido a todas las 
facetas de la personalidftd, lo que refleja la 
influencia de la conce~ción del «hombre 
plenario~, hecho que, i sin duda alguna, 
representá un paso ~e avance para la 
Pedagogía cubana. 1 

Aunque se declara que e! desarrollo es 
un producto de la her~ncia y dei media -
fisico y social -, e] fact<)r determinante es 
la herencia biológica y ~a educación es solo 
una condición para quie las tendencias y 
capacidades innatas se1n1anifiesten. Deri­
vado de este enfoque,j se plantea que el 
aprendizaje no puede tr~scender los límites 
dei desarrollo natura) y debe propiciar 
experiencias positivasi a fin de lograr el 
desarrollo integral de ja personalidad dei 
educando. 

A partir de la déca<la dei 1960, aunque 
no se precisan difere~cias entre ambos 
conceptos, en las fueQtes consultadas se 
aprecia una tenden~ia a vincular la 
formación con la iesfera afectivo­
motivacional y el desarrollo, con la cogni-

' 
tiva. No obstante, ai iJlantearse como fin 
de la educación la forrrjación integral de la 
personalidad, esta cat~goría adquiere un 
alcance mucho may~f · su comprensión 
como una integralidacij. 
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Bajo la influencia de las ideas de 
Vigotsky, e! desarrollo es, fundamental­
mente, un resultado de la enseiianza, por 
lo que esta debe satisfacer las condiciones 
necesarias para lograria. 

Como conclusión, pudiera decirse que, 
en e! decursar de las épocas estudiadas, 
tanto en Cuba, como en otros países, se 
aprecian tres tendencias fundamentales: 

• la ensefianza se subordina al 
desarrollo; 

• la ensefianza es igual ai desarrollo; 
• la ensefianza conduce al desarrollo. 
A nuestro juicio, la posición que los 

autores asuman sobre la unidad de la 
instrucción y la educación, así como acer­
ca de la relación de estas categorias con el 
desarrollo, influye considerablemente en la 
interpretación que ellos hacen de los ne­
xos entre la ensefianza, e! aprendizaje y e] 
desarrollo. 

Nuestras consideraciones finales sobre 
este complejo aspecto nos conducen más al 
planteamiento de interrogantes que a una 
acabada toma de posición, por ello nos re­
ferimos a cuestiones de carácter general. 

En primer lugar, entendemos necesario 
reafirmar que tratam.os estas categorias 
fundamentales y sus relaciones dentro de 
un plano pedagógico y por lo tanto nos 
movemos en la búsqueda de una posible 
explicación de lo que sucede en el contex­
to escolar. Quizás muchas de las problemá­
ticas que hoy en día encontramos para 
explicar el proceso de enseiianza­
aprendizaje de los alumnos, residen preci­
samente en que se pretende aplicar en 
esta situación hechos y mecanismos encon­
trados en condiciones puras, 
experimentales, fuera dei aprendizaje es-



colar e inclusive obtenidos en el análisis de 
la conducta animal. 

• La ensefi.anza y el aprendizaje 
constituyen, en el marco escolar, un 
proceso de interacción y de interco­
municación de varias sujetos ya que 
se dan en un grupo, en el que el ma­
estro ocupa un lugar de gran 
importancia como pedagogo que orga­
niza y conduce el proceso, pero en el 
que no se logran resultados positivos, 
sin e! protagonismo, actitud y 
motivación del alumno. 

• Este proceso de ensefianza y 
aprendizaje resulta una forma 
esencial para lograr la educación de 
los educandos, pero para ello debe 
cumplir una serie de requerimientos 
y exigencias que se extienden a todos 
los que en é! participan y a los dife­
rentes elementos y componentes del 
propio proceso. 

• El proceso de enseiianza-aprendizaje 
requiere de una planificación y 
dirección por parte del maestro, 
conducción en la que están presentes 
tres componentes fundamentales: la 
orientación, la ejecución y contrai. Si 
bien el proceso de enseíianza­
aprendizaje puede favorecer todas las 
esferas dei desarrollo también puede 
ser inhibidor y deformante de este. 

• EJcisten diversas interprctaciones de los 
térrn:inos ensefianza y aprendizaje, en 

determinadas concepciones se habla se­
paradamente de la enseíianza y el 
aprendizaje en la situación escolar. Con­
sideramos que estas procesos no ocurren 
de modo independiente, sino que 
conforman una unidad, por lo que no 
deben trabajarse aisladamente, tampoco 
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cn relaciones bilaterales, sino 
constituyendo un verdadero sistema en 
e! que el proceso educativo se vale dei 
proceso de enseiianza-aprendizaje con­
venientemente organizado, dirigido y 
ejecutado, así como otros procedimientos 
para lograr la formación de la 
personalidad. La dirección de este 
proceso debe responder a teorias peda­
gógicas, con el concurso de otras ciencias 
y entre ellas ocupa un lugar esencial la 
psicologia. 

De acuerdo con los planteamientos 
hechos creernos oportuno sefialar algunas 
características del proceso ensefianza­
aprendizaj e elaboradas por diferentes 
concepciones de distintos autores y que 
deben ser tomadas en consideración para 
lograr su grado de efectividad y calidad. 

Entre los rasgos que caracterizan dicho 
proceso se seiialan su carácter social, in­
dividual, activo, comunicativo, motivante, 
significativo, cooperativo y consciente, en 
determinadas etapas evolutivas. Estos ras­
gos están estrechamente relacionados, 
aunque para distinguirlos es preciso carac­
terizar cada uno de ellos. 

El proceso de enseíianza-aprendizaje 
transcurre en un grupo escolar, en el cual 
se propician múltiples relaciones sociales 
y se enriquecen y producen nuevas 
necesidades, conocimientos, experiencias, 
lo que obviamente no implica anular o 
desconocer las particularidades de sus in­

tegrantes. 
El carácter individual dei proceso no 

puede perderse de vista, porque ocurre en 
un educando de una rnanera propia e 
irrepetible, en tanto que piensa, siente y 
actúa de un modo peculiar que lo distingue 
de los demás y en función de su 
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individualidad asimila determinadas 
experiencias, pero es allmismo tiempo so­
cial porque ocurre en !condiciones sacio 
culturales, en un grupb en el que deben 
darse la cooperación y l~ acción conjunta. 

Ninguna concep4ón pedagógica 
contemporánea niega e1 rol acHvo dei edu­
cando en el proces9 de ensefíanza­
aprendizaje, sin embar~o su comprensión 
difiere en las disHntas t~orías pedagógicas. 

1 

1 

l Cómo se analiza hesde nuestra 
óptica la posició~ activa del 

alumno? Qué signP-fica aprender 
a aprenher? 

! 

Adaptar una posicid>n activa significa 
1 

considerarlo como sujeto de su propio 
aprendizaje, es deci~ implicado en el 

' enriquecimiento y ampl!iación de todas sus 
potencialidades. ! 

El carácter activo s~ da, fundamental­
mente, en tres dimens~o11es íntimamente 
vinculadas: 

• En el producto p resultado de la 
realización de un~ tarea o solución de 
un problema, 

• En el proceso de ~omunicación en el 
' cual se involucrafel alumno y 

• En la formacióh de sus propios 
sentimientos, cujalidades, valores, 
motivos, es decir ien la formación de 
su mundo intericr. 

Por supuesto que p!\ra que él pueda ser 
protagonista de su próprio aprendizaje es 
necesario dotarlo de un número determi-

' nado de habilidades Cdrnominadas habili-
dades docentes gener~es) que le permita 
de forma independient4 ir a la búsqueda de 
los conocimientos, entre ellas: 

• La Observarcióti, 
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• La descripción, 
• La Comparación, 
• La Clasificación, 
• La Problematización, 
• La determinación de lo esencial, 
• La modelación, 
• La formulación de hipótesis, 
• Elaboración de resúmenes 
Para ello el proceso de ensefianza­

aprendizaje debe ser lo suficientemente 
desarrollador en el que prevalezcan los 
métodos potenciadores de la «activación 
del alumno)> (activación como sinónimo de 
trabajo consciente, autoreflexivo, 
metacognitivo). 

La posición activa dei educando se 
expresa de modo diferente, se manifiesta, 
por ejemplo, cuando: 

• Él hace suyo los objetivos dei proceso 
de ensefianza-aprendizaje y se 
propone su consecución, 

• O cuando se implica en la elaboración 
de la propia información tomando en 
cuenta lo que piensa y lo que aporta 
el intercambio con los coetáneos; 

• Cuando busca alternativas de 
solución a problemas o situaciones, 
plantea interrogantes; o expresa sus 
puntos de vista y los defiende; 

• Cuando sugiere, llega a conclusiones 
y se pone de acuerdo con los 
compafieros en la responsabilidad 
colectiva e individual que contrae; 

• O cuando analiza y valora su 
actuación y manifiesta una actitud 
critica ante diferentes situaciones de 
la vida 

Como proceso comunicativo, presupone el 
diálogo, la comprensión de la información, la 
relación franca, amistosa, afectiva, motivante 
y participativa y la creación de un ambiente 
de trabajo conjunto entre educadores y 
educandos y de estas entre sí. 



El proceso de ensefianza-aprendizaje re­
sulta motivante cuando produce alegria, 
satisfacción, responde a sus intereses y pro­
picia el surgimiento de otros nuevos, así 
como de motivos de orden cognoscitivo y 
social que mueven ai alumno a actuar, 
actuación que ha de estar en correspondencia 
con las normas y valores de la sociedad. 

La fuerte motivación del escolar, que se 
va formando en e! contacto directo con e! 
educador y con los coetáneos, constituye un 
poderoso resorte impulsor de su 
aprendizaje. 

E! contenido dei proceso de ensefianza­
aprendizaje debe tener significación para el 
educando, ya que ha de establecer una 
relación entre lo nuevo con las 
experiencias y conocimientos que ya él ha 
asimilado, de manera que !e permita 
actuar y prodllcir, por aproximaciones, un 
conocirniento más acabado. 

Otra característica es la cooperación. 
6En qué consiste y quê representa para la 
formación dei educando? Mediante la 
cooperación o la ayuda dei otro e! alumno 
soluciona tareas y situaciones que por sí 
solo no puede resolver. Esta acción conjun­
ta crea las bases para que luego por sí solo 
pueda desenvolverse adecuadamente, lo­
grar independencia, llegar a reconocer e! 
valor de los demás y convertirse en el otro 
para ayudar a los demás. 

El proceso tiene un carácter consciente 
cuando el educando se orienta intencional­
mente hacia determinados objetivos, lo 
cual implica reflexionar acerca de qué y 
cómo hacer o actuar, cuál es la calidad del 
producto obtenido, hasta qué punto su 
comportamiento responde a los patrones, 
valores y cómo perfeccionar todo ello. Si el 
proceso de ensefíanza-aprendizaje se con-
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sidera como una de las formas en que 
transcurre el proceso educativo en gene­
ral, lcuál es su contribución a la formación 
integral dei alumno? 6Este proceso resul­
ta suficiente para lograria? Ante estas 
interrogantes surgen diferentes respuestas 
o posiciones. 

Una de las posiciones está referida a la 
última cuestión y responde afirmativamente; 
el proceso de ensefíanza-aprendizaje en las 
diferentes materias escolares, si se esb:uctura, 
organiza y orienta en correspondencia con los 
requerimientos de la edad, de las condiciones 
y situaciones, de las particularidades 
individuales y dei propio proceso, resulta su­
ficiente para alcanzar la formación integral de 
los alumnos_ 

La otra posición abre una nueva pers­
pectiva, pues si bien tiene algunos antece­
dentes no claramente expresados, en los 
últimos afios ha cobrado una mayor fuerza 
en sus planteamientos; se trata de una 
ampliación de la categoria aprendizaje que 
alcanza los límites de la categoría 
apropiación planteada dentro de los mar­
cos de la teoría histórico cultural dei 
desarrollo humano_ Así pudiera 
interpretarse que se aprende todo: los 
conocimientos, las habilidades, los hábitos, 
las formas de comportamiento social, las 
actitudes, los valores, y abarcaria quizás 
también, por quê no, la inteligencia. 

La otra tendencia apuntada está más en 
correspondencia con los planterunientos 
generales que en este material se han hecho. 
El proceso de enseftanza aprendizaje en 
condiciones óptimas puede favorecer el 
desarrollo multilateral y armónico de los 
alumnos. Ex:isten, además, otras formas de 
estructurar el proceso educativo que 
contribuyendo también a proporcionar 
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conocimientos y habilid!ides, y a lograr el 
desarrollo del pensamie~to, de las capaci­

' dades, están más especíqcamente dirigidas 
a lograr formaciones d~ mayor alcance y 

' profundidad, como son )as convicciones y 
los valores que se obtmjieron en un plazo 
mayor de tiempo y poseeP- mecanismos que 
son más de orden afectifo y valorativo. 

lSería posible estructurar una posición 
in1;i3gradora y gener~l? Elia requiere 
indiscutiblemente una el*boración más aca­
bada de la teoria y de s1 instrumentación 
para la práctica pedagógjca 

Consideracion~s finales 

Independientement~ de reconocer la 
existencias de las categbrías pedagógicas: 
enseííanza, aprendizJje y proceso de 
ensefíanza-aprendizajej las experiencias 
educativas cubanas en la actualidad 
evidencian la necesidadl de jerarquizar la 
categoría aprendizaje en forma de: 
construcción, apropiac~ón, adquisición, 

' asimilación, transformacio/n dei conocimiento 
por parte dei alumno, sopre la base de que 
«sólo>) se aprende hacien4o. 

Claro está que para ello todo e! sistema 
educativo, desde la prin)era serie hasta la 
última de la escuela me~ia básica y supe­
rior, debe propiciar las cbndiciones educa-

' tivas desarrolladoras tj_ue garanticen la 
apropiación de las i habilidades y 

proced.imientos intelec~uales y prácticos 
para que el alumno, de rtjnna cada vez más 
independiente, adqui~ra el caudal de 
conocimientos y de exzPcriencias que le 
permita resolver los pro~lemas que la vida 
!e depare. 
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Economia solidária 
uma experiência pedagógica na (coo per )ação 

Introdução 

O presente texto foi escrito com o objeti­
vo de inserir a discussão do tema economia 
solidária como um horizonte de pedagogia 
social. O material apenas pontua algumas 
idéias e experiências de um conjunto com­
plexo de produções sobre o campo da ação so­
lidária promotora de emprego e renda. 

A Economia Popular Solidária - EPS -
concretiza-se quando um coletivo de pessoas 
se predispõem à organização de empreen­
dimentos solidários. O isolamento é nega­
tivo ao crescimento da EPS. A articulação 

João Carlos Tedesco' 
Luiz Costella:· 

dos empreendimentos favorece seu cresci­
mento e a possibilidade de interferir nos 
processos econômicos mais amplos, buscan­
do um desenvolvimento sustentável. 

Encontramos na região de Passo Fun­
do muitas experiências solidárias, das mais 
diversas formas: cooperativas, associações, 
condomínios, grupos coletivos, grupos co­
munitários, microempresas solidárias. A 
princípio, podemos questionar se uma orga­
nização juridica em forma de microempresa 
poderia ser considerada uma economia po­
pular solidária. Da mesma forma, podemos 
nos perguntar o que garante que uma as-
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tivas de âmbito solidário. Estuda aspectos socieconõmicos e culturais do meio rnral. bem como formas de 
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cesana de Passo Fundo, entidade que propõe formas de geração de renda e econonlia popular solidária. Gra­
duado em Filosofia pela Universidade de Passo Fundo - UPF e Especialista em Cooperativismo pela Univer­
sidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 7 n. 2 p. 61-83 dez. 2000) 
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sociação ou cooperativdJ,, é uma economia 

popular solidária? 
Convém clarear nos~o conceito de eco­

nomia popular solidárijl. Esse horizonte 
econômico, ainda que p,ri_férico, é organi­
zado por grupos coletivqs que partilham o 
trabalho (produção, com~rcialização, pres­
tação de serviços, distripuição ... ) num ob­
jetivo comum. O emp~eendimento eco­
nômico solidário caract0riza-se por traba­
lhar dois níveis de relac~o11amento: o nível 
interno, que compreend~ o relacionamen­
to entre os diversos membros do gru_po, sua 
organização, administra~ão, estrutura, dis­
tribuição de tarefas, exe9Ução, sobras e per­
das, no qual a democraqa e a participação 
são, necessariamente, pa·ntos fundam.en­
tais; o nível externo, qu~ compõe a relação 
do grupo com outros grupos, organizações 
e movimentos da socied*de como um todo, 
com as demandas sociaisje o mercado. É im­
portante que essa relaçãp reflita o compro­
misso com formas solid:'l

1

rias de relaciona­
mento e trabalho. 

Podemos, então, a:finhar que é possível 
existir, como de fato existem, pequenas mi­
croempresas com econo$a popular solidá­
ria. Em Passo Fundo, e~bem diversos em­
preendimentos que têmisua forma jurídi­
ca como microempresa ei~ na sua organiza­
ção, vivem os princípios!da economia soli­
dária, do cooperativisrho. Dentre essas 
experiências, encontramos pequenas pada­
rias - é o caso dos gruposlDoce Sabor, Mas­
sas Caseiras Delícias, Sã? Sebastião e Frios 
&Cia. 

Para o momento, aqu~ não elencaremos 
todas as experiências d~ economia solidá­
ria de Passo Fundo. A(penas queremos 
mostrar sua importânci~, dinamismo, or­
ganização em geral e aslformas estratégi-

' 

cas e alternativas de que sobretudo os de 
menores condições econômicas lançam 
mão para sobreviver. 

Traremos para a discussão alguns aspec­
tos do mundo do trabalho hoje; da necessi­
dade de encontrar formas alternativas e 
que promovam a ruptura desse modelo de 
organização socioeconômica indutor de 
exclusão e de inclusão marginal do campo 
popular. A discussão sobre economia popu­
lar, solidária, da comunhão, das redes, de 
autogestão, de cooperativas, etc. já se cons­
titui num campo abrangente de análise 
teórico-empírico-descritiva. 

No presente material, não vamos aden­
trar no seio da discussão conceitua!, nem 
no campo relacional das várias dimensões 
desse tipo de economia. 1 Pensamos apenas 
abranger alguns aspectos da chamada eco­
nnm,ia solidária, t1m po11co de se11s aspec­
tos constituintes, norteadores, problemáti­
cos e desafiadores, bem como elencar al­
guns aspectos de ordem empírica observa­
dos em acompanhamento junto a grupos 
organizados no âmbito solidário na região 
de Passo Fundo, principalmente no meio 
rural e na periferia. 

Não é, entretanto, uma análise descom­
prometida e aleatória. Se a escolhemos 
para fazer parte do acervo temático, é por­
que acreditamos na sua importância social 
e na concretização de um campo pedagógi­
co promotor de uma organização societária 
que prima por valores que a organização da 
sociedade capitalista atual ignora, exclui, 
e/ou não são passíveis de realização. 



Questões ligadas ao espaço do 
trabalho 

O chamado mundo do trabalho não se 
tornou problemático única e exclusivamen­
te nas últimas duas décadas, quando o 
mercado de trabalho apresentou-se muito 
mais limitado, precário e excludente. Há 
um conjunto de fatores que se interligam 
com esse horizonte, com os trabalhadores 
preferencialmente: sua qualificação, auto­
nomia, organização, proteção, emancipa­
ção, flexibilização, etc.; que manifestam e 
redefinem o significado dessa realidade 
perene e cotidiana do ser humano frente e 
no conjunto das transformações contempo­
râneas. 

Concebendo a problemática exposta pelo 
seu lado mais pragmático, que é emprego/ 
desemprego, o que se apresenta é desolador: 
está provocando crises sistêmicas globais, 
nacjonais e regionais. Pelo veio da subjeti­
vidade, percebemos problemas que vão des­
de a falta de identidade (estatuto social), de 
interação com o saber-fazer, do estigma de 
ser/estar desempregado, bem como da per­
da de referenciais apropriadores e 
objetivadores que o trabalho promove e que 
caracteriza o ser humano. 

A natura.lização da inovação tecnológi­
ca, que parece ser irreversível, em corres­
pondência aos processos produtivos, às 
políticas públicas recessivas de governos 
nacionais, dentre outras dinâmicas estru­
turais e conjunturais, vem demonstrando 
conseqüências nas relações de produção e 
reprodução do capital e do trabalho (em 
detrimento deste), no enfraquecimento das 
formas organizacionais dos trabalhadores, 
nas formas diforenciadas de emprego, no 
aumento desmesurado do desemprego, 
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subemprego, em última instância, na ex­
clusão socioeconômica, na alienação de si 
mesmo e de seu objeto de trabalho, nas for­
mas variadas de extração de mais-valia. 
Esse é o lado perverso e contraditório da 
forma como o capital e seus agentes mun­
diais normatizam o mercado e o processo 
civilizatório do capitalismo. 

O trabalho sempre foi um fator de inte­
gração, de socialização e de identidade so­
cial. Políticas públicas de pleno emprego 
(keynesianas ou não), ações sindicais e po­
líticas de compromisso social (trabalho-pro­
teção) configuravam imperativos de regu­
laridade, homogeneidade, de adaptação 
social; davam a tônica da centralidade do 
trabalho. Esse processo hoje é outro. Per­
cebe-se claramente que as formas integra­
doras do trabalho estão se desestabilizan­
do em razão não só do alto índice de desem­
prego e exclusão social, mas também pelas 
novas configurações do emprego. Esse se 
apresenta multifacetado, precário, regido 
por múltiplas determinações que o capital 
impõe. O assalariamento, que estava na 
gênese de algumas configurações liberais e 
fundamentadoras da essencialidade do tra­
balho, passa por novos formatos no horizon­
te dos desfiliados e dos inimpregáveis. A 
chamada sociedade do não-trabalho, dos 
serviços, da informação, da técnica, da rei­
ficação do mercado, da desregulamentação, 
etc. contribui para a degradação da condi­
ção salarial; constitui obstáculos à possibi­
lidade de organização estruturada; cria for­
matos de individualismos por falta de re­
ferências de lugar de trabalho - os inúteis 
para o mundo. 

Desse modo, a temática do trabalho tor­
na-se uma questão central para a com­
preensão do processo organizativo e do 
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tecido social. As novas f<)rmas de sociabili­
dade e organização soei~! precisam tema­
tizar e resgatar a questfo da cidadania do 
trabalho para além das fronteiras do mer­
cado moderno, adentrando na ótica da eco­
nomia popular e de solida.riedade, da pres­
são por políticas pública\; não excludentes 
e, muito menos, promotbras do desempre­
go aberto e da perda dai qualidade do em­
prego. Algumas iniciativas estão aconte­
cendo, seja de forma ~ais orgânica, seja 
mais fragmentadas e lodalizadas as quais 
problematizam a natur$hzação do merca­
do e da inovação tecnológica como proces­
sos fraccionadores e con~trutores do social 
ao mesmo tempo em q4-e o destroem_ O~ 
incluídos fora do merca4o ocupam espaços 
sociais de exclusão e, ao ~esmo tempo, são 
desafiados a encontrar formas próprias de 
inclusão, ainda que sej8.n1 marginais, sob 
o ãmbito da solidaried~de, da economia 
moral e popular. É desse modo que redis­
cutir o problema do traibalho e/ou da em­
pregabilidade (noção tãb em moda) é, aci­
ma de tudo, reconceitiliar e rediscutir o 
direito de cidadania e diJ. sociabilidade, de 
economia solidária como1 suporte de vínculo 
social, de autonomia e d,~ autovalorização. 

A barbárie produzida pelos agentes do 
capital, mediada pelas !~is do mercado con­
correncial, sob a égide de políticas e Esta­
dos neoliberais, deve se fazer sentir. O com­
bate à alienação, ao de~emprego, à exclu­
são e/ou inclusão margirl.al deve ser um im­
perativo dos que se ide:dtificam com a soli­
dariedade e com a cidadania em nome da 
verdadeira modernidade, que objetiva 
emancipação social prin€ipalmente da clas­
se-que-vive do trabalho.! 

R.n.•Üla Lspaçu Pl'dap,ógíro >---

O veio solidário 

O campo de análise e de ações efetivas 
do solidarismo está ganhando corpo no meio 
social e popular, já se caracterizando em 
experiências concretas, ainda que limitadas. 
A literatura disponível' já nos indica que o 
meio acadêmico, especialmente as ciências 
humanas, sociais e, em parte, agronómicas, 
está interessado em tematizar os pressupos­
tos teóricos, organizacionais, mercantis e 
valorativos das ações econômicas solidárias, 
populares e autogestionárias. 

O avanço e a necessidade de acões 
objetivadoras de produção, comercializa~ão e 
consumo, as quais permitem gerar renda e 
emprego em espaços locais e/ou regionais, 
apressam análises teóricas, encontros 
avaliativos (indutores e esclarecedores), cla­
reza nos conceitos, consciência dos processos 
(organizacionais, mercantis/mercadológicos, 
culturais e valorativos) e, acima de tudo a 
visualização da possibilidade de um prqj~to 
macrossocietário que contenha pressupostos 
coletivizantes e humanizantes. 

As inúmeras ações que pretendem ser 
solidárias já se situam em âmbitos diferen­
ciados em termos de concepção. Há diferen­
ciação nos rumos da solidariedade no que 
tange propriamente à economia solidária, 
à economia popular, à economia da comu­
nhão, a determinadas formas de coopera­
ção de trabalho, ao que se considera ter­
ceiro setor, etc. 

Essas inúmeras manifestações de pro­
cessos organizativos condicionam e/ou são 
condicionadas por pressupostos teóricos do 
campo humanista-cristão, servindo-se tam­
bém da base analítica marxista e weberiana 
(esse no tocante aos valores e racionalidades 
adaptativas dos atores). O marco teórico li­
beral, seja na sua vertente clássica (Smith, 



Ricardo, Malthus ... ) ou mais atual, seja na 
sua versão neoliberal/globalizante, é profun­
damente questionado no que tange aos 
pressupostos mercantis (a dinâmica da tro­
ca, da remuneração do trabalho, dos supos­
tos do lucro, do mercado de capitais, da re­
lação capital e trabalho, da organização do 
mercado, do papel dos processos 
tecnológicos, etc.). 

Decorrente de uma teorização que vai 
ganhando corpo no aspecto socioeconômi­
co, adentrando no campo organizacional, 
filosófico e sociológico, o veio da solidarie­
dade apresenta-se como alternativa aos 
processos da globalização capitalista 
(Mance, 1999), como enfrentamento da 
exclusão e constituição de uma alternati­
va pós-capitalista à globalização contempo­
rânea; como uma nova centralidade do tra­
balho baseada 'em seu horizonte crítico, 
transformador e emancipador. 

Fala-se que, além de ser uma alterna­
tiva para fazer frente aos malefícios dos 
mercados e dos processos produtivos, a 
economia solidária tende a ser manifesta­
ção de múltiplas experiências alternativas 
que se constituem numa economia popu­
lar. 

O que entende por solidarismo nas 
ações econômicas? 

A população, diante da necessidade, da 
falta de alimentação, de saúde, de trabalho, 

organiza-se de uma forma associativa com 
o objetivo de melhorar a vida. 

O projeto pressupõe algo planejaç!o, or­
ganizado. Deseja-se que as experiências 
tenham um caráter aberto e dinâmico. Não 
pelo prazer de sempre mudar, mas por te­
rem presentes uma transfor1nação mais 
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ampla da sociedade, uma utopia em cons­
trução. A idéia de projeto supõe uma visão 
de totalidade, daquilo que pensamos para 
toda a sociedade e do lugar que queremos 
ocupar. Pressupõe, então, o envolvimento 
em questões mais amplas: mobilizações 
sociais, disputas político-partidárias ... 

O alternativo nasce de uma critica da 
sociedade, de uma oposição à forma como 
ela se organiza. São alternativos por nos 
darem uma visão de que é uma maneira de 
superar o individualismo e buscar a solida­
riedade, uma alternativa frente ao sistema 
que não consegue (ou não quer) resolver o 
problema da falta de trabalho, renda, saú­
de ... Querem ser uma alternativa ao modo 
de vida da sociedade. Para isso, é necessá­
rio inovar não só em vista de objetivos 
imediatos - comprar uma máquina, mon­
tar uma padaria ... -, porém sempre com 
vistas a estabelecer novas relações de tra­
balho, de prestação de serviços, de educa­
ção, de construção de casas, de cuidado da 
saúde, etc., estruturalmente diferentes das 
relações dominantes. 

Os projetos alternativos são comunitá­
rios por serem feitos sempre em conjunto, 
de maneira partilhada, desde o planeja­
mento até a execução, divisão das sobras ... 
Envolvem a participação de uma coletivi­
dade, com base no respeito mútuo, na fra­
ternidade, na solidariedade e na democra­
cia. Isso exige uma identidade de grupo. No 
cerne da experiência está a idéia de igual­
dade, de participação, de um alargamento 
progressivo de fronteiras, da integração. 

Incentivados pela Cáritas e Pastorais 
Sociais da Igreja Católica, através da orga­
nização de excluídos, desempregados, 
subempregados e agricultores familiares, 
os projetos alternativos, conforme dom 



J ayme Chemello, são fcirmas pelas quais "o 
povo mesmo vai desc9brindo formas de 
enfrentar esse gigante te:rrivcl, esse esque­
ma terrivel de fome, ~iséria e dominação 
que luta contra o povo1 .. os projetos alter-

' nativos são um exempfo disso."3 

A dinãmica da soliqariedade, pelo viés 
humanista, nasce e se ajesenvolve no campo 
popular; é parte integralnte de seu ethos cul­
tural. A economia mordi !tão bem vista por 
Thompson1 ), a moralidJde dos pobres (mais 
evidenciada nas perifej-ias de nossas cida­
des5), a auto-ajuda, a redprocidade, o mutirão 
em meio aos CaIIlpones~s, aos caboclos, aos 
indígenas; o associativibmo presente no es­
pírito cooperativo que ~mentou várias ex­
periências de trabalhjo e de consumo; a 
campesinidade ainda ~resente em muitos 
espaços rurais no Brasil manifesta no siste­
ma dos processos de tr~balho e de sociabili­
dade, dentre inúmera~ outras dimensões, 
demonstram possibilid~de (como fermento) 
na constituição da esferra solidária. 

Alimentada por es&es horizontes mais 
neutralizados, a solidaJr:iedade também se 
fortalece pela crise de ~ossibilidades de so­
brevivência no meio rural e periférico urba­
no, pela dinãmica de po4ticas públicas e pro­
cessos técnicos pouco ptomotores do empre­
go e da geração de rend~ para um contingen­
te imenso da populaçã1 brasileira. 

O mercado informili de trabalho e de 
consumo, a sua profunda ligação (subordi­
nada) ao horizonte foi[mal, as estratégias 
flexibilizadoras de acuµmlação, de contem­
plação jurídica e do p~óprio trabalho tam­
bém promovem a indjição de estratégias 
inventivas, de experiê~cias e de racionali­
dades internas e adaptfi-tivas objetivadoras 
de vínculos solidários.! 
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O terreno e/ou cenário da solidarieda­
de apresenta-se quase como que uma exi­
gência, porém não só induzido, mas tam­
bém indutor/construtor de algo mais con­
sistente, menos efêmero e circunstancial, 
o que poderá constituir-se num novo pro­
cesso de sociabilidade. 

Embora haja muitos futuricidas e/ou 
pós-modernos que pregam o fim do traba­
lho, da história, do emprego, que dizem que 
o passado e o futuro perderam sentido, que 
a emancipação do indivíduo e/ou coletivo 
caiu na desgraça do individualismo liberal 
e no presentismo reencantado pela mídia, 
pelo consumo descartável e hedonista, 
resignados frente à racionalidade finalista 
e à burocratização das relações societais e 
organizacionais, há os que acreditam no 
ser humano, no trabalho, numa sociabili­
dade coletiva, no valor da democracia, na 
ética nos vínculos econômicos, nas relações 
de comunidade e de solidariedade. 

A crise de grandes referenciais no cam­
po da história e sua conexão com a políti­
ca, com o Estado, com a propriedade, com 
o trabalho, com a subjetividade abriram 
horizontes heurísticos para infindáveis tra­
jetos. Há, no entanto, um que se solidifica 
resgatando a solidariedade no ãmbito eco­
nômico (emprego e renda), porém que se 
vincula e cria uma sinergia sociocultural 
e de criatividade, dando novos referenciais 
para a sociabilidade contemporânea, desa­
fiando-a e criticizando-a. 

A solidariedade no âmbito econômico 
não se sobrepõe a outras esferas: produz­
se na concomitância. Para sua efetivação, 
há necesidade de uma ética, de um consen­
so enquanto visão de mundo, de um traba­
lho que se diferencia do emprego por mais 
que aquele contemple hierarquizações, di­
visões e fragmentações sociais. 



-----(__ l?e11ista l:Spaço Pedr1Kógíco 

A recomposição social e emancipatória 
do trabalho é impossível de se efetivar nos 
moldes do modelo produtivista por mais 
que seja amparado, em grande parte ain­
da, pelo Estado e/ou o jurídico. Acredita­
mos que a recuperação do papel central do 
trabalho na vida social e humana em ge­
ral só seja possível no desafio e na luta para 
resgatar o sentido cooperador-comunitário, 
para fundar a solidariedade na inevitabili­
dade econômica da vida. É como diz Razeto 
(1997), a incorporar solidariedade à econo­
mia, não no sentido de uma solidariedade 
mitigadora, assistencial, como mera distri­
buição da colheita farta para os excluídos 
e/ou incuídos marginalmente. 

O que perpassa o espírito da organiza­
ção econômica solidária é que a solidarie­
dade deve ser parte integrante e fundante 
do sistema econômico em geral (produção, 
distribuição, maximização, consumo, 
orestação de serviços ... ). Não se quer uma 
espontaneidade solidária no seu sentido 
caritocrático, mas, sim, que a base eco­
nômica integre trabalho e valores huma­
nos, sem fetichizar e legitimar a riqueza 
para alguns (poucos) e a fatalidade e resig­
nação para outros (muitos). 

O sentido solidário da economia é 
revolucionante, é transformador. A varia­
bilidade de alternativas associativas, comu­
nítárias, familiares de trabalho demonstra 
o potencial dinamizador de racionalidades 
vindas de baixo, marcadas pela autonomia 
e pela cooperação. Autonomia e cooperação 
não se excluem; ganham, sim, novos sen­
tidos: participação, co-responsabilidade, 
aumento dos níveis de informação, de con­
trole dos processos de decisão, etc., enfim, 
tudo aquilo que, pelas teorias econômicas 
e organizacionais convencionais, era ape­
nas direito/dever de alguns. 

Por que a solidariedade é 
revolucionária? 
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Em primeiro lugar, é bom dismistificar 
alguns preconceitos e/ou pré-julgamentos. 

A propriedade 

A filosofia que alimenta a ação econômi­
ca solidária não quer simplesmente abolir 
a propriedade privada (mesmo sendo sua 
grande utopia) e transferi-la para a esfera 
pública (Estado), para a cooperativa e/ou 
para a associação1 ou seja, para um ente 
jurídico/moral coletivo. O que se quer é 
promover a cooperação e, nessa coopera­
ção, a autogestão dos processos econômi­
cos e políticos que a propriedade privada 
propicia, seja ela da terra, seja dos meios 
de produção do espaço produtivo e mercan­
til em geral. 

A forma tradicional da propriedade pri­
vada, incluindo aqui também formas de 
organizações cooperativas tradicionais 
subordina os trabalhadores a inúmero~ 
vúiculos mercantis que os transformam em 
meros empregados na sua propriedade. A 
propriedade, na sua forma tradicional 
aliena, explora, empobrece, desemprega: 
marginaliza, induz o trabalhador à infor­
malidade e à precariedade de formas de 
trabalho; escraviza, díficilmente sendo pas­
sível de junção com a ética, com o bem 
comum e com a solidariedade. 

A propriedade, na visão e na ação da 
economia solidária, não é reificada, legiti­
mada em si mesma; possui seu significado 
enquanto meio (de produção) para obten­
ção de condições objetivas de sobrevivên­
cia coletiva; enquanto esfera maximizadora 
de processos econômicos solidários sob a 
égíde da cooperação, da igualdade, da de-
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mocracia, do desenvolvijnento sustentável. 
São processos esses quelse apresentam nas 
formas de comercializakào direta nas re­
des de consumo e de pr~

0

dução, no~ proces­
sos de financiamento, *as células de con­
sumo, de produção e dd trabalho. 

A propriedade é a~1 enas um recurso, 
uma estratégia, não é seu elo central. A 
visão social que a prop edade privada pos­
sui nos vínculos de ecotjomia solidária não 
é fruto de uma mera d~utrinação e/ou co­
erção de grupos de ass~ssores, ou, então, 
produto de uma simpl~s manifestação de 
um real que exterioriza) impotência do pro­
prietário individualiza~o. É, sim, um pro­
cesso em construção; u~a consciência que 
se produz na luta, na exlPeriência, nos atos 
de intercâmbio, de resgate de valores co­
munitários/coletivos, do1no manifestação 
objetiva de maximizaÇão de fatores eco­
nômicos. 

As bases das teori*ações econômicas 
convencionais não agr~gam valor à coope­
ração6 e seu sentido cPmunitário. Aliás, 
deram-lhe sentido de atraso, de anacronis­
mo, de anti-racional. Os novos conceitos 
econômicos de propriedfide, de trabalho, de 
cooperação fundam-s~ na racionalidade 
mesma desses âmbitod, porém, ligados ao 
bem-estar dos seres ~11manos, deverão 
surgir da reflexão que a'valia a experiência 

' , 
dos desafios da ruptura da forma de ser 
tradi.cional, do comprof'sso profundo com 
a sol1danedade e com .os ideais comparti­
lhados com a ética quel norteia um projeto 
histórico de uma novalcivilização. 
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É possível estar no mercado, ser 
empreendedorista e adotar uma 

nova cultura organizacional? 

A grande maioria dos estudos sobre eco­
nomia solidária tende a ser unânime em afir­
mar que a longevidade das experiências so­
lidárias se dá pela potencialização de seus vin­
culos externos: o apoio institucional exter­
no (absorção de políticas públicas, assesso­
rias técnica...;;, informações mercadológicas ... ), 
a capacidade de diversificação produtiva, o 
senso de oportunismo, o planejamento estra­
tégico que demanda uma visão menos 
imediatista, a consciência da previsibilidade, 
dos riscos e sacrifícios. 7 

Não significa, com isso, dizer que as 
práticas de economia solidária em nada se 
diferenciam da racionalidade capitalista, já 
que se servem de seus mesmos referen­
ciais. Nada disso. Otimizar fatores de pro­
dução, adotar planejamento, qualificação 
técnica, agir produtivamente (aumento da 
produtividade), adentrar em mercados 
(concorrência, eficiência/eficácia, qualida­
de), ampliar capitais (locacionais técnicos 
de saber-fazer e organizacionai~), dentr~ 
outros, não significa dar seqüência e seg­
mento à racionalidade econômica empre­
sarial tradicional. É possível direcionar 
esses fatores pelo caminho da cooperação 
e da solidariedade comunitária, valorizan­
do e potencializando o trabalho e os traba­
lhadores. 

A economia solidária, ainda que produ­
zindo um gérmen de um processo civiliza­
tório diferente, não é e nem quer ser/estar 
extemporãnea. A sua contemporaneidade é 
que a justifica e que mostra sua importân­
cia, malgrado suas resistências e desafios 
É possível uma combinação lógica. O capi~ 
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tal, na sua forma tradicional, serve-se de 
uma racionalidade que não lhe é própria, 
mas que lhe propicia maximização de fato­
res de acumulação.8 Não é isso que as prá­
ticas solidárias almejam. Querem, sim, res­
gatar processos inevitáveis da racionalida­
de técnico-econômica e produtivista como os 
fatores de mercado, de gerenciamento, de 
inovação, etc., porém traduzi-los no seu 
horizonte da cooperação solidária, democrá­
tica e de valorização do trabalho. 

Gaiger deixa claro isso que estamos 
tentando dizer: 

... almeja-se a racionalização dos recur­
sos, a qualificação do trabalho, a produ­
ção para o mercado, o aumento de pro­
dutividade, a planificação, os investimen­
tos crescentes, etc. Não faltam discus­
sões, cursos e cartilhas sobre como atin­
gir essas metas. Insiste-se porém na 
distinção entre essa nova concepção em­
presarial e aquela da economia estatal 
ou capitalista, por razões idênticas ao 
que se observa no âmbito dos projetos: 
em contraposição aos mecanismos de 
rentabilidade e de lucro do sistema ca­
pitalista, os empreendimentos solidá­
rios atingem maior racionalidade com 
base numa potencialização do trabalho 
em benefício dos produtores. Isto é, 
asumem os parâmetros de produtivida­
de e eficiência da economia competitiva 
valendo-se da cooperação e por essa via 
realizando os interesses de seus asso­
ciados (Gaiger, 1996, p. 114 - 115). 

Além dos desafios da inserção mercan­
til de seus produtos e práticas econômicas 
em geral, as ações de economia solidária 
enfrentam o problema das experiências de 
vida de seus membros. A educação para a 
solidariedade exige uma ressocialização que 
vai acontecendo com a experiência, com 
seus altos e baixos, com a ruptura do 
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imediatismo, da perspectiva unicamente 
pessoal, do valor até então instrumental da 
cooperação. Daí a necessidade de teoriza­
ções, de avaliações e reflexão das próprias 
práticas. O elemento de maximização eco­
nômica é importante, porém não se basta a 
si mesmo. As expectativas dos projetos al­
ternativos solidários requerem uma nova 
racionalidade econômica, porém que não 
negue almejar acumulação e crescimento, 
possibilidades econômicas; que tenha ara­
zão de ser na própria cooperação e nos pres­
supostos democráticos que a fundamentam. 

A economia solidária esforça-se por rom­
per os preconceitos que a noção tradicional 
de empresa carrega em seu seio. É possível 
falar em empresa solidária. Se isso é possí­
vel, então não há mal nenhum em almejar 
a geração de excedentes, acompanhamen­
to tecnológico de processos de produção e de 
comercialização (desde que não sejam me­
ros poupadores de mão-de-obra); é possível 
pensar em assessorias gerenciais, contábeis 
e organizacionais externas que não sejam 
só os grupos que já o fazem (ONG, Cáritas, 
cooperativas ... ). 

A economia social ou a forma social so­
lidária de produção (Gaiger, 1996) não pre­
cisa ser um horizonte paralelo ao modo 
convencional empresarial; muito menos 
ser uma mera alternativa estratégica às 
formas já existentes de organização do tra­
balho que se bastam a si mesmas. Acredi­
tamos que deve ser, sim, um horizonte em 
relação a um processo civilizatório que 
tem o comunitário, o cooperativo como 
princípio. Para tanto, precisa estar em pro­
funda relação com os processos sociais da 
sociedade em geral, enfrentando, em seu 
cotidiano, os conflitos, as ambigüidades, as 
contradições que daí decorrem. 
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Problemas e desafios na 
construção de uiha economia 

' popular solidária 
! 

A construção de utji novo projeto de 
sociedade, baseado na splidariedade, é um 
desafio. Busca-se uma eJ:onomia na qual as 
relações produtivas e m~rcadológicas sejam 
mais humanas. 

A noção de economialpopular solidária, 
bem como sua prática, ainda é bastante 
confusa. Muitos são os desafios que preci­
samos enfrentar, discJtir, clarear, cons­
truir ... Como tudo o q~e é novo, esse pro­
cesso requer um empedho para uma nova 
práxis das organizaçõe~ da sociedade civil· 

' , 
requer também uma p~oposta de um coo-
perativismo popular. P~ecisamos transfor­
mar a globalização corr/Jpetitiva numa glo­
balização cooperativa soiülária. As práticas 
de cima para baixo prebisam mudar para 
práticas dialógicas e dei baixo para cima. 

A partir da dimensãb pessoal, o ser hu­
mano busca na comuiP-idade ser sujeito 
consciente, através d~ relação consigo 
mesmo, com os outros 1e com a natureza. 
Ao se encontrar como ~essoa de direitos e 
deveres, constrói a ci~adania enquanto 
sujeito ativo e é capaz !d1~ tomar parte na 
história. i 

A economia popular!solidária é um pro­
cesso em construção; setL desenvolvimen­
to exige enfrentar muitps desafios; enfren­
tar o individualismo e bliscar a cooperação. 
O grupo cooperativo Jlrecisa ser o argu­
mento principal. Enqu:into buscamos uma 
economia solidária e cbntinuamos dando 
preferência às formas individuais de pro­
dução, prestação de s+rviços e consumo, 
não estamos ajudando la solidificar os em­
preendimentos econônliicos solidários. As 
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mudanças devem começar pela pessoa hu­
mana, passando pela família, a comunida­
de e perpassando a esfera política, construin­
do um projeto popular de desenvolvimento 
para a sociedade. A cidadania plena busca, 
necessariamente, a transformação social. 
Não podemos admitir uma sociedade 
concentradora da riqueza e do poder nas 
mãos de poucos, em detrimento da grande 
maioria do povo, que fica submetido a repar­
tir as migalhas. O diálogo é a chave para que 
as experiências sejam bem-sucedidas. É atra­
vés do diálogo que o saber é colocado em 
comum e a participação se democratiza. 

Os trabalhadores precisam vencer a 
mentalidade de submissão e subserviência. 
Infelizmente, eles estão acostumados a ser 
mandados e a obedecer; quase sempre fo­
ram empregados. Precisam se emancipar. 

É necessário superar o imediatismo e 
aprender a fazer processos. As coisas não 
acontecem de uma hora para outra. O pro­
cesso requer planejamento, persistência e 
clareza. 

O desenvolvimento sustentável deve 
ser estabelecido como padrão. Os empreen­
dimentos econômicos solidários devem pri­
mar pela ecologia, desenvolvimento e sus­
tentabilidade, trazendo melhor qualidade 
devida. 

Deve haver união entre o espírito empre­
sarial e solidário nas experiências de gera­
ção de trabalho e renda. Só assim estabele­
ceremos novos padrões de relacionamento 
no processo produtivo. É importante a orga­
nização de redes de economia popular soli­
dária. A imagem da pessoa que não pode vi­
ver sozinha e precisa do gTUpo precisa ser 
transferida para a necessidade de as experiên­
cias estarem unidas entre si, ganhando for­
ça e fazendo valer sua proposta. 
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Os compromissos assumidos devem ser 
coerentes com a prática e os valores éticos. 

A agregação de valores aos produtos 
agricolas através de agroindústrias é im­
portante meio de desconcentração de ren­
da. É também meio de os agricultores po­
derem comercializar seus produtos dire­
tamente aos consumidores, em feiras e 
mercados. 

Deve haver a formação de redes entre 
os diversos empreendimentos solidários, 
bem como influenciar em toda a cadeia 
produtiva de um determinado produto. 
Dessa forma, poderemos oferecer aos con­
sumidores produtos livres de exploração 
em todo o seu processo produtivo e 
distributivo. 

A parceria com universidades é impor­
tante meio de investir em pesquisa e sis­
tematização, desenvolyimento de plantas 
industriais, novos pr.edutos, estudos de 
mercado, propaganda, qualidade ... 

É necessário mudar a legislação coope­
rativista brasileira a fim de que grupos 
menores (cinco, seis, oito pessoas) possam 
usufruir os benefícios do cooperativismo, 
bem como a legislação fiscal e tributária, 
que ainda pesa sobre os pequenos empreen­
dimentos. 

No campo gerencial, as dificuldades e 
problemas se apresentam com veemência. 
Ligar realismo contextual com transparên­
cia decisória e administrativa não é fácil 
nem passível de seqüência tranqüila de 

macetes. É bom que se apontem também 
alguns aspectos importantes de gerencia­
mento dos empreendimentos solidários 
presentes na literatura sobre o tema (ver 
Gaiger et al. 1999, 1996; revista Proposta, 
n. 75, 1997/98; outros materiais do 
Ccdope). 

Um dos aspectos apontados é o enfren­
tamento da participação democrática e sua 
eficiência em termos de agilização e de 
garantia da dinâmica da ação de coopera­
ção. 

Para optar em direção ao campo da ação 
solidária, não basta a consciência da carên­
cia, do limite do trabalho individualizado, 
do desemprego, da precariedade das rela­
ções de trabalho que apresentam e que nor­
teiam esse caminho. Os resultados eco­
nômicos objetivos e concretos do ramo so­
lidário ajudam, mas não são suficientes, o 
que demanda socialização e convencimen­
to, rituais e simbologias (família, parentes­
co, comunidade, o local/lugar ... ) que mani­
festem um outro vínculo societário, apro­
ximando-se de conceitos universalizantes, 
como democracia, igualdade na diferença, 
cooperação com individualidade. 

Outros principais problemas de geren­
ciamento apontados por analistas e asses­
sores também se fazem presentes, o que 
não é só demérito de emprendimentos so­
lidários, mas das micro e pequenas empre­
sas, solidárias ou não, coletivas ou indivi­
duais: 

• diliculdade de acionar novas linhas de 
produção, agregando valores aos pro­
dutos já existentes; 

• impossibilidade de fazer um cálculo e 
um controle contábil que possa con­
templar os custos gerais, a diferen­
ciação e os processos fragmentados de 

tempo de trabalho dos cooperados; 
• diliculdade para garantir disponibili­

dade de fluxo de caixa no sentido de 
dispor de reserva para saldar dívidas, 
promover uma justa remuneração do 
trabalho; 



• enfrentamento da pocão solidária em 
' , 

concomitância com ~s regras de merca-
do, o qual, de certa fqrma, não é nem um 
pouco adequado ao éolidarismo. Porém, 

' ao mesmo tempo, é iJrn.possível suprimir 
por completo seus 'lressupostos de tro­
ca, de acmnulação, 1 de uma lógica eco­
nômica alienante, f~tichizante e promo­
tora da extração de ~obretrabalho; 

• a mantenção de víhrulos com o Esta-
' do sem permitir a ~statização dos pro-

cessos (regulaçãtj, normatização e 
apropriação); 1 

• atendimento das a~pirações econômi­
cas (competitivida~e, inovação, agili­
dade de decisões) ~om o espírito soli­
dário. Acumular, associar-se, num 
processo concorre~cial, poderá fazer 
parte da economH popular sem dei­
xar se viciar pela clir1âmica capitalis­
ta da necessidade de crescer e 
acumular pela exploração. A dificul­
dade está em hum~izar uma cadeia 
(rede) de relações! que vão desde os 
fornecedores, pas$ando pelos produ­
tores e, desses, p$.ra os consumido­
res. Essa rede con4entrada, empática 
e sinérgica precisa estar constante­
mente realimentaµa, integrada, arn.­
pliada, diversifica<la em termos de in­
formações, trabalhadores, assesso­
res, matéria-prim?, agregações e vín­
culos relacionai$ 13 dialógicos em 
âmbitos locais. 

Alguns teóricos, dyntre eles Nufiez 
(1997), mostrando a 

1
possibilidade de 

contemporaneizar e en&;entar as necessida­
des da acumulação COTijl o associativismo, 
chegam a chamar as açõ1s solidárias de uma 
lógica de acumulação al~rnativa, ou, então, 
de uma nova forma socjal de produção. 

FkPisla l:·spaço Pedagógiro .)....-

AB ações econômicas solidárias têm o 
desafio de ligar os saberes seculares de 
atores sociais e culturais com processos 
inovadores em termos técnicos e metodo­
lógicos de ação produtiva (Gaiger, 1999), 
priorizando a cooperação e efetivando ga­
nhos em eficiência, garantindo, assim, a 
própria sobrevivência dos envolvidos e 
grandes benefícios sociais. 

Normalmente, as práticas solidárias se 
dão em âmbito do local/lugar e regional, apro­
veitando de aspectos locacionais, culturais e 
institucionais (públicos) maximizadores do 
processo cooperativo e e econômico. Esse 
enraizamento local' não pode se auto-apoiar. 

Há uma literatura do campo da ação 
solidária que fala da agregação e da ges­
tão em redes desmembradas em células, o 
que implica transcender-se do local, descen­
tralizar, co-participar e democratizar. As 
ações em redes poderão vincular matéria­
pr:ima, produção, comercialização e consu­
mo, todas numa dimensão solidária (Mance, 
1999). O grande desafio está em criar um 
sistema de gerenciamento decmocrático 
que, ao mesmo tempo, contemple especi­
ficidades setoriais e locais; que informe; 
que possa direcionar novas células, enfim, 
que possa fazer do local uma expressão de 
macroestrutura de cooperação solidária e 
eficiente em termos valorativos e econômi­
cos. 

Um outro grande problema/desafio a 
enfrentar é no tocante às demandas de 
recursos externos. Há consciência de sua 
inevitabilidade. Sabe-se que os caminhos 
dos mercados de capitais convencionais de 
injeção de recursos em determinados seto­
res, ao invés de se tornarem solução, cons­
troem problemas, o que nem sempre é fru-
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to de mau gerenciamento desses recursos 
e, sim, de sua metodologia de ação. 

O que se evidencia é uma maior sensi­
bilização de determinados ramos financei­
ros para o campo popular. Experiências em 
outros países demonstram a existência de 
inúmeras agências de financiamento a pro­
jetos solidários e ecológicos.10 Existem ban­
cos fundados com esses objetivos, assim 
como há linhas de créditos estaduais e 
municipais, motivados por gestores públi­
cos comprometidos com o campo da ação 
popular. 

Por mais que sejam formas diferencia­
das e alternativas de ação :financeira - o que 
alivia um pouco o peso do acesso ao capital 
de risco -, a dificuldade está em maximizar 
esses recursos, em compensá-los no âmbi­
to econômico solidário sem cair num vício 
assistencialista e dependente. O fato de 
encontrar mecanismos que não adentrem 
nem para o Estado, nem para o mercado na 
sua expressão atual - alternativa essa que 
alguns chrunam de terceiro setor - não sig­
nifica que não estejam imbuídos de interes­
se público e que também não obedeçam aos 
mínimos processos condutores do mercado 
de capitais. 

A dinâmica da eficiência dos recursos 
deve se manifestar nas experiências de 
geração de renda e emprego para os envol­
vidos, bem como na satisfação e coopera­
ção no âmbito da qualidade, do menor pre­
ço, orientados pelo crescimento e bem-es­
tar coletivo. 

Um outro grande problema/desafio diz 
respeito ao processo de remuneração do 
trabalho. Não há dúvida, o trabalho é a 
questão central nas ações solidárias. Seu 
valor monetário, moral, social, simbólico, 
ético e humano deve ser experienciado, 
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sentido no vivido. Manter, apropriar e agre­
gar espaços de trabalho faz parte da filoso­
fia da ação solidária. A valorização do tra­
balho próprio, expressa na satisfação e na 
remuneração, é algo que tem de se f8.zer 
sentir. 

Não há uma teorização econômica que 
defina parâmetros consistentes para are­
muneração do trabalho solidário. Os 
macetes nem sempre funcionam. AB variá­
veis são muitas e as formas diferenciadas 
de ações também. Cargos, hierarquías, di­
visão do trabalho e de saber, sócios, pro­
prietários, terceirização, contratados, ní­
veis de produtividade individual e setorial, 
necessidade de redução de custos para não 
encarrecer o produto, flexibilidade de ho­
rários e tarefas, responsabilidades e com­
promissos diferenciados, absenteísmo, ne­
gligência, rodízio de tarefas, especialização 
e setorização de tarefas, realocação de tra­
balhadores, dentre muitas outras, manifes­
tam a dificuldade em dar conta dessa ques­
tão da remuneração. 

Não obstante a inexistência e a operância 
de fórmulas para dar conta da racionalização 
na remuneração, o desafio está em congregar 
participação democrática nas decisões e, nes­
sa, da remuneração por excelência, que, ao 
mesmo tempo, motive os trabalhadores e 
maximize o produto do trabalho no mercado. 

A noção de eqüidade deve socializar o 
indivíduo no coletivo. Para tanto, noções 
como trabalho associado (em vez de divi­
são do trabalho), cooperação (em vez de 
hierarquização e divisão de papéis), apren­
dizagem e criatividade (em vez de cumpri­
mento de tarefas), satisfação de necessida­
des (em vez da forma seca e pragmática da 
acumulação de capital) são importantes nos 
âmbitos materiais, ético-culturais e societaís_ 
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Algumas expepências de 
economia popular! solidária em 

construção: projetos 
Alternativos Cwnunitários 

(PAC) na regi.ão d1 Passo Fundo 

A Cáritas no R10 Graiide do Sul mantém 
um Fundo Rotativo Soliflário - FRS - para 
apoio aos PAC, 11 através de um convênio 
com Misereor e KZE da ~emanha." Para 
cada tipo de projeto, sã9 levados em conta 
critérios específicos, de~endendo também 
da realidade de cada lorial. São classifica-

' dos três tipos de projettjs, quais sejam: 
• Emergenciais: açõ~s de socorro ime­

diato, mas que burcam também ser 
iniciativas e~ucatif a~. Grupos em si_­
tuação de nsco d~ vida: combate a 
fome à miséria e~ exclusão social; 

• Proj:tos sociais: d~ caráter social e 
formativo nas áreafs de moradia, saú­
de formação assi~téncia social, cul-

, 1 

tura popular, proq10ção da mulher; 
• Projetos ecoriômicos ou produtivos: 

além de serem soqiais e educativos, 
têm um caráter produtivo e de desen­
volvimento econqmico. Têm como 
objetivo central a Éfe.ração de renda e 
a formação da corjisciência política. 
São: 

i 

.- indústrias - confeccões, industria-
lização de alimebto~ (pequenas pa­
darias, confeitapas, móveis, esto­
farias, serralharia, artesanatos ... ; 

• produção agríco)a - fortalecimento 
da agricultura ffu:ni!iar, da produ­
ção agroecológi~a e de agroindús­
trias; ! 

Re1•i1la 1'5pacuPalngógiw ~ 

"' prestação de serviços - cooperati­
vas de trabalho, limpeza, recicla­
gem, restaura11tes, oficinas ... ; 

" comercialização - transporte, es­
truturação de centrais de venda, 
feiras, etc. 

O trabalho de incentivo e acompanha­
mento dos PAC dá-se com base em alguns 
pressupostos: 

• todo incentivo é concedido através de 
grupos, o fundo não apóia iniciativas 
individuais. O objetivo é incentivar o 
associativismo e a economia popular 
solidária como formas de saídas para 
os problemas, enfrentando-os de ma­
neira coletiva. São elaborados mate­
riais formativos e educativos, tais 
como: Sobrevivência e utopia: os pro­
jetos alternativos comunitários no Rio 
Grande do Sul; Trocando em. miú­
dos;13 Cartilhd sobre economia solidá­
ria;14 Texto-base para organização de 
projetos alternativos comunitários;15 

A economia solidária no Rio Grande 
do Sul: viabilidade e perspectivas, 16 e 
outros. Esses servem tanto para for­
mar como para informar. Além dis­
so, o próprio roteiro de apresentação 
de projetos foi elaborado, inclusive, 
para fazer parte do processo de for­
mação; 

• existem roteiros comuns para a ela­
boração dos projetos: um modelo 
para os projetos sociais e outro para 
os projetos econômicos ou produti-, 
vos. A esses são anexados o Regimen­
to Interno, os termos de cedência de 
espaços para o trabalho, os levanta­
mentos de preços em lojas, etc. O 
orçamento do projeto, que com­
preende parte de investimentos pró-



prios (contrapartida do próprio grupo) 
e parte de pedido ao Fundo Rotativo 
é item que faz parte do próprio rotei­
ro de projeto. Para os projetos de 
desenvolvimento econômico, é exigi­
do estudo de mercado e viabilidade 
econômica; 

• os projetos, após um período de ca­
rência, passam a deve>lver ao Fundo 
Rotativo Solidário os recursos que 
recebcrron, no todo ou em parte. Para 
os projetos sociais, um percentual de 
até 60 %; para os projetos produtivos 
a devolução, é de 100%, mais uma 
taxa fixa de 3%. As parcelas são cor­
rigidas pelo INPC, 17 que, por sua vez, 
corrige um índice próprio do Fundo 
Rotativo mantido pela Cáritas, o FRS, 
a cada dois meses;18 

• o projeto; para receber apoio financei­
ro do fundo, precisa envolver, no 
mínimo, três pessoas. Geralmente, 
os projetos sociais atingem um nú­
mero bem maior de pessoas, ao pas­
so que os de desenvolvimento eco­
nômico produtivo, muitas vezes, não 
conseguem se viabilizar com muitas 
pessoas e, em geral, atingem um 
número mais limitado (três a oito 
pessoas); 

• o grupo precisa ter clareza da propos­
ta participativa e democrática e um 
espírito solidário; 

• a elaboração do projeto e regimento 
interno deve ser feita em conjunto 
pelos participantes do grupo; 

• os PAC buscam mudança nas rela­
ções entre capital e trabalho através 
do incentivo ao trabalho coletivo, 
com rotatividade nas funções de coor­
denarão e gerenciamento; 
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• para garantia da devolução, é feito 
um contrato mútuo entre a Cáritas 
e o grupo, com um aval solidário do 
próprio grupo; 

• todo processo é acompanhado por 
11ma comissão estadual e comissões 
diocesanas de projetos alternativos 
comunitários, bem como pelas equi-: 
pes Regional e Diocesana de Cáritas. 
Há também a participação de outras 
pastorais, como a Comissão Pastoral 
da Terra e a Pastoral Operária. 

Esses projetos estão se concretizando por 
todo o estado do Rio Grande do Sul. Na re­
gião de Passo Fundo, são em torno de 120. 
Alguns deles enfrentam problemas de 
viabilização econômica; outros, problemas de 
relacionamento interno; outros, ainda, a fal­
ta de capacitação e análise de mercado. A co­
ordenação sente a falta de um maior 
envolvimento de institutos de pesquisa e as­
sessoria técnica. A insuficiência de recursos 
humanos para o acompanhamento aos PAC 
também é um dos problemas enfrentados. 

Por fim, cabe salientar que o FRS é um 
instrumento de crédito solidário. Tudo o que 
entra é imediatamente reinvestido em no­
vos projetos. Já foram apoiados com este 
fundo mais de mil projetos no Rio Grande do 
Sul, dos quais mais de cem foram auxiliados 
com o retorno dos recursos dos próprios PAC. 
Esse índice é significativo se analisarmos que 
os critérios da devolução dos valores recebi­
dos foram. se concretizando ao longo dos anos. 
No início, em 1986, os projetos não devolvi­
am nada; depois de alguns anos, passaram a 
devolver de 30 a 40% dos recursos recebidos; 
tempos depois, 70 a 80%, e somente após os 
anos de 1997 e 1999 os projetos produtivos e 
econômicos passaram a devolver 100 o/o do 
valor recebido. 
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A experiê11rcia de 
comercializaçro direta 

Durante a segunda inetade da década 
de 1980 e início da déca8.a de 1990, várias 
experiências de come~cialização direta 
aconteceram no estado po Rio Grande do 
Sul. Mesmo acontecenc!f em regiões dife­
rentes, mantinham-se '.1riculadas através 
de uma coordenação est').dual. Dessa expe­
riência surgiram clivers~f cooperativas que 
uniam produtores rurajs e trabalhadores 
urbanos numa relação 1e troca. 

Em Passo Fundo, 12 !fupos de trabalha­
dores urbanos, juntamerp.t1~ com uma Asso­
ciação de Agricultores d~ São Domingos do 
Sul e oito de Ronda Alt~, mantiveram du­
rante quatro anos (1997la 1990) um proje­
to de Comercialização Díreta entre produ­
tores e consumidores, chamada Coopera­
ção Fraterna Agricultor·es e Operários -
Cofao. Foi uma rica oportunidade de inter­
câmbio de produtos e, aqima de tudo, uma 
experiência concreta de alrticulação e vivên­
cia coletiva. Isso porque ~rodutores e consu­
midores tinham oportur\idades periódicas 
de se encontrar e discutlr os problemas de 
ambas as classes, de rrianeira solidária. 
Mensalmente, uma cortiissão representa­
tiva encontrava-se para Organizar e prepa­
rar todo o processo. 

A experiência chegotj a atingir em tor­
no de quatrocentos trabalhadores urbanos 
e cem produtores rurais. 'jSentia-se a neces­
sidade da criação de um \,ntreposto perma­
nente e de uma estruturra mais aprimora­
da, pois o processo era r~alizado informal­
mente com o mutirão dbs envolvidos nos 
dias em que acontecia ai comercialização. 

No início da década c4' 1990, o processo 
foi substituído pela criação da Cooperativa 
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Mista e de Trabalho Alternativo Ltda. 
Coonalter, que teve um papel importante 
na conscientização da população em vista 
de uma alimentação mais sadia e equilibra­
da. Através de um restaurante que servia 
comida natural e um pequeno entreposto 
de compra e venda de produtos coloniais, 
integrais, fibras e outros em geral, a coo­
perativa manteve-se até meados de 1999. 

A Coonalter tinha como objetivos prin­
cipais: a compra de produtos coloniais e 
agroindustrializados diretamente dos gru­
pos produtores e a revenda para associa­
dos e consumidores em geral de Passo 
Fundo e região; trabalhar a proposta alter­
nativa de produção, comercialização e con­
sumo, a ecologia, a saúde e a cooperação; 
auxiliar as organizações de apoio aos gru­
pos, pastorais e movimentos populares na 
manutenção P investimento no trabalho. 

A galeria da solidariedade em 
Passo Fundo 

Por uma iniciativa da Cáritas Diocesa­
na de Passo Fundo, com o apoio da Dioce­
se de Passo Fundo e da Cáritas Brasileira 
Nacional e Regional do Rio Grande do Sul, 
em 1999 surgiu em Passo Fundo a Galeria 
da Solidariedade. 

A galeria é uma alternativa concreta de 
trabalho e renda. É também uma amostra 
de que a organização dos trabalhadores em 
grupos é capaz de estabelecer relações so­
lidárias na produção e comercialização, 
ajudando, assim, a construir uma economia 
popular solidária, dentro de um projeto de 
trabalho que estabeleça como padrão o 
desenvolvimento sustentável. 

A Galeria da Solidariedade procurou 
inspiração em experiências já consolidadas 



ou em consolidação, uma das quais se si­
tua na região central do estado, com sede 
no município e diocese de Santa Maria/RS. 
É o shopping do cooperativismo. Consiste 
na organização de um conjunto de grupos 
que mantêm no centro da cidade um pon­
to de venda comum para seus produtos, 
barateando custos e apostando no coopera­
tivismo como forma de avançar na propos­
ta coletiva. Algumas pessoas atendem no 
ponto de venda. 

Através da Cooesperança, uma coope­
rativa criada em 1989, a Ação Social Dio­
cesana de Santa Maria articula mais de 
quarenta grupos e mantém também uma 
feira aos sábados e um posto de venda per­
manente no "terminal de comercialização". 
Este local é um centro de comercialização 
que, além das feiras, abriga e articula a 
comercialização permanente, a realização 
de feirões coloniais e feira estadual anual 
do cooperativismo. 

Em Passo Fundo, a Galeria da Solida­
riedade, organizada no ano de 1999, passou 
a funcionar com um conjunto de oito lojas 
de economia popular solidária, com produ­
ção e comercialização associada, organiza­
das em forma de condomínio, com regi­
mento interno individual em cada loja e 
um regimento interno do condomínio. O 
espaço não é cedido de forma paternalista. 
Os grupos associativos que o utilizam, além 
de terem o compromisso de manter as con­
tas do condomínio e a conservação do imó­
vel, contribuem com um pequeno aluguel 
à proprietária do imóvel, que é a Cáritas 
Diocesana, que, por sua vez, investe os 
recursos no atendimento da população ex­
cluída. 

As lojas estão distribuídas em diversos 
ramos, de forma que cada uma delas cum-
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pre uma função importante na galeria, 
servindo de âncora para as outras. Um dos 
pontos estratégicos na organização do pro­
jeto foi proporcionar um espaço onde as 
pessoas pudessem se encontrar e adquirir 
os produtos de que necessitam para sua 
vida e suas casas. 

Ao todo são 13 grupos envolvidos nas 
lojas fixas, atingindo 62 trabalhadores, e 
mais 15 grupos na loja de artesanato, en­
volvendo em torno de 114 mulheres e qua­
tro entidades ou organizações que utilizam 
mensalmente a loja para exposições. Dia­
riamente, atuam dentro da galeria 19 pes­
soas, entre associados prestadores de ser­
viço e contratados; ao todo são 176 pessoas 
envolvidas. 

A Galeria da Solidariedade quer: 
• unir através das experiências de ge­

ração de trabalho e renda o espírito 
empresarial e o solidário, estabele­
cendo novos padrões de relaciona­
mento no processo produtivo; 

• ser uni local de amostra permanente 
de diversas experiências na área da 
economia popular e solidária, servin­
do como espaço de consolidação e re­
forço dos princípios cooperativistas; 

• servir como ponto de articulação en­
tre os diversos PAC rurais e urbanos, 
primando pela ecologia, desenvolvi­
mento e sustentabilidade, trazendo 
uma melhor qualidade de vida e uma 
melhor organização dos grupos atra­
vés de redes de produção e comercia­
lização; 

• gerar postos de trabalho em toda a 
cadeia produtiva, distributiva, consu­
mo e prestação de serviços. 

Além do caráter associativo dos grupos 
que fazem parle da galeria, ela está propor­
cionando uma integração maior entre os 
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diversos projetos. Em m~nos de um ano de 
funcionamento, já se p+rcebe uma ajuda 
mútua entre os divers~s setores envolvi­
dos; vislumbra-se a pos$ibilidade de com­
pras coletivas da matéri(l-prima das diver­
sas padarias; esgotam-sf as possibilidades 
de compras entre os grtjpos participantes 
da galeria antes de busl:ar produtos fora; 
abrem-se possibilidades ~oncretas de divul­
gação e marketing; favo~ece-se a organiza­
ção para a participaçãolem feiras e even­
tos de maneira coletiva; 9 atendimento das 
lojas é feito de maneira ~artilhada; condi­
ções e preços especiais eiitre os grupos, fei-

' ra ecológica e instituiç~es de assessoria/ 
apoio, etc. 

', 

A cooperação nai produção e 
' 

comercializaçãQ ecológica: 
produtor e consumidor se 

encontrli.m 
', 

A questão da retomadia da produção eco­
lógica e conseqüentes utilização e comer­
cialização de produtos a.jimentícios de ma­
neira ecológica, a princí:Pio, não traz nada 
de novo. É a coisa mais antiga da história 
da humanidade, vindo desde que o ser hu­
mano descobriu uma majleira de utilizar os 
recursos naturais atravéS da produção agrí­
cola. O que está se fazel]ldo hoje com a re­
tomada da produção de :alimentos de ma­
neira ecológica caracteriza-se, entre ou­
tras, como uma maneir~ de tentar fazer a 
produção como se fazia quando se produ­
zia.sem a interferência dos químicos, mes­
mo com a utilização de tnáquinas e algu­
mas técnicas chamadas 'modernas. 

Na década de 1980, la grande euforia 
provocada pela utilizaçãb dos químicos co-

meçou a tornar-se preocupação. A devas­
tação da vida do planeta, o alto índice de 
intoxicações no campo e na cidade, os da­
nos ambientais, a carência da água potá­
vel, o grande êxodo rural e o inchaço das 
cidades sem infra-estrutura, etc. levaram 
ao surgimento de um novo paradigma das 
sociedades modernas: a sustentabilidade. 

A agricultura brasileira está cada vez 
mais dependente de grandes grupos eco­
nômicos. A ilusão da modernização trou­
xe para os trabalhadores rurais a depen­
dência econômica e tecnológica. As práti­
cas alternativas, que nunca deixaram de 
existir, estão se fortalecendo na chamada 
agricultura alternativa, que, de uma idéia 
de poucos, passou a ser mna curiosidade de 
muitos e, logo, tornou-se um movimento 
crescente. 

As tendências para o terceiro niilênio 
apontam para dois paradoxos: de um lado, 
ampliar vertiginosamente a demanda e o 
consumo de alimentos produzidos ecologi­
camente1!:1 e, por outro, a utilização da en­
genharia genética produzindo alimentos 
modificados geneticamente. 20 

Os mercados .mundiais estão cada vez 
mais exigentes; a consciência e preocupa­
ção com a sustentabilidade do planeta cres­
cem não só entre militantes dos movimen­
tos ecológicos (produtores e consumidores), 
mas também em nível dos próprios gover­
nos. Por outro lado, a interferência da en­
genharia genética está tecendo uma ten­
dência de que os grandes empreendimen­
tos agrícolas se "modernizem", buscando, 
através da dominação e controle de gran­
des multinacionais, a agricultura com base 
no domínio das sementes através das se­
mentes transgênicas. 21 
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Outra preocupação é com relação à bio­
diversidade. A introdução de sementes 
transgênicas coloca em risco a possibili­
dade da manutenção de milhares de tipos 
de sementes e espécies, hoje sendo resga­
tadas pelas organizações e produtores eco­
logistas. A perda da competitividade em 
nível internacional é ameaçada e, com isso, 
há uma maior dependência de nossos tra­
balhadores da agricultura, um poder aqui­
sitivo muito menor, tendo em vista que a 
produção e consumo dos transgênicos vão 
fortificar ainda mais as grandes multina­
cionais dos químicos e dos venenos. Para 
os agricultores, resta o risco da perda de 
mercado para os seus produtos e, para os 
consumidores, a ingestão de alimentos 
com substâncias de efeitos ainda desconhe­
cidos. 

A agricultura orgfu;rica busca unir a ciên­
cia com as práticas populares. Pode-se cons­
tatar que a produção orgânica incorpora 
elementos extremamente condizentes com 
a agricultura familiar, cuja base de produ­
ção pode ser direcionada para essa fatia de 
mercado, aproveitando as tendências detec­
tadas em beneficio do fortalecimento da 
agricultura familiar em toda sua diversida­
de, sendo reforçadas, ainda, suas organiza­
ções, tanto econômica como socialmente. 

A partir da experiência dos agricultores 
ecologistas do Rio Grande do Sul, organi­
zados em associações, podemos destacar 
que existe sempre um motivo claro que 
leva o agricultor à produção de maneira 
ecológica. Evidentemente, esse motivo 
pode variar de acordo com o maior ou me­
nor interesse que o produtor possui e da 
sua relação com outros produtores e enti­
dades. 

Entre as motivações identificamos: 
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• a questão política: percebe-se que 
muitas coisas precisam ser mudadas 
no Brasil e, dentre elas, uma é a in­
fluência que as multinacionais têm 
no país. Precisamos ter claro que a 
utilização de químicos e agrotóxicos 
"engorda" cada vez mais as grandes 
indústrias dos químicos, que, muitas 
vezes, são também donas dos labora­
tórios de remédios (produzem o vene­
no e também o remédio). Então, a 
decisão política de retomar o proces­
so produtivo de maneira ecológica 
quer acabar com a dependência a es­
sas multinacionais; 

• a questão da saúde: de repente, o 
agricultor se vê diante de uma contra­
dição: percebe que está utilizando ve­
nenos e químicos há várias décadas e, 
num determinado momento, até ga­
nhou algum dinheiro com a utilização 
dos químicos, porém sua saúde está 
acabada. Crianças nascem com ano­
malias genéticas, vítimas de agrotóxi­
cos; o córrego que passa nos fundos de 
sua casa, onde ele pescava os seus 
jundiás e lambaris, não tem mais pei­
xe, está todo poluído e cheio de larvas 
de pernilongos, borrachudos, etc., ele 
não tem mais água potável; o dinhei­
ro que recebeu pela produção está 
gastando com a saúde. Precisa mudar 
e percebe que ainda há tempo; 

• a questão econômica: geralmente, 
quem parte para a produção ecológi­
ca de alimentos apenas por motivos 
econômicos tem uma visão parcial da 
proposta; se não receber uma respos­
ta imediata, desiste. Geralmente en­
tram para a produção ecológica por­
que vêem nela um mercado possível 



e gerador de maiqr renda_ O motivo 
econômico precisa) necessariamente, 
estar em consonâricia com os demais, 
pois quem busca d n1otivo econômico 
isoladamente não fesiste, em vista de 
os resultados não serem imediatos_ 

Esses são alguns dos ~rincipais motivos 
que levam um agri_cult~r a retomar a pro­
dução ecológica_ E eviµente que podem 
estar articulados, influ~nciando como um 
todo o processo. 1 

A organização passai a ser, então, a pa­
lavra-chave, seja comd associação, seja 
como cooperativa, ou de lontra forma. Essa 
organização, além de p~ssar pelo agricul­
tor, passa também pelai consumidor, que, 
também preocupado corfi sua saúde e a do 
planeta, começa a procUrar cada vez mais 
os alimentos isentos de iquímicos. 

A ação coletiva gatjha, assim, uma 
amplitude bem maior viSto que deixa de ser 
apenas uma questão da produção (do agri­
cultor produtor) para se!tornar uma ques­
tão de consumo (tanto p<)r parte do próprio 
produtor que consome $eu produto como 
por parte do trabalhado~ urbano que con­
some o produto produzido pelo agricultor). 

As experiências de pr©dução e comercia­
lização de produtos ecológicos de maneira 
associativa proliferam :Por todo o Brasil. 
Hoje existem experiênci~s bem-sucedidas 
em muitos estados, deptre eles, no Rio 
Grande do Sul, como, p~r exemplo: a coo­
perativa Ecológica Coolméia, de Porto Ale­
gre, além de manter um ~ntreposto de ven­
da de produtos ecológico$ in natura, indus­
trializados e através de] u.m restaurante, 
mantém duas feiras em Piraças aos sábados, 
com uma boa clientela; :em Passo Fundo, 
há o Fórum de Agroecol~gia, formado por 
dez associações de pequienos agricultores 
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ecologistas e cinco entidades - Cáritas 
Diocesa,22 Cetap,2J PR,24 Coonalter, Gesp/ 
AT, 25 que mantêm todos os sábados pela 
manhã uma feira de produtos produzidos 
ecologicamente, desde abril/98, com uma 
excelente participação e aceitação por parte 
de produtores e consumidores. 

A partir da feira de Passo Fundo, sur­
giram mais cinco em municípios da região: 
Casca, Ibiraiaras, Getúlio Vargas, Tapeja­
ra, Sananduva. Essas feiras enfrentam 
reações por parte de setores que vêem 
nesse processo crescente uma ameaça aos 
seus interesses. As experiências estão ar­
ticuladas entre si, formando redes em ní­
veis regional, nacional e internacional. 
Apesar das resistências, ganham propor­
ções e se tornam uma tendência mundial. 

Além de manter as feiras ecológicas, es­
sas organizações trabalham na perspectiva 
da criação de novas alternativas e produtos. 
Como exemplo, citamos a produção de soja 
orgânica, que é exportada para países como 
Japão, Estados Unidos e França, garantin­
do, inclusive, um preço melhor para os pro­
dutores. Essas organizações garantem sua 
credibilidade através de Comissões de ética 
e acompanhamento técnico permanente em 
todo o processo produtivo e distributivo, per­
mitindo também o acesso do consumidor a 
esse controle. 

Considerações finais 

Enfim, temos claras inúmeras dificulda­
des e estrangulamentos, bem como o de­
safio da possibilidade e da utopia que se 
está construindo. As ações solidárias são, 
acima de tudo, ações pedagógicas que pres­
supõem envolvimento, reflexão e avalia­
ção, consciência também pela experiência, 



projeto político e societal transformador, 
constante dialogicidade com os atores en­
volvidos e com a contemporaneidade. 

O que se busca, acima de tudo, é gerar 
renda e trabalho para as vitimas dos proces­
sos políticos e econômicos de exclusão e/ou 
inclusão marginalizada. Se disso surgir uma 
sociedade alternativa (é bom que se evitem 
os encaixes e, de preferência, reencaixes!), 
não é obra do acaso; é fruto de pressupos­
tos filosóficos e socictais de ação valorativa 
da democracia, da solidariedade, da coope­
ração, da verdadeira promoção das liberda­
des individuais e coletivas mediatizadas 
pelas condições materiais, culturais e éti­
cas de organização da vida. 

Hoje, fala-se em pequenos empreendi­
mentos econômicos solidários. Já se tem, no 
entanto, amostras de que esses empreen­
dimentos estão marcando referências e for­
mando redes; começarri, com isso, a ganhar 
forças e amplitude regional, estadual; for­
mam redes; influenciam econômica e poli­
ticamente. Tornam-se atores cada vez mais 
importantes no processo de transformação 
das relações de dominação entre o capital 
e o trabalho para relações de autogestão. 

Notas 

Há inú1ueras criticas bem como polêmicas em tor­
no de conceituações e pressupostos transforma­
dores do real no que tange a cooperativas, associa­
ções de produtores e de consumidores. da chama­
da "economia da comunhão", etc. Porém. adentrar 
nessa questão toda, além de nossa imensa dificul­
dade. estarta nos desviando de nosso oqjetivo. 

Há um corpo teórico que avança muito nesse âm­
bito. seja no viés analítico-descritivo, como é o caso 
das análises da Cârttas {os Projetos Alternativos 
Comunitârtos - PACs). seja no âmbito da análise fi­
losófica, econônlica e social. Nesse sentido, apenas 
para elencar alguns, ver Euclides André Mancc 
(1999) e vários textos disponiveis na inten1et: 
v.rww.milcnio.com.br.mance): inúmeros textos de 
Luiz h1ácio Gaiger. do Paul Singer; vârtos nú.meros 

81 

da revista Proposta (Fase). dos Cadernos Cedope 
(Urrisinos), da Rede Unitrabalho. da Câritas Brasi­
leira, textos da revista Contexto & Educação (Uni­
jui). ben1 como há uma literatura estrangeira (prin­
cipalmente italiana e francesa) que já chega ao 
nosso meio sobre o tema. 

Trecho de uni pronunciarnento de dom Jayme 
Che111ello. bispo diocesano de Pelotas/RS. em dis­
curso de abertura ao III Congresso Estadual de Cá­
ritas, em 1984, em Porto.Alegre. 

Brilhantes análises sobre econo1nia 1noral e expe­
riência social encontram-se em E. Thompson, Se­
nhores c caçadores. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1987; Costumes em comum: estudos sobre a cul­
tura popular tradicional. São Paulo: Companhia 
das Letras. 1998. 

Ver C. Sarti. A família como espelho. Campinas: 
Autores Associados. 1996. 

O liberalismo econômico clássico fala em coopera -
ção no sentido da solidariedade social pela depen­
dência n1útua que a divisão do trabalho cria na 
empresa industrial. con10 instrumento maximiza­
dor da especialidade. da produtividade, da habili­
dade. da inversão da n1áquina. aiubos processos 
adequados ao dinamismo técnico, en1 correspon­
dência con1 o modelo produtivista. Esse sentido da 
cooperação Clia hierarquias, burocratiza. não de­
mocratiza nada a não ser o lucro entre donos dos 
meios de produção e as perdas para os que expõem 
no mercado sua força de trabalho. 

Avaliaçôes de projetos solidários, tanto os promo­
vidos por Câritas con10 por ONGs. cooperativas, 
etc., demonstram isso, ou seja. o vetor solidário 
pode se to1nar solitário se não vier acompanhado 
de uma racionalidade empresarial. Ver sobre isso 
Ga:iger (1994), Razeto (1990), Bertucci (1996). 

O n1eio nrral é expressivo dessa vinculação entre 
racionalidades e temporalidades que se crnzam 
pelo viés do trabalho e das relações en1presartais. 
O vínculo do camponês com as agroindústrias. a 
expansão das práticas produtivas industriais do 
setor coureiro-calçadista (bola, tênis, tecidos) para 
o meio rural manifestam essa apropriação de um 
mw1do cultural e social viabilizador da acumula­
ção de capital urbano-industrial. 

Essa ação local busca aproveitar recursos disponí­
veis no local (têcnicas, matéria-prima, infra-estru­
hrra, assessorias, agentes produtivos e 1nercantis). 
o que nem sempre significa rp1c sejam os 1:nais 
eficientes; eficazes. Determinados processos de 
trabalho que envolvem a agrtcultura fanliliar são 
expressivos dessa questão. A abertura para a per­
cepção e absorção/apropriação de novos referen­
ciais, sen1 prejudicar saberes e reduzir a força de 
trabalho, é ft.mdamental para enfrentar os meca­
nismos concorrenciais de mercado, pois esse, em 
sua dinãnlica geral. não se encerra no local. 

10 Para uma análise das agências financeiras que es­
tão voltadas para a ação solidária. ver Mance 
(1999). Caliari (1998). 
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11 Cf. Câritas Brasileira do Rfl· Cadenlo de Formação, 
n.!.15. 1 

' 12 Atualmente, a Cãritas B~asileira/Rio Grande do 
Sul está iniciando o 51 aÇordo com estas entida­
des. O primeiro convênio foi em 1986. 

13 CÂRITASREGIONALRS.1valiaçãodosPACsnoRS. 
Tr?cando em miúdos. 19~. 

1-t CARITAS BRASILEIRA RECHONAL RS. Econon1ia 
so_lidária e as novas relaçõfs. 1998. 

15 CARITAS BRASILEIRA REGIONAL RS. Texto-base 
para organização de Proj~tos Alten1ativos Con1u-
nitários. 1999. ~ 

16 GAIGER. Luiz Inácio e o os. A economia solidária 
no RS: viabilidade e persp ctivas. 1999. 

17 INPC - Índice Nacional ~9 :i-eços ao Consumidor. 
um dos menores indices ~acionârios que existem 
no Brasil: e medido cOm 'ase no poder de consu -
~o da população com r~da até oito salários nri-

18 =º~·Fundo Rotativo Sjlidário. No momento da 
liberação do recurso par~ auxiliar na viabilização 
de algum projeto. a porcehtagem a ser devolvida é 
transformada em (x) FR51. tomando-se o valor da 
FRS daquele dia. Quando lo grupo vai efetuar a de­
volução das parcelas, s9p1esmente é multiplica­
da a quantidade de FRS fielo valor (índice} da FRS 
do dia da devolução. j 

1., O alimento produzido eco~ogicrunente é aquele tra­
balhado organicamente. ü alimento orgãnico não 
recebe. na sua produçãq e industrialização. ne­
nhuma interferência de ipsumos químicos e sin­
têticos. nem aplicação del3b$J"Otóxicos, nem a mu­
dança genética em sua s~ente. 

20 São os organismos modiiJ.cados geneticillllente -
OMG. os chamados "tran.$cgénicos". 

21 Os produtos .. transgêni~os~ são resultantes de 
uma intervenção da ciên~ia que possibilita trar1s­
portar elementos próprio$ de uni ser vivo para ou­
tro que não seja de mes$a característica genéti­
ca. Possibilita, assim, altefações genéticas entre os 
seres. A transgênese conji.o ciência ê utilizada hã 
algun1 tempo na produçã<ji de medicamentos. A in­
sulina. por exemplo, utilizada no tratrunento de 
diabéticos, que têm diftct.lldades de produzir a in­
sulina naturalmente em ~eu organisn10. é fruto da 
transgenia. A diferença* utilização de produtos 
transgénicos em medicapientos e nos alimentos 
está em que, após a procfução. os n1edican1entos 
sofren1 um processo no qt.j.al os gens são mortos. ao 
passo de que. nos alimen~os, os gens pem1anecem 
vivos . .As pesquisas, porêql, ainda não são suficien­
tes para garantir que estjls mudanças das carac­
terísticas genéticas fund{m1entais de um ser vivo 
com a interferência de gfns de outro ser vivo de 
espécie diferente (por exemplo. soja com ratos) não 
tragam para as pessoas ~animais que se aliinen­
tam com este alimento n1udanças em sua carga 
genética. No caso de eslta mudança realrnente 
acontecer, não podemos Prever as conseqüências. 

' 

22 Cáritas Diocesana de Passo Fundo: entidade da 
Igreja da Diocese de Passo Fundo há mais de 27 
anos atuando na área da promoção hun1ana. for­
mação. assistência social e emergencial. Na última 
dêcada, tem concentrado sua atuação na organi­
zação de grupos associativos e cooperativos em vis­
ta de unia econonlia popular solidária. atravês de 
grupos de alternativas para a geração de renda no 
campo e na cidade. 

23 Cetap ê uma Organização não governamental -
ONG- ligada aos 1novimentos sociais e populares 
do Rio Grande do Sul. Trabalha desde 1986 co111 
assessoria. formação e capa.citação de agricultores 
fruniliares e assentados em projetos de desenvol­
vimento rural sustentável com base na agroecolo­
gia. 

21 PR - Pastoral Rural - atua junto a pequenos agri­
cultores e juventude rural. En1 Passo Fundo, aju­
da a manter a Escajur - Escola Alternativa para a 
Juventude Rural. Atua na formação integral dos 
jovens rurais e pequenos agricultores. 

is GESP / AT - Gntpo Ecológico Sentinela dos Pampas 
- Amigos da Terra. Funcionando desde 1983. de­
senvolve um trabalho junto à população, pro­
curando conscienti7,.á-la da importância de preser­
var o meio arnbiente e apontando alterna.tivas para 
isso. 
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Anísio Teixeira 
traços biográficos e uma entrevista com 

Isolda Holmer Paes' 

Traços biográficos de 
Anísio Teixeira 

O ano 2000 marca o centenário de nas­
cimento de alguns ilustres educadores bra­
sileiros, entre eles Gilberto Freire e Gus­
tavo Capanema, mas um em especial mar­
ca e comove: Anísio Teixeira. Marca pelo 
conjunto de sua obra; comove pelo lugar 
que lhe foi legado (ou negado?) durante 
anos na história da educação brasileira. 

Anísio Spinola Teixeira, filho de fazen­
deiros abastados, nasceu em Caetité, 
Bahia, em 12 de julho de 1900, e morreu 
em 11 de março de 1971, no Rio de Janei­
ro. Considerado um dos mais importantes 
educadores brasileiros, iniciou seus estu­
dos no colégio jesuíta de Caetité e comple-

Rosimar Siqueira Squinsani 

tau o curso secundário em Salvador, igual­
mente em colégio jesuíta; em seguida, ini­
ciou o curso de Direito que concluiu no Rio 
de Janeiro em 1922. 

Com apenas 24 anos, foi nomeado pelo 
governador Góis Calmon inspetor-geral do 
Ensino na Bahia. Viajou à Europa em 1925 
e aos Estados Unidos em 1927, para conhe­
cer novos sistemas de ensino com o intui­
to de aperfeiçoar os serviços de educação 
na Bahia. Em 1928, seguiu para um curso 
de pós-graduação no Teachers College da 
Columbia University, New York, onde re­
cebeu, em 1929, o título de Master of Arts. 
Foi nesse periodo que conheceu o influen-

1 O presente texto é con1posto de duas partes: a primeira parte traz elen1entos da biografia de Anísio Teixei­
ra e a segunda contén1 UIIla reflexão sofre fontes orais e uma entrevista corn a professora Isolda Holrner Paes.E 
parte da dissertação de mestrado O público e o privado em educação: o casoAnísio Teixeira e aigrrja Cat.ólíca, 
defendida no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação UPF em 2000. 

Rosimar Serena Siqueira Esquinsani, mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade de Passo Fundo - esquinsani@via-rs.net. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 7 n. 2 p. 87-99 dez. 2000) 
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te filósofo e educador ~ohn Dewey, cujas 
idéias passou a difundif no Brasil. 

Ao concluir sua ge~tão na Bahia, em 
1929, Anísio transferiu-~e para o Rio de Ja­
neiro, na época Distritb Federal, onde, a 

1 

convite do então prefejto Pedro Ernesto, 
substituiu o educador! paulista e amigo 
pessoal Fernando Azev~do à frente da edu­
cação. De 1931a1935, fez uma gestão que 

' o projetou nacionalmei/.te. 
' Em 1932, assinou o fVIanifesto dos Pio-

neiros da Educação Novµ, junto com outros 
' educadores, entre eles,IFernando de Aze-

vedo, Afrãnio Peixoto, Lpurenço Filho, Má­
rio Casasanta, Cecília Meirelles e Paschoal 
Leme. A idéia centralj do manifesto era 
uma "nova educação pira uma civilização 
urbana e industrial". : 

A partir de 1935 e, nµ.ais intensamente, 
após a instalação do Estrdo Novo, em 1937, 
afastou-se da educaçãq, ocupando-se com 
traduções de livros editados pela Compa­
nhia Editora N acionaj. Posteriormente, 
tornou-se comerciante e exportador de 

1 

minérios na Bahia, atividade que desenvol-
veu até 1946, quandojfoi convidado por 
Julian Huxley para ser tonselheiro na área 
da Educação junto à Unesco (em fase de 
organização). Anísio se~1üu para a Europa 
e retornou em 194 7 paria assumir a Secre-

' taria de Educação e Sam.d.e do recém-eleito 
governo da Bahia, OtJávio Mangabeira. 
Realizou uma gestão n{emorável como se­
cretário, na qual se de~taca a construção 
do Centro Popular de Educação Carneiro 
Ribeiro (1950), a Escol~ Parque, em Salva­
dor, onde testou e intro4uziu novas concep­
ções de educação. N esie mesmo ano, Aní­
sio foi chamado pelo miristro da Educação, 
Simões Filho, para organizar a - Campanha 

' Nacional de Aperfeiçoaipento de Pessoal do 

Ensino Superior - Capes - e, a partir de 
1952, acumulou também a direção do Ins­
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos -
Inep. 

Anísio foi um dos idealizadores da Uni­
versidade de Brasília (UnB), fundada em 
1961,juntamente com Darcy Ribeiro. Em 
1963, tornou-se reitor da UnB, mas com o 
golpe militar de 1964 afastou-se da Capes 
e da Reitoria da Universidade de Brasília. 
Viajou, então, para os Estados Unidos, a 
convite de universidades americanas, e 
também para o Chile, onde participou do 
processo de reestruturação da universida­
de chilena, a convite do governo. Voltou ao 
Brasil em 1965 e, em 1966, tornou-se con­
sultor da Fundação Getúlio V argas (FGV). 
Em março de 1971, pouco antes da eleição 
para a Academia Brasileira de Letras, foi 
encontrado morto no fundo do poço de um 
elevador, num edifício da avenida Rui Bar­
bosa, Rio de Janeiro. 

Anísio Teixeira escreveu muito; cons­
truiu diversas escolas e bibliotecas; moder­
nizou a educação brasileira em todos os 
sentidos e contribuiu diretamente para a 
construção da Universidade do Distrito 
Federal (1935) e da Universidade de Bra­
sília (1961), dois marcos da renovação da 
universidade brasileira. Dentre suas obras 
destacam-se: Aspectos americanos da edu­
cação (1928); Educação progressiva: uma 
introdução à filosofia da educação (1934); 
Educação para a democracia (1936); em 
colaboração com Maurício Rocha Silva, 
Diálogo sobre a lógica do conhecimento 
(1968); Educação é um direito (1968); Edu­
cação não é privilégio (1968); Educação para 
o mundo moderno (1969) e Ensino superior 
no Brasil (1989, obra póstuma). 
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Ao longo da sua vida sofreu um intenso 
bombardeio ideológico dos privatistas da 
educação sob a liderança de setores da Igrc­
j a Católica. Pisando um terreno áspero, 
utilizava adjetivos e argumentos para dis­
cutir a LDB, lei 4 024/61, especialmente 
quando se tratava da escola pública e da 
escola privada, porém suas idéias foram 
deturpadas e censuradas. Quando parecia 
que o conservadorismo de seus opositores 
estava sendo derrotado, eis que o golpe 
militar de 1964 o afastou novamente das 
atividades no campo da educação. Passou, 
então, a ser valorizado como intelectual em 
outros países. 

O ataque mais radical às suas idéias 
ocorreu nas décadas de 1970 e 1980. Logo 
após a sua morte, surgiram novas corren­
tes de pensamento, mas nem a direita e, 
menos ainda, a esq4erda o queriam em 
suas fileiras por ser·_um liberal vinculado 
ao pensamento americano de John Dewey. 
Naquele contexto, ler Anísio Teixeira sig­
nificava um retrocesso; defender o pensa­
mento anisiano2 era "nadar contra a cor­
rente"_ Criou-se, então, uma tradição es­

quecida'<. A partir da segunda metade da 
década de 1980, com a fundação do Institu­
to Anísio Teixeira, e mais intensamente na 
década de 1990, com a reedição de vários 
dos seus livros e com a proximidade do cen­
tenário de seu nascimento, Anísio parece 
ter reocupado seu lugar entre os grandes 
educadores do Brasil. 

Entrevista sobre 
Anísio Teixeira 

A entrevista que segue constituiu-se 
numa das fontes de pesquisa para a elabo­
ração da dissertação de mestrado intitula-
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da O público e o privado em educação: o 
caso Anísio Teixeira e a Igreja Católica no 
Rio Grande do Sul e foi concedida pela pro­
fessora Isolda Holmer Paes em 24 de janei­
ro de 2000. 

Antes de mais nada, é preciso contextua­
lizar a entrevista, historiando um pouco o 
denominado "caso Anísio Teixeira", visto 
que esse episódio é o ponto norteador da 
entrevista. e foi objeto de discussão emjor­
nais e revistas de maior circulação no país 
durante os últimos anos da década de 1950. 
Contudo, os fatos que desencadearam o epi­
sódio datam de um período anterior e con­
figuraram o que a imprensa chamou de 
"caso". 

Desde longa data, discutiam-se no país 
o papel do Estado na educação e o espaço 
das escolas de iniciativa privada nesse cam­
po. Quando a Constituição de 1946 previu 
a elaboração de um documento estabele­
cendo as diretrizes da educação nacional, 
o clima entre os defensores da escola pú­
blica e os contrários à intervenção do Es­
tado, especialmente setores ligados à Igre­
ja Católica, já era muito tenso.4 

Em 1948, o Ministério da Educação e 
Cultura apresentou uma proposta de Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
O anteprojeto, elaborado por Clemente 
Mariani, acirrou as discussões e possibili­
tou a explicitação das diferentes posições 
em disputa: escola pública e privada. 

A intervenção de Anísio Teixeira no de­
bate provocou uma reação veemente da 
Igreja, que passou a combatê-lo, especial­
mente após a apresentação da conferência 
intitulada "A escola pública, universal e 
gratuita", no I Congresso Estadual de Edu­
cação de Educação Primária, ocorrido em 
Ribeirão Preto de 16 a 23 de setembro de 
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1956.5 Na conferência, {illísio defendeu a 
escola pública, considerando-a a única ver­
dadeiramente democrática, completando 
que somente os que qufoessem é que po­
deriam procurar a educ~ç:ão privada (Ro­
cha, 1989, p. 49). 

A reação católica mais intensa ocorreu 
1 em novembro do mesll)O ano, quando o 
' deputado padre Fonsec'f da Silva pronun-

ciou um discurso no pltário da Câmara 
Federal, alertando o mi · stro da Educação 
contra a influência de , 1ísio Teixeira e 
insinuando que ele esÜria vinculado ao 
comunismo , além de se !posicionar contra 
os interesses das escol~s confessionais. 
Seguiram-se a isso uma ±-esposta do minis-

! 

tro, favorável ao educa~or baiano, e um 
novo discurso, pronunc~ado em 14 de de­
zembro de 1956 pelo deílutado Fonseca da 
Silva, enfatizando que"~ Prof. Anísio Tei­
xeira é um autêntico in,~electual marxis­
ta ... " (apud Rocha, 19891 p.49). Num novo 
pronunciamento, Anísio i\nanifestou-se con­
trário ao comunismo, ma~ reiterou sua con­
vicção em relação à re~ponsabilidade do 
Estado com a educação ~ública. A polêmi­
ca continuou em 1957 cOm o envolvimen­
to da Associação Brasil<jira de Educação -
ABE, de cujo Conselho l!liretor Anísio era 
diretor. 

Em 23 de fevereiro éle 1958, o arcebis­
po de Porto Alegre, dorrl Vicente Scherer, 
passou a tomar parte dEissa polêmica com 
um discurso que se tor:riiou um marco na 
defesa das concepções ediiicacionais da Igre­
ja Católica e um ataque~ _Anísio Teixeira. 
Em resposta, Anísio rea~rmou o que havia 
manifestado na conferêhcia de 1956. Em 
março do mesmo ano, dojm Vicente lançou, 
com seus pares, o Meniorial dos Bispos 
Gaúchos ao Presidente «a República sobre 
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a Escola Pública Única, promovendo um 
novo ataque a Anísio Teixeira. 

Para insuflar ainda mais os ânimos dos 
católicos donos e gestores de escolas pri­
vadas, a portaria no 1 509 da Cofap, órgão 
de controle de preços do governo, definiu 
que o valor das mensalidades escolares de 
1958 deveria ser o mesmo cobrado em 
1957. Restava à Igreja Católica e aos de­
mais donos de escolas privadas agir politi­
camente na esfera do debate ideológico, 
sobretudo contra Anísio Teixeirai que, além 
de suas manifestações desfavoráveis às 
escolas particulares, representava o gover­
no, enquanto diretor do Inep.6 

Tal debate, contudo, culminou com o 
Substitutivo Lacerda, 7 apresentado à Co­
missão de Educação e Cultura da Cãmara 
Federal em 26 de novembro de 1958. Nele 
foram contemplados os interesses dos ges­
tores de escolas privadas, sendo um orde­
namento, para não dizer "transcrições li­
terais", das conclusões do III Congresso Na­
cional do Estabelecimentos Particulares de 
Ensino, realizado em 1948, dez meses an­
tes da apresentação do anteprojeto Cle­
mente Mariani, "pontapé" inicial da LDB 
(Neto, 1988, p.354). 

Em meio a esses embates, dom Vicen­
te Scherer acabou assumindo o papel de 
porta-voz das escolas confessionais no es­
tado, sendo um dos mais ferrenhos críticos 
das idéias de Anísio Teixeira, juntamente 
com o então frei Paulo Evaristo Arns e dom 
Helder Câmara. Scherer expressava-se 
abertamente na defesa das posições da 
Igreja como guardiã da "liberdade de ensi­
no" e da escola privada, lançando contra 
Anísio Teixeira uma série de acusações 
como a de estar "ameaçando o direito da 
família escolher a educação dos filhos" e de 
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abraçar posições marxistas (comunistas), 
contrárias à te e à Igreja Católica. 

A pesquisa desenvolvida para a elabora­
ção da dissertação de mestrado sobre o 
"caso" procurou explicitar as posições ideo­
lógicas envolvidas no debate, posições es­
sas enriquecidas por entrevistas realizadas 
com pessoas que acompanharam e pesqui­
saram o episódio. As fontes orais deram 
mais vida à pesquisa e aos documentos 
escritos utilizados. 

As pesquisas em fontes orais estão ga­
nhando mais espaço nos últimos anos, 
constituindo-se numa opção metodológica 
que contribui para o desvelamento de dis­
cursos construídos acerca de fatos. Através 
da reconstrução de acontecimentos, via 
memória dos sujeitos envolvidos, seja essa 
individual (através da apreensão própria, 
pessoal, subjetiva), seja social (como cons­
trução/representação da classe ou grupo à 
qual esse indivíduo está vinculado), coloca­
se em questão a hegemonia da escrita vis­
to que," ... até o século XVIII, quando a es­
crita se superpôs à oralidade, as fontes 
orais eram instrumentos pertinentes à 
compreensão das sociedades e à reconstru­
ção do passado" (Nadai, 1994, p.14) 

A escolha dos entrevistados para a pes­
quisa levou em conta o critério de serem 
pessoas que viveram e tomaram parte di­
reta ou indiretamente dos debates sobre o 
"caso" Anísio. Uma das escolhidas foi a 
professora Isolda Holmer Paes, que, em 
1958, atuava junto ao Colégio de Aplicação 
da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul e conheceu pessoalmente dom Vicen­
te Scherer. 

A riqueza da entrevista revela-se tanto 
no texto quanto no subtexto, ou nas entre­
linhas, manifesta em olhares, em mudan­
ças repentinas de assunto, em longas pau-

91 

sas para "procurar" as palavras certas, que 
salvaguardassem a memória dos mortos e 
não comprometessem os que ainda estão 
vivos. Essas percepções, infelizmente, não 
se pode passar para a frieza do papel im­
presso, mas acompanharam o trabalho de 
desvelamento do objeto e da construção da 
pesqmsa. 

Houve, contudo, um cuidado em tratar as 
fontes orais como monumentos dotados de 
sentido e de subjetividade, às quais não se 
pode recorrer sem as devidas precauções. Ao 
pesquisador cabe contextualizar a fonte oral 
para situar as condições mediante as quais 
a memória produz suas interpretações sobre 
uma dada realidade. As fontes orais não são 
inocentes ou neutras; as memórias e as re­
presentações são produzidas, consciente ou 
inconscientemente, por uma dada sociedade 
para representá-la, quer para impor uma 
imagem determinada do passado ao qual 
remete, quer para dizer uma determinada 
"verdade" sob a ótica de quem as elaborou. 
É necessário perceber sempre a parcialida­
de e a intencionalidade do relato e da memó­
ria. 

Essas observações reiteram o trabalho 
com as fontes orais, já que essas reconstro­
em trajetórias, eventos, tensões e percep­
ções individuais, não havendo, dessa forma, 
o privilégio apenas da estrutura enquanto 
determinante, mas a qualificação da ação do 
sujeito individual como sujeito social, con­
templando a possibilidade de sistematização 
dessa ação. Essa sistematização se dá num 
processo dialógico, no qual há a interação da 
sulajetividade do pesquisador com a do entre­
vistado, superando a relação sujeito/objeto, 
que passa a ser uma relação sujeito/sujeito, 
permitindo que entrem em cena a subjetivi­
dade, as emoções, o cotidiano, o tempo pre­
sente e suas interpretações do passado. 
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Percebe-se também qiµe muitas das lem­
branças evocadas pela hiemória não são 
originais, mas inspiraqas em conversas 
com outros, os quais, nQ decorrer do tem­
po, passam a ter uma "b,[stória" dentro do 
indivíduo que as evoca. torém, são memó­
rias que sugerem a seg<jinte indagação: é 
possível recordar um prfceito, um concei­
to ou uma "história" sell1 ter pertencido ao 
grupo que sustenta essa memória? Segun-

' 
do Ecléa Bosi, ainda q~e a memória seja 
formulada no grupo, é f, indivíduo que a 
recorda com a sua subjet]ividade. O indiví­
duo é o memorizador do ijassado (ainda que 
coletivo), com capacida~e de recolher de 
sua memória objetos cof,uns que lhe se­
jam significativos (Bosi, ,1994). 

Os acontecimentos c~egam até o indi­
víduo filtrados pelo gruijo e pela interpre­
tação própria daquele grupo, enquanto 
mediador de símbolos que ficam no indiví­
duo, como a escola, por exemplo. A recria­
ção do passado ou de sínlbolos de um dado 
grupo, sob uma dada ciric11nstâ11cia, é fei­
ta, entre outras formas, iatravés de fontes 
orais, que são testemunlias vivas da histó­
ria que não está nos livro$, aceitando-se por 
válido o fato de que sãq os caminhos, as 
possibilidades e as experiências da inves­
tigação que enriquecem 1t11na pesquisa. 

Rosimar: Quais foram as suas percepções 
sobre o debate entre 4. Vicente Scherer 
e Anísio Teixeira, en.Yolvendo a escola 
pública e a escola pri[vada nos últimos 

' anos da década de 19ffi0? 
' 

Isolda Paes: Esta atitl.1.de do Dr. Anísio, 
de rebelar-se contra O auxílio governa­
mental às escolas catqlicas, eu acho que 
foi uma decorrência .. ~ :B~u acho, não te­
nho certeza absoluta; .. Uma decorrên-

eia do pensamento dele, que ele 
propugnava pelo desenvolvimento das 
escolas públicas, escolas que tivessem 
uma outra formação, outro encaminha­
mento de educação mais amplo, que não 
estivesse tão ligado somente à parte 
religiosa, porque as escolas religiosas 
sempre davam muita atenção à parte 
religiosa e ele não valorizava isso, tan­
to que fundou aquela escola na Bahia, 
eu acho que foi mais como um modelo, 
como um exemplo da laicidade. Foi uma 
escola linda aquela. E acho também que 
aquela escola ... acho, viu, isto também 
não é certo determinou uma série de 
outras providências do Ministério de 
Educação, como, por exemplo, as clas­
ses experimentais ... (Dirigindo-se à en­
trevistadora) Tu sabes alguma coisa das 
classes experimentais? Olha, o Colégio 
de Aplicação inaugurou-se em 14 de 
abril de 1954. Quatro anos depois, apa­
receram as escolas experimentais cria­
das pelo Ministério de Educação. Estas 
escolas visavam reformular o ensino 
secundário, visando sobretudo uma 
aprendizagem muito mais real, mais re­
lacionada com a vida, que não fosse 
livresca, que a criança entrasse em con­
tato com as realidades como aquela da 
Bahia, que aprendesse a viver vivendo, 
assim ... Estas classes experimentais eu 
tive muito contato, porque eu fui desig­
nada pelo Ministério da Educação para 
acompanhar as escolas experimentais 
de Porto Alegre, era uma do Instituto 
de Educação e outra do Colégio Ameri­
cano. Eu ia sempre lá, muitas vezes e 
semanalmente mandava um relatório. 
No primeiro ano foi assim, depois foi. .. 
E das escolas experimentais surgiram 



muitas modificações que foi a lei 5 692 ... 
(dirigindo-se à entrevistadora) Tu co­
nheces esta lei? Pois é, eu acho que 
aquilo tudo ainda é produto da escola 
experimental. Portanto, eu acho que tu 
poderias explorar bem esta questão, do 
pós-incidente com d. Vicente Scherer e 
Anísio Teixeira, e esse pensamento das 
escolas experimentais, por que elas te­
riam surgido. Sempre eu achei lindo, 
eu achei, nunca verifiquei, pois a minha 
especialidade era outra. Mas eu achava 
que as escolas experimentais foram uma 
decorrência de uma atitude diferente 
em relação à educação, e esta atitude 
surgiu de todo este plano, esta discus­
são, que despertou a atenção para (a edu­
cação) ... Era isso ... 

Rosimar: A senhora conheceu pessoal­
mente dom Vicente Scherer? 

Isolda Paes: Muitíssimo ... e o Anísio tam­
bém ... 

Rosimar: E como eles eram como pes­
soas? 

Isolda Paes: O d. Vicente era maravilho­
so. Era um ser de uma humanidade 
absoluta. Era um humanista. Era um 
ser humanista no sentido de sua cultu­
ra humanística, não só religiosa, como 
sua cultura de um modo geral. Mas era 
uma pessoa simples, simples, nasceu no 
interior e se criou sem nenhuma velei­
dade da sociedade, nem nada. Ele se fez 
um sacerdote e cultivou a vida de sacer­
dote, vida de humildade. Urna pessoa 
muito, muito querida. Ele foi colega de 
meu marido na universidade, trabalhou 
muito com meu marido pelo reconheci­
mento da Pontifícia Universidade Cató­
lica, trabalhou muito o meu marido 

junto com ele. Até hoje eu fui até a 
PUC levar um material sobre meu ma­
rido, que eles vão fazer um estudo dos 
fundadores, meu marido junto com 
mais dois professores e o irmão Afonso, 
chamado "irmão Afonsão" que pratica­
mente foram os fundadores, que criaram 
a primeira entidade e dali surgiu outra 
e outra ... até surgir a universidade. E 
d. Vicente sempre teve muito prestígio 
na sociedade, ele era respeitado. Quem 
não era católico fazia troça da humilda­
de dele, daquela maneira meio 
"coloninho", falava como coloninho, uma 
vozinha de colono, fazia A Voz do Pastor 
no rádio. Então, quem não era católico 
dizia: "Ah, d. Vicente é um bobalhão". 
Mas não, d. Vicente foi uma alma muito 
bonita, muito perfeita, muito ilumina­
da ... 

Rosimar: E o Anísio? 

Isolda Paes: O Anísio Teixeira foi um 
homem de grande cultura, um brasilei­
ro, ele era um brasileiro na legítima ex­
tensão da palavra, no sentido de que 
queria o bem para o Brasil, se ocupava 
da educação, se preocupava com a edu­
cação e acompanhava a educação. Ago­
ra, naturalmente ele tinha uma tendên­
cia. A sua visão de educação era diferen­
te de uma visão de educação católica, aí 
é que está ... 

Rosimar: A senhora podia falar mais so­
bre esta visão de educação que Anísio 
Teixeira tinha? 

Isolda Paes: Sim, porque ... por exemplo, 
uma visão de educação católica qual 
era? Que a criança pratica a religião, 
missas ... e isso ele não valorizava. Va-



lorizava a cultura genal da criança, o co-
1 

nhecimento, a ciênci~. E isso era dife-
1 rente. Mas ele era p-ma pessoa, uma 

personalidade mara'\\ilhosa. Um brasi-
1 

leiro de verdade, no sentido de amar a 
pátria e querer o bem do Brasil. Agora 
eu sei, por exemplo,! que o Colégio de 
Aplicação foi um colégio que foi uma 
espécie, assim, de cl$.rão no meio edu­
cacional, no sentido ~e que foi pensado. 
Eu fui uma das fundadoras, com dona 
Graciema Pacheco, qµe foi a alma dele, 
uma pessoa que foi ri:iinha colega, pro­
fessora. A gente traHalhava junto com 
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ela na didática, elal era uma pessoa 
muito simples, muito!tímida, mas tinha 
um grande conhecimtnto de filosofia de 
educação e o reitor E'yseu Paglioli nos 
encarregou de planejar o Colégio de 
Aplicação. E nós o fizemos. E todo este 
colégio surgiu, um bq>cado eu diria, na 
perspectiva de Anís~o Teixeira, nesse 
sentido, que nós não 1~amos ensinar re­
ligião. As crianças aprendiam a serres­
peitosos pelas religi~es, qualquer reli­
gião, se cultivava a li*e:rdade nas crian­
ças de dizer o que peiisavam. Não era 
de levar pra missa, pta cá e pra lá, não. 
Era o respeito à religião, qualquer reli­
gião, e de conhecim~nto da religião. 
Nós visitávamos tod8.s as igrejas com 
eles pra ver os estilos! estilo rococó, isto 
e aquilo, a história d'!ls igrejas, a parte 
cultural, mas nunca ~orno religião. Era 
um colégio que se d~stacou muito no 
meio educacional, poli muitas inovações 
que foram introduzicl.as no ensino, no 
ensino da história, dB. geografia, no en­
sino da língua ... Ele ficou célebre este 
colégio ... Uma vez o Anísio Teixeira fi­
cou conhecendo o ndsso colégio, e ele 
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teve uma admiração muito grande pelo 
colégio... E veio uma velhinha aqui, 
uma americana, que pertencia a um 
comitê de educação nos Estados Uni­
dos ... E ela ficou apaixonada por Porto 
Alegre, esta velhinha. E ela voltou para 
o Rio encontrou-se com dr. Anísio, edis­
se a ele: "dr. Anísio fiquei tão encanta­
da com aquela cidade que eu quero ofe­
recer uma bolsa de estudos para um es­
tudante de Porto Alegre e queria que o 
senhor me dissesse de que escola, qual 
é uma boa escola para eu escolher". E 
ele disse: "A melhor escola que tem no 
Brasil agora é o Colégio de Aplicação da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, eu acho que lá a senhora deveria 
escolher". E ela escolheu, ofereceu a 
bolsa, fOi um aluno e isto foi no ano de 
1960. Até hoje mantemos esta bolsa, 
cada ano vai um bolsista. Estou te con­
tando isto, este episódio, para mostrar 
qual era a escola que o dr. Anísio gosta­
va. A nossa escola era assim: à criança 
nunca se ensinava uma coisa assim, 
taxativa: "Pedro Álvares descobriu o 
Brasil no dia 22". Não, vamos ver se foi 
Pedro Álvares que descobriu o Brasil e 
quando foi. Sempre eram postas em 
termos de perguntas, de indagação, que 
a criança fosse ela mesma buscar ares­
posta, buscar a verdade. A criança en­
trava em contato com os mais diversifi­
cados materiais de história, de geografia, 
de lingoas ... Era um colégio diferente mes­
mo, muito, muito diferente. Hoje ele é 
um grande colégio, mas teve uma fase 
que perdeu bastante, não sei, estas coi­
sas que acontecem ... Agora está lá no 
campus da universidade e é um colégio 
muito bom, muito procurado. Hi! É uma 
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dificuldade alguém entrar lá, não tem 
vaga ... Mas o dr. Anísio achou o nosso co­
légio maravilhoso. Ele não tinha nada con­
tra a religião, não era isso. Ele queria um 
colégio que tivesse umas bases científicas 
e que a aprendizagem fosse feita não 
livrescamente, fosse mais em contato com 
a realidade, a discussão da criança em bus­
ca da verdade, à procura do elemento 
parajustificaros seus estudos. Naquela 
ocasião, as escolas religiosas tinham 
muito assim do livro, do livro-texto, as 
perguntas ... aquela coleção do FTD (diri­
gindo-se à entrevistadora), não sei se você 
conheceu. Pois é, o FTD "Quem desco­
briu o Brasil?", "Em que ano?" Aquilo é 

que ele não gostava, não era que ele fos­
se contra a religião, mas ele falava nas 
escolas particulares e naquela ocasião o 
que havia :ffiesmo mais eram escolas re­
ligiosas, Eu acho que aí é que foi a coisa ... 

Rosimar: E como eram as escolas "parti­
culares" daquela época sobre as quais 
Anísio Teixeira falava? 

Isolda Paes: Hoje elas estão muito, mui­
to evoluídas. Mas naquela ocasião eu 
acho que ainda eram um pouco 
livrescas, usavam ainda os livros do 
FTD, parece que ainda eram umas es­
colas mais ... um pouco rígidas. Então, 
o aluno recebia "liçõezinhas", passava 
no caderno. Nossa escola era livre. 
"Olha, nós vamos conhecer todo o fenô­
meno das Missões Jesuíticas, vamos às 
Missões." Para lá nós íamos estudar in 
loco tudo que era dos índios, das Mis­
sões, o estilo da São Miguel... O barro­
co na história ... Vamos até a igreja da 
Conceição estudar o barroco. A criança 
estudava, desenhava, era um estudo 
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assim completamente voltado para a 
busca da realidade que comprovava a 
coisa. 

Rosimar: Retomando a questão do deba­
te entre d. Vicente e Anísio Teixeira, se 
ambos eram pessoas maravilhosas como 
a senhora me disse, o que teria levado 
os ânimos a se exasperarem e um ata­
car o outro publicamente em 1958? 

Isolda Paes: Eu não posso te responder 
assim com muita certeza porque, na 
verdade, eu fiquei assim meio na peri­
feria daquele incidente. Eu tinha tan­
ta responsabilidade naquela ocasião, 
tanta: eu coordenava todos os alunos, os 
estagiários, eu acompanhava as classes 
experimentais ... eu não sei bem. Mas eu 
acho que d. Vicente foi, assim, fervoro­
so, porque1 na verdade, estava defenden­
do mais o ensino religioso talvez, a for­
mação religiosa da criança através da 
escola. E ele, como era naturalmente 
o líder católico, líder máximo, e as es­
colas católicas sendo mais ou menos 
visadas, atingidas direta ou indireta­
mente, ele se sentiu no dever de defen­
der, isto é uma coisa natural. 

Rosimar: A senhora é católica, dona 
Isolda? 

Isolda Paes: Sim. 

Rosimar: E a senhora assistia às missas 
oficiadas por d. Vicente naquela época? 

Isolda Paes: Eu acho que não. Eu não 
freqüento igreja há muitos anos. Não 
pratico, não sou praticante. Sou muito 
religiosa, mas não sou praticante. Co­
mecei a deixar de ser praticante porque 
eu tinha tanto trabalho, tanto, tanto ... 



Aos domingos eu tinha que colocar to­
das as pesquisas q~e eu realizava na 
universidade em di~, eu ia para missa 
e perdia toda a manh~ na missa. Ai meu 
Deus! Eu tinha fic~do até as três da 

' madrugada acordadf, não podia me le-
vantar: "Hoje eu nãp posso ir à missa, 
não posso, não posso,jtenho três pesqui­
sas para organizar ... ''IAssim eu não fui. .. 
não fui e no fim mei acostumei com o 
pecado, com o pecad~ de não ir na mis­
sa. Eu não sei, depo~s comecei a me in­
teressar mais pela cJltura das religiões 
do que pela própria teligião. Sou mui­
to religiosa, hi! Sou ~evota de São Mi­
guel, acendo vela e ti.Ido. Sou muito re­
ligiosa, mas não fredüento a igreja. 
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Rosimar: No ano de 1~58, a senhora es­
tava vinculada ao c9tégio de Aplicação 
da Ufrgs? : 

Isolda Paes: Ele foi fu:µdado em abril de 
1954. Em 1958 eu estava lá, pelo quar­
to ano, até 1972. Emi 72 eu continuava 
um pouco, mas o rEtitor pediu muito 
para eu assumir uma função lá junto à 
Reitoria, e aí fica ~uito difícil, eu só 
dava as aulas no Colégio de Aplicação. 
No Colégio de Aplicação se dava as au­
las de todas as matérias, porque tinha 
os alunos estagiário~. Eles iam apren­
der a ser professor d~ português dando 
aulas no colégio; de história, de geogra­
fia dando aulas no col~gio. E nós, os pro­
fessores de didática, acompanhávamos 
aquele trabalho. É pbr isso que eu con­
tinuava no colégio, nias era co-direção, 
eu e dona Graciema, itanto eu como ela 
exercíamos a direcãol :vTas daí eu vivia 
indo lá no colégio: dJas três vezes por 
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semana: "Como é que:está? Tudo bem?", 

mas voltava para a Reitoria. E quando 
eu me aposentei eu praticamente esta­
va deixando já o colégio, estava mais só 
na Reitoria. 

Rosimar: A senhora se recorda de algu­
ma denominação que d. Vicente aplica­
va aAnísio? 

Isolda Paes: Não, não me lembro. Por 
quê? Teria alguma? Não, d. Vicente, 
pelo que eu sei dele, era uma pessoa que 
protestava, mas sempre em termos 
muito altos, muito educado. Ele era 
uma pessoa tão bonita por dentro, como 
ser humano, e o dr. Anísio também. O 
dr. Anísio era um educador bem brasi­
leiro. E a coisa se encaminhou mais por 
esta divergência do Anísio não ser um 
religioso. Decerto, não achava interes­
sante o tipo de educação que era dado 
nas escolas religiosas ... Não teria ou­
tro motivo, pois, em termos de caráter, 
de sinceridade, os dois eram pessoas 
maravilhosas. Naturalmente, o d. Vi­
cente tinha aquela humildade de sacer­
dote ... 

Rosimar: Dona Isolda, a senhora poderia 
me contar um pouco de sua formação, 
de sua atividade ligada à educação? 

Isolda Paes: Bom, eu fiz o curso de Le­
tras Neolatinas e, quando eu estava ter­
minando o curso de Didática, eu fui 
convidada pela professora Graciema 
Pacheco, que naquela ocasião já era um 
expoente da educação, para ser assisten­
te dela. Eu nem pensava em lecionar, 
. porque eu tinha tirado o curso mais 
para cultura minha, não tinha idéia de 
lecionar. Fiquei assim, meio-indecisa, 
mas depois ... bom ... eu gostava bastan-
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te da educação e aceitei e comecei en­
tão. Ao terminar ... quando eu terminei 
a didática em dezembro, já em janeiro 
comecei a trabalhar na universidade, 
como assistente de dona Graciema. E 
a partir daí, eu fiquei como professora 
de Didática Especial do Português, mas 
eu tinha um compromisso de ensino no 
próprio curso de Letras: eu lecionava 
Literatura Portuguesa no curso de Le­
tras. Então lecionava literatura portu­
guesa e trabalhava com a Didática da 
Língua Portuguesa. E fui indo. En­
quanto eu estava trabalhando na cadei­
ra de Didática, o professor Paglioli nos 
pediu ... antes disso, eu comecei já mui­
to interessada pela formação de profes­
sores, porque nós formávamos profes­
sores secundários na Faculdade de Fi­
losofia (dirigindo-se à entrevistadora), 
você sabe. Faziam· todo o curso de Le­
tras, Matemática, Latim, História, 
Geografia ... e depois faziam a experiên­
cia de ensino junto ao professor de Di­
dática. Eles davam aula, nós assistía­
mos, planejávamos. E eu comecei a me 
interessar, achei linda esta parte de for­
mação do professor e pedi para deixar o 
curso de Letras e vim para a Faculdade 
de Educação. E daí, deste instante em 
diante, eu me dediquei extraordinaria­
mente a toda a pesquisa na área da edu­
cação e fiz muitos cursos de especiali­
zação, principalmente em lingüística, 

porque é o fundamento do ensino do 
português. Fui à França e estagiei no 
Centre de Recherche Pédagogique de 
Sevres durante um mês e me dediquei 
exclusivamente às pesquisas de educa­
ção e de ensino da língua portuguesa. 
Planejei junto com dona Graciema 
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Pacheco o Colégio de Aplicação, fui sem­
pre co-direção com ela, exerci muitas 
funções assim na educação, em quanti­
dade. E como o Colégio de Aplicação foi 
um colégio muito bem-sucedido, eu fui 
uma pessoa que sempre estava dando 
cursos, fazendo conferências, fiz diver­
sos cursos, inclusive em planejamento 
da educação ... 

Rosirnar: Eu gostaria que a senhora falas­
se um pouco sobre como era visto o co­
munismo na década de 1950? 

Isolda Paes: Eu diria que não havia um 
comunismo na educação, ninguém ti­
nha este medo. Acho que algumas pes­
soas falariam sobre as escolas muito ex­
tremadas ... mas não havia este medo de 
comunismo, acho que não. Havia algu­
mas escolas que tinham esta tendên­
cia ... O Colégio de Aplicação não tinha 
tendência para o comunismo, tinha ten­
dência pra um outro tipo de ensino, que 
era este tipo de ensino baseado muito 
no texto diversificado, que a criança 
deveria conhecer o "a favor" e o "contra" 
para chegar a uma conclusão por ela; 
não lhe era dado nada pronto, de mão 
beijada e preparado. E quando chegas­
se o momento, era bem possível que 
numa pesquisa de história, aparecesse 
um texto que tivesse alguma idéia co­
munista, e a criança enfrentava. Ela dis­
cutia na classe se isso era bom ou era 

ruim, isso podia haver. Mas nunca como 
uma tendência subversiva de querer 
impor à criança o comunismo. Acho que 
educação visando ao comunismo ... eu 
não sei se haveria ... Não, não ... Havia 
métodos de ensino que eram mais abcr-



tos e chegavam, àsivezes, a uma coisa 
' assim ... ( ... ) · 

Rosimar: E fora da e~ucação, na socieda­
de em geral, como ~ra visto o comunis­
mo? Era um assu1ito recorrente? 

i 

Isolda Paes: Eu não ime lembro bem da 
fase da Revolução df Cuba, mas na épo­
ca foi um pavor. Fldel Castro manda­
va fuzilar os padre~, uma perseguição 
muito grande, os coitados fugiam vesti­
dos de mulher, os ~ue podiam fugir ... 
mas eu me lembrd que aí foi. .. havia 
uma reação natur~l por aquele fuzila­
mento de sacerdot~s ... Aí o comunismo 
foi visto como uma 4oisa atroz ... E tam­
bém depois a Rússi4 mandando aqueles 
presos para a Sib~ria, aquele horror 
todo, ninguém aceitfiva aquilo. Eu acho 
que quem não era qomunista por prin­
cípio não aceitava, ~e refugava o comu­
nismo. Depois os 11,Ilais liberais foram 
aos poucos percebe:rhdo que no comunis­
mo havia algumas cpisas valiosas que se 
poderia aceitar ... mas isso foi muito de­
pois, com muita di~culdade ... O Brasil 
nunca foi um país d~ fünnaçâo comunis­
ta. 

Rosimar: Algumas pessoas denominavam 
Anísio Teixeira de 'jcomunista". Na sua 
visão, ele tinha algifna tendência comu­
nista? 

Isolda Paes: Diziami mas eram pessoas 
que não tinham baistante conhecimen­
to do que era o con?u.nismo. E tinham 
uma ojeriza, não gtjstavam dele, daí di­
ziam isto. Mas nip.guém pode tachar 
uma pessoa de compn.ista. A gente tem 
que saber como é, ~ que é que a pessoa 
pensa. O dr. Anísi© ii_âo era um comu-
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nista, não. Eu acho que ele não gosta­
va, acho eu, do ensino de escolas mais 
tradicionais, mais aperreadas com a "coi­
sa". Então dava a idéia de ser um comu­
nista .. , mas eu acho que não era este o 
caso. Hoje se vê que ele foi um grande 
educador. (Dirigindo-se à entrevistado­
ra) Agora tu que podes estudar bem a 
personalidade dele, tu poderias ver se 
de fato ele teve uma tendência mais 
pronunciada ... Tu tens bons textos para 
estudá-lo? 

Rosimar: Eu estou lendo os livros que 
Anisio Teixeira escreveu. 

Isolda Paes: E o que tu achaste? 

Rosimar: Acho que ele foi um educador 
com idéias progressistas ... 

Isolda Paes: Pois foi. Idéias bonitas as 
idéias dele, muito humanas, inteligen­
tes, modernas. Ele foi um homem que 
lançou uma modernidade no ensino. 

Rosimar: Há mais algum fato que a senho­
ra julgue relevante para mencionar so­
bre o assunto? 

Isolda Paes: Houve um movimento na 
universidade (Ufrgs). Levaram um do­
cumento pedindo que as pessoas assi­
nassem em solidariedade ao Anísio Tei­
xeira. E esse documento não foi muito 
bem aceito. Alguns assinaram. Mas 
talvez a pessoa que encaminhou isso 
ficou meio-decepcionada porque muitas 
pessoas diziam "Olha, aprecio muito o 
dr. Anísio mas não quero assinar, por-

. que eu sou católica". Foi uma coisa as­
sim ... davam esta resposta. E este do­
cumento, eu nunca soube se ele foi en­
viado, porque o -número de assinaturas 
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não era expressivo ... Era uma professo­
ra da Ufrgs. No elevador, eu vi que 
trouxeram para uma pessoa assinar e 
ela disse: "Não, eu não vou assinar, eu 
não conheço bem este caso ... eu sou ca­
tólica, tá muito complicado, eu não que­
ro assinar". Portanto, você vê aí que ele 
não teve assim ... se fizermos isto aqui 
uma microexperiência, não fbi assim tão 
grande a repercussão do lado dele (Aní­
sio Teixeira), porque a nossa comunida­
de é muito católica, né. 

Notas 

O tenno pensarnento anisiano refere-se aos concei­
tos, entendimentos, produção intelectual e prin­
cípios teóricos do educador baiano Anísio Teixei­
ra. O termo é utilizado por Ana Lagôa na entrevista 
~A utopia da educação pública" para o Jornal do 
Brasil on-line. Rio de Janeiro, 18 jul. 1999. 
Este é u111 terrnu ulilizado por Ana Waleska Men­
donça e Zaia Brandão na obra: Uma tradição esque­
cicia: por que não lemosAnísio Teixeira? 

Um detalhamento do assunto encontra-se na obra 
de BUFFA, Esther. Ideologias em coriflito:escola pu­
blica e escolap1ivada.São Paulo; Cortez. 1979. 

A citada conferencia. aliada a outra proferida em 
1953 na Escola Brasileira de Administração Públi­
ca, da Fundação Getúlio Vargas, deu oligen1 ao li­
vro Educação não é prfuilégin. cuja priineira edição 
data de março 1957 e foi lançada pela Editora Josê 
Olytnpio. 

O Inep - Instituto Nacional de Estudos Pedagógi­
cos - foi cliado pela lei nº. 378, de 13 de janeiro de 
1937. e sua principal função era a pesquisa para 
olientar a fom1ulação de políticas ptiblicas. Sob a 
direção do educador Anísio Teixeira, já na década 
de 1950, o lnep viveu un1a fase de grande expan­
são e fortalecirnento, constituindo-se Illllll impor­
tante laboratório de políticas educacionais. Atual­
n1ente. o Inep denomina-se Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais. 

Assim que o substitutivo Lacerda foi apresentado, 
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Henlique Nielsen Neto afirma que: " ... a Igreja, ten­
do encontrado finahnente um porta-voz, voltou às 
saclistias. As declarações oficiais vão se tornan­
do mais raras ... ~ (1988. p.353) 
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Indústria cultural e educação 
o novo canto da sereia' 

Antônio Álvaro Soares Zuin é psicólogo, 
formado pela FFCL-USP/RP, mestre em 
educação pela Ufscar e doutor em educa­
ção pela Unicamp, e nm dos coordenado­
res do grupo de estudos e pesquisa "Teo­
ria Crítica e Educação" (Ufscar/ 
V nimep ).Publicou, em 1995, um capítulo 
no livro Teoria crítica e educação. Em 1998, 
foi um dos organizadores do livro A educa­
ção danificada.juntamente com Bruno 
Pucci e Newton Ramos de Oliveira. 

A obra de Zuin, Indústria cultural e edu­
cação - O novo canto da sereia, procura refle­
tir e evidenciar a atualidade e pertinência da 
essência do conceito de indústria cultural, 
desenvolvido pela Teoria Crítica, mostrando 
o processo de universalização da 
scmiformaçâo. Num primeiro momento, 
explicita a formação enquanto momento- ápice 
do esclarecimento, provocador de esperança 
na possibilidade de equivalência entre justiça 

Júlio César Werlang'' 

e liberdade. Prossegue elucidando o processo 
de conversão da formação em semiformação, 
fundamentado em Adorno, com base na Teo­
ria da Semicultura. Relaciona, então, a indús­

tria cultural com a formação dissimulada, 
abordando os aspectos psicológicos da educa­
ção danificada. A partir de uma auto-reflexão 
crítica desse processo de conversão da cultu­
ra em semicultura, aponta as possíveis rela­
ções entre educação e emancipação. Finaliza 
sua obra apostando na resistência à barbárie, 
acreditando, muito embora, diante de um 
pessimismo teórico, num otimismo prático. 

Indústria cultural é um conceito que 
mantém sua atualidade principalmente 
porque, paradoxalmente, se a humanida­
de elaborou as condições objetivas para que 
a cultura se universalizasse, ao mesmo 
tempo, mercantilizou-a, retirando dela seu 
caráter reflexivo emancipatórioi transfor­
mando-a em semicultura. 

Mestrando em Educação no Programa de Pós-Graduaçao em Educação da Universidade de Passo Fundo. 

ZUIN, Antônio Alvaro Soares. Indilstri.a cultura e educação o novo canto da sereia. Campinas: Autores Asso­
ciados. 1999. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v. 7 n. 2 p. 103-104 dez. 2000) 
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A formação, como apropriação reflexi­
va da cultura produzid4 pela humanidade, 
é condição sine qua nOI\ para que liberda­
de e justiça possam se ~fetivar e se aproxi­
mar. O autor retoma o ilnodo como se cons­
tituiu a racionalidade rboderna como pro-

' posição de elevação do ~ornem a sua maio-
ridade por meio do esc,aTecimento. 

O homem semiform~do que emerge des­
se processo é, por isso, w:jn pseudo-indivíduo, 
dependente e fragilizad\i em seu ego, resul­
tante da instalação de runa lógica que con­
verteu a cultura em merpadoria. Minado em 
sua capacidade reflexiv~, ele perde a possi­
bilidade de intervenção ~ignificativa nos pro­
cessos sociais e permanéce como reprodutor 
dos mesmos: caixas de r~ssonância dos inte­
resses do capital. Integrado e conformado ao 
sistema, o homem semif~nnado consome sua 
existência alienadamenk. "A Indústria Cul­
tural exige reprodl.lção do chamado 
semiconhecimento" já !ql1e conhecer pela 
metade não é conhecer! mas, ao contrário, 
é impedir a emergênciaide um conhecimen­
to crítico e emancipador. 

Conforme Adorn~, na Teoria da 
Semi cultura: "O que é entendido pela metade, 
não é um passo em direÇão a formação, mas 
seu i.rrimigo mortal". A indústria cultural gera 
o ser humano da supetficie: embrutecido, 
dessensibilizado, submetiido, desejoso de satis­
fações imediatas, fórmulas prontas, cuja razão 
opera na reprodução e cqnformação da ordem 
estabelecida. Mostra is~o quando reflete em 
matriz frankfurtianri os resultados da 
semicultura: rudeza de ~relações, o desprezo 
pelaarteemúsicacrudit;l(aceitandosuanova 

forma mercadológica), o consumismo dos pro­
dutos semiculturais. 

Ao estabelecer a relação entre a educa­
ção e emancipação, Zuin tematiza a rela­
ção teoria e prática desmontando o esque­
ma em que se quer privilegiar a prática e 
o maior número de informações, bem pró­
prio do consumo semicultural. Sua elabo­
ração tem bases adornianas (em seus es­
critos sobre educação), de maneira prepon­
derante. Poder e conhecimento, emancipa­
ção e conscientização, a noção de teoria e 
pensamento auto-reflexivo são focos de sua 
argumentação em favor de uma educação 
emancipadora. Esta se apresenta como 
adaptação e distanciamento da realidade, 
sempre numa perspectiva de fazer a críti­
ca dessa sociedade, cujo ethos social e cli­
ma cultural propiciam a reincidência da 
barbárie. A pedagogia negativa é necessá­
ria para que o caráter emancipador seja 
possível. 

O autor da obra transita com magistral 
liberdade entre várias contribuições e ten­
dências filosóficas. Os teóricos críticos, ao 
lado de Adorno e Horkheimer, Marcuse e 
Benjamim, contribuem principalmente 
para tornar clara a conversão da formação 
em semiformação. O contributo freudiano 
e o pensar psicanalítico colaboraram na 
elaboração da educação dissimulada, espe­
cialmente no que diz respeito aos aspectos 
psicológicos da experiência educacional 
danificada. Outras contribuições são assu­
midas como é o caso de Baudelaire, 
Gagnebin, Gruschka, Rouanet e tantos 
outros. 



Educação e mudança 
uma proposta de transformação social' 

Paulo Reglus Neves Freire é natural de 
Pernambuco, nascido no Recife, em 1921; 
morreu em São Paulo em 1997. Conheci­
do como o "ped~gogo dos oprimidos" por in­
dignar-se contra a pobreza, as injustiças 
sociais e o analfabetismo do povo, Paulo 
Freire fazia parte de um segmento progres­
sista da sociedade civil brasileira que pro­
curava romper as tradições arcaicas, auto­
ritárias, discriminatórias e elitistas vigen­
tes no Brasil, as quais impediam a partici­
pação da massa nas decisões sociais. Em­
penhou-se, para tanto, num projeto total­
mente inovador de alfabetização e educa­
ção de adultos marginalizados, propondo 
uma educação que estimulasse a colabora­
ção, a decisão e a participação social e po­
lítica do povo oprimido. 

Por suas idéias inovadoras, foi co1i_dena­

do ao exílio e, durante o período em que 

Luciane Maria Crestani,,,, 

esteve fora, além de dar continuidade ao 
seu trabalho educacional em outros países, 
publicou grande quantidade de obras rela­
cionadas a sua temática educacional, que 
servem de embasamento para uma educa­
ção emancipatória e realmente democráti­
ca, a partir da qual os marginalizados te­
nham, também, a oportunidade de ter vez 
e voz na sociedade. 

O lançamento em português da obra 
Educação e mudança ocorreu em 1979, 
quando o autor retornou ao Brasil depois 
de quinze anos de exílio. O texto nos mos­
tra as idéias do autor acerca de uma 
educação emancipatória, visando à autono­
mia do homem e à libertação do oprimido. 
A obra é dividida em quatro capítulos e sua 
temática central é a mudança, que, ao lado 
da conscientiz;ação, compõe oe; alicerces 

mestres na construção da sociedade igua-

1 A presente resenha foi feita a partir do texto FREIRE, Paulo. Educação e rnudança. 20. ed. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra. 1994. 80 p. 
Mestranda em Educação no Progranra de Põs-Grdduação eru Educação da Universidade de Passo Fundo. 
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litária e democrática qu~ Paulo Freire pro­
põe edificar através de mina educação liber­
tária e comprometida c0m o povo oprimi­
do. 

O primeiro capítulo, iptitulado "O com­
promisso doprofissional!com a sociedade", 
aborda o comprometimje11to que precisa 
existir por parte do profi;ssional para que 
se possa efetivar uma !rrludança social. 
Para Paulo Freire, estar Çomprometido sig­
nifica ter consciência de ~osso papel na so­
ciedade, sendo capaz de refletir e agir con­
forme nossos objetivos, ~ão objetivos indi­
viduais, mas que visem:ao bem comum e 
ao "ser mais" de cada p~ssoa que nos cer­
ca. Para tanto, faz-se n4cessário assumir 
uma postura social, nega#do a suposta neu­
tralidade de nossas açõ~s. 

O segundo capítulo,j "A educação e o 
processo de mudança so:cial", é subdividi­
do em treze itens, onde: o autor expõe as 
idéias que julga necess~rias existirem na 
educação para que haja fl mudança social. 
Primeiramente, sua cojncepção gira em 
torno do fato de que o homem deve ser o 
sujeito de sua educação e não o objeto dela, 
não o depositário de ensihamentos que não 
fazem parte de seus interesse. Também 
defende o caráter perrn8.jlente da educação 
por estarmos em constante processo de 
aprendizagem. Assim, tjão há saber abso­
luto, acabado, como ta111bém não há igno­
rância absoluta, pois t~dos possuem um 
saber relativo dentro d'\ seu próprio meio 
de atuação. Entende, a~n da, que não há 
verdadeira educação se não há amor ao pró­
ximo e esperança nas tr~nsformações que 
a educação pode trazer. ~ém disso, a edu­
cação precisa ser criado~a, desenvolver no 
homem o ímpeto de cÍ-iar; precisa ser 
desinibidora e não restritiva. 

Num segundo momento, nos fala sobre 
organização das "sociedades fechadas; so­
ciedades alienadas e sociedades em tran­
sição''. A sociedade fechada é aquela que 
está subordinada a outras, sendo definida 
como rigida e autoritária, cujo sistema edu­
cacional reproduz o sistema classista edis­
criminatório vigente. Já a sociedade alie­
nada é definida como aquela que imita a 
cultura de outros países em detrimento da 
valorização da sua própria. Nesse contex­
to, caracteriza também o homem alienado 
como aquele que imita os outros e acredi­
ta que se torna mais culto quanto menos 
nativo for, copiando modelos estrangeiros 
ou aceitando-os sem questioná-los ou refle­
tir sobre a adaptação desses ao seu meio. 
Assim, para que uma sociedade inicie o pro­
cesso de transição, ou desalienação, é ne­
cessário que ela se abra à participação po­
pular, à participação das massas, o que só 
pode ocorrer através de uma educação di­
ferenciada para a população oprimida. Fi­
nalmente, traça um paralelo entre a cons­
ciência ingênua e a consciência critica, da 
qual o homem precisa estar dotado para 
perceber a realidade que o cerca e interagir 
nela. 

No terceiro capítulo, "O papel do traba­
lhador social no processo de mudança", o 
autor salienta que a sociedade é urn uni­
verso onde coexistem, dialeticamente, a 
tendência para a mudança e a tendência 
para a estabilidade, cabendo ao trabalha­
dor social posicionar-se a favor de uma 
delas. Se o trabalhador social opta pela es­
tabilidade, suas ações serão no sentido de 
frear as transformações, pois este teme o 
processo de libertação que pode ser desen­
cadeado pela mudança. Assim, esse traba­
lhador social está apenas reforçando o sta-



tus quo. Já o trabalhador que opta pela 
mudança procura desvelar a realidade aos 
olhos de seu próximo, buscando, juntamen­
te com ele, a transformação social. Mais 
que isso, o trabalhador social que almeja a 
mudança procura tornar seu próximo um 
ser mais crítico e capaz de interagir na 
sociedade, um verdadeiro sujeito, e não um 
objeto através do qual se atingem objeti­
vos individuais. Finalmente, o papel do tra­
balhador social é tentar a conscientização 
dos indivíduos com que trabalha, pensan­
do, crescendo e agindo junto com eles 
numa contínua busca pelo ser mais. 

No quarto e último capítulo da obra, 
"Alfabetização de adultos e conscientiza­
ção", Paulo Freire nos fala um pouco so­
bre os motivos que o levavam a buscar uma 
educação inovadora, bem como sobre a for­
ma como organizou sµa práxis para efeti­
var a educação por ele proposta. A exem­
plo do segundo capítulo, também este é sub­
dividido em tópicos (dezoito no total). Ini­
cialmente, o autor aborda o período de 
transição em que estava situado, quando se 
buscava uma nova educação, que permitis­
se a participação do povo no poder, pois 
este queria ter vez e voz. Então, propunha­
se uma educação de conscientização do ho­
mem, educação essa que o inserisse criti­
camente no seu processo histórico e lhe 
desse oportunidade de optar e decidir. A 
seguir, o autor procura demonstrar como 
se efetuava, na prática, a educação por ele 

proposta, demonstrando-nos sua metodolo­
gia de trabalho. Sua proposta era baseada 
numa educação dialógica, critica, que bus­
cava, através da conscientização, o resga­
te da dignidade do homem marginalizado, 
levando-o a perceber a sua importância 
dentro da sociedade e a refletir sobre seu 

papel nela. O primeiro passo para efetuar 
essa educação foi uma mudança nos con­
teúdos programáticos. 

Freire acredita que esses devem ter li­
gação direta com a realidade do educando 
para despertar-lhe o interesse. 

A partir dessa idéia, surgiram as palavras 
geradoras, que eram palavras extraídas do 
cotidiano do educando e que, decompostas em 
sílabas, proporcionavam pela combinação 
desses elementos, o nascimento de outras 
palavras. As palavras geradoras eram 
selecionadas seguindo os critérios de rique­
za fonética, dificuldades fonéticas e aspectos 
pragmáticos. Depois de selecionadas, apre­
sentavam-se aos alunos situações pintadas 
ou fotografadas onde eram colocadas aspa­
lavras geradoras para que se fizesse a liga­
ção entre a palavra e a situação. Isso servia 
para desafiar o grupo, para provocar a deco­
dificação das informações através do diálogo 
e com auxílio de um coordenador, ao qual 
cabia apenas realizar as mediações necessá­
rias ao esclarecimento de pontos obscuros ou 
desconhecidos, compartilhando seus conhe­
cimentos sem impô-los ao grupo. 

O passo seguinte era a divisão da pala­
vra em sílabas e o reconhecimento das fa­
mílias fonéticas de cada sílaba. Então era 
realizada uma leitura para o reconhecimen­
to dos sons vocais em questão; após, os 
educandos passavam a construir novas 
palavras a partir das sílabas da palavra 
geradora. Assim, na mesma noite em que 
se iniciava sua alfB.betização, o educando já 
aprendia a escrever. Os resultados deste 
trabalho eram bastante satisfatórios uma 
vez que se ensinava a ler e escrever num 
curto período de tempo (mais ou menos 
dois meses) e os custos eram irrisórios, pois 
bastavam um projetor, um filme, um qua-
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dro-negro e uma casa ©u um clube onde 
pudessem desenvolver~ "círculo da cultu­
ra'', nome dado aos grup(ls de alfabetização 
de adultos. 

No decorrer da obra, ~parece, explicita­
mente, a intencão de PaUlo Freire ao criar 
esse método i~ovador ei revolucionário de 
educação de adultos. P;ira uma época de 
transição, que ansiava :por novas idéias e 
perspectivas, fazia-se n~essária uma edu­
cação que libertasse o p4vo oprimido e não 
calasse a sua voz. Nes~e contexto, Paulo 
Freire acreditava que a ieducaçâo de adul­
tos marginalizados era o ~-ande passo para 
a mudança que o povo ~sejava, mudança 
essa que deveria incluir 1~ participação ati­
va das massas trabalha~oras nas decisões 
político-sociais; que lhesjpermitisse reivin­
dicar seus direitos e lutar por eles; que pro­
porcionasse o surgimentlo rle uma socieda­
de mais justa e igualitária. 

Nesse sentido, busc9u uma educação 
conscientizadora, dialógica e critica, que 
despertasse no homem, Principalmente no 
mais humilde, a reflexãoi sobre a realidade, 
sobre si, sobre seu estar no mundo e com o 
mundo, levando-o a resg<!itar sua dignidade 
e tornando-o capaz de reflletir, decidir e agir 
conforme seus anseios e expectativas. Para 
tanto, Paulo Freire deposita toda sua espe­
rança no profissional da educação (entenda­
se aqui não só o professor, mas qualquer 
profissional que colabore para a educação do 
próximo), pois reconhece que o sistema edu-

' cacional, por si só, não cit>nsegue efetivar a 
mudança. Assim, dá gra.tilde ênfase ao com­
prometimento do profisS,ional com a socie­
dade, delegando-lhe a t')refa de acordar o 
povo para que ocorram $.s transformações 
sociais. Isso está bastante explícito nos três 
primeiros capítulos da o!Dra. 

A metodologia empregada pelo autor em 
sua educação emancipatória fica clara no 
último capítulo do livro. Ali é demonstra­
do como ele efetivava seu trabalho, partin­
do de temas que fizessem parte do contex­
to real dos alunos e propondo conhecimen­
tos que os tornassem capazes de realizar 
seu trabalho, despertassem sua consciên­
cia critica e os levassem a refletir sobre sua 
realidade, tornando-os aptos a modificar o 
que não estava de acordo com o interesse 
geral e o bem comum. Embora sua concep­
ção de educação e a forma de trabalho por 
ele propostas tenham grande semelhança 
com as idéias de renomados autores estran­
geiros, como Marx e Pistrak, os quais tam­
bém propunham uma educação diferen­
ciada para a classe marginalizada como o 
único meio de efetuar a transformação 
social, através da obra, não é possível es­
clarecer se Paulo Freire se apoiou ou não 
nesses autores e em suas idéias, pois em 
nenhum momento faz referência a eles ou 
a qualquer outro teórico da educação. 

Sem sombra de dúvida, Paulo Freire é 
um dos maiores pedagogos da educação 
brasileira. Através de sua obra, pode-se 
perceber seu comprometimento com uma 
verdadeira educação igualitária, que pro­
porcione a todos a participação na socieda­
de. Partindo da constatação de que, numa 
sociedade de classes, toda a educação é 
classista e que a educação não é neutra, 
mas carregada de cunho ideológico da clas­
se dominante, o autor vai propondo formas 
de superar esse caráter opressor e discri­
minatório da educação, depositando suas 
esperanças de mudança nas atividades do 
educador e do trabalhador social. 

É impossível tomar conhecimento de 
suas idéias acerca do comprometimento do 



profissional sem fazer uma reflexão sobre 
a própria prática, sobre até que ponto es­
tamos ou não comprometidos com nossa 
função social e que direção estamos dando 
ao nosso trabalho. Para quem gostaria de 
mudar sua prática, mas não vislumbrava 
meios para isso, Freire aponta caminhos 
eficientes, que surgem como uma real 
perspectiva de mudanças sociais a partir de 
uma, digamos assim, mudança 11a educa­
ção. Talvez seja essa a característica mais 
relevante de suas idéias, pois, ao contrário 
de outros pedagogos que apenas formulam 
teorias, Freire vai além da teoria e efetua, 
na prática, a educação em que acredita, 
mostrando caminhos que podem ser segui­
dos na busca do ser mais. Assim, toda sua 
"tese" é fundamentada não apenas em 
idéias, mas emJ'atos concretos, baseada em 
uma educação 'que ele demonstra realizá­
vel e que atinge seus objetivos. 

Percebe-se, no decorrer desta obra, que 
o trabalho do autor direciona-se mais à edu­
cação de adultos marginalizados fora do 
àmbito da escola, mas os métodos por ele 
propostos poderiam, também, ser adaptados 
às instituições escolares, sobretudo no que 
diz respeito à escolha dos conteúdos 
programáticos. Há uma infinidade de re­
gras e "decorebas" dentro de determinados 
conteúdos (senão de todos) que poderiam ser 
abolidas do programa, pois são conhecimen­
tos que o aluno jamais utilizará em sua vida 
prática. Assim, haveria mais tempo para o 

diálogo, para a reflexão e para o desenvol­
vimento da consciência crítica do mesmo. 

Entretanto, isso pressupõe total autono­
mia do professor na escolha dos conteúdos 
e temas a serem estudados, o que, por 
enquanto, em nossa sociedade, é uma uto­
pia. Até porque isso exige profissionais real­
mente comprometidos com os interesses 
sociais comuns, caso contrário, essa auto­
nomia pode se tornar uma "bomba" nas 
mãos de um inconseqüente. Embora ain­
da não seja possível realizar a proposta do 
autor na totalidade nas escolas, pois nem 
todos os educadores são comprometidos 
com sua função social, a semente da mu­
dança já foi lançada por ele. Certamente, 
a educação jamais será a mesma depois de 
Paulo Freire. Afinal, é impossível ler suas 
páginas sem refletir sobre o real sentido de 
nossa prática e a direção que damos a ela. 

Enfim, esta é uma obra de suma impor­
tância sobretudo para o segmento educacio­
nal, por apresentar uma proposta de educa­
ção voltada para os anseios de transforma­
ção social do povo oprimido que pode ser 
desenvolvida na prática. Nesse contexto, 
todos aqueles que atuam ou que, futuramen­
te, passarão a atuar como educadores deve­
riam ter conhecimento dela. Para tanto, 
deveria ser adotada como bibliografia básica 
em todos os cursos voltados para a formação 
de profissionais da área de educação. Quem 
sabe, assim, se formassem educadores mais 
comprometidos com sua função social. 





PROJETO DE PESQUISA 
EM ANDAMENTO 





Teoria Crítica e educação 
emancipadora 

da formação dissimulada à reconstrução do 
potencial crítico da educação 

As teorias críticas vêm recebendo, 
atualmente, especial atenção por parte de 
pesquisadores em educação. Professores e 
especialistas de diferentes contextos e de 
diversas partes do mundo têm se ocupado 
com a construção de teorias que transfor­
mem a educação em um recurso de mudan­
ça social e de implementação de uma so­
ciedade mais justa e igualitária baseando­
se no referencial comum do materialismo 
dialético, especialmente na Teoria Crítica 
da Escola de Frankfurt. No contexto inter­
nacional, destacam-se, dentre outros, os 
trabalhos de Wolfdietrich Schmied­
Kowarzik, Helmut Peukert, Christoph 
Türcke, Werner Markert, Peter McLaren, 
Henry Giroux e Stephen Bronner, Wilfred 
Carr e Stephen Kemmis. 

No Brasil, após um periodo marcado 
pela influência da pedagogia escolanovista 
de Dewey, do tecnicismo de Skinner, da 
pedagogia libertadora de Paulo Freire, da 
teoria crítico-reprodutivista de Bourd:ieu, 
Passeron, Establet e Althusser, da teoria 
histórico-crítica de orientação gramsciana, 
desenvolvida especialmente por Saviani, 
Libâneo e Cury, nos últimos anos têm co­
meçado a emergir estudos na área educa­
cional vinculados à Teoria Crítica da Esco­
la de Frankfurt. Bárbara Freitag, Olgária 
Mattos, Pedro L. Goergen, Bruno Pucci, 
Belarmino Cesar G. da Costa, Newton Ra­
mos de Oliveira, Antônio A. Zuin, Cláudia 
Abreu, Divino José da Silva, Waldair 
Casemiro, José Pedro Boufleur, Mário O. 
Marques, Wagner L. Weber, Nadja Her-

1 A equipe executora do projeto é co1nposta pelos professores Eldon Henrique Mühl {Coord.), Nedison 
Faria.Tehno Marc011.Vilmar Alves Pereira, Elli Benincá, pelo mestrando ,JUlio Cesar Werlang e pelas aca­
dénlicas-bolsistas do curso de Pedagogia Carla Caus (Fapergs) e Cinara Rizzi Cechin (voluntãria). 
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mann, Wolfgang Leo 11aar, Jeanne Marie 
Gagnebin, Rodrigo Duarte são alguns dos 
estudiosos que têm prbcurado encontrar 
nessa teoria elementoS capazes de trazer 
respostas a inúmeros jproblemas com os 
quais se defronta a edupação neste final de 
século e revigorar o se~ potencial crítico e 
emancipador. Depois de um século mar­
cado por duas fortes o1odoxias que acaba­
ram em grandes decepções - o positivismo 
e suas diversas verte~tes e o socialismo 
real, cuja derrocada enciontra sua mais sig­
nificativa expressão nd queda do muro de 
Berlim -, a Teoria Cr1tica da Escola de 
Frankfurt apresenta-sp como um referen­
cial que pode oferecer ~icas contribuições 
para o entendimento c;lo processo históri­
co atual e para o desen~olvimento de uma 
educação crítica e libe~tadora. 

A crise decorrente do fracasso das duas 
ortodoxias do século * atinge medular­
mente a educação na! medida em que a 
quase-totalidade dos rrojctos pedagógicos 
sedimentavam-se sob~e essas duas bases. 
Com a crise do socialis±no real e o fracasso 
de uma sociedade totalmente administra­
da pela racionalidade ihstrumental, a edu­
cação perde seus refer~nciais de identida­
de e esfacela-se em iljiúmeros conflitos e 

' contradições. Com efe~to, ouvimos diaria-
mente manifestações qµE:~ expressam a sen­
sação de que estamos ~vendo um momen­
to de profunda e ampla crise, um momen­
to de um grande paradbxo. Ao mesmo tem­
po em que assistimos :is mutações vertigi­
nosas provocadas pel!o desenvolvimento 
técnico-científico e pe:la globalização das 
relacões econômicas, ci!onstatamos que as 

, ' 

pessoas estão sendo toinadas por uma sen-
sação de degradação dia qualidade de vida 
e de perda do poder <le reação diante da 
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nova realidade que se configura. Os indi­
víduos sentem-se incapacitados de agir 
diante de um emaranhado de tecnologias 
e de uma sociedade cada vez mais comple­
xa, confusa e violenta. 

Ao lado disso, constatamos que os mo­
vimentos e as manifestações de luta e de 
resistência comprometidas com a promo­
ção da emancipação humana e a institui­
ção de uma sociedade igualitária, mais so­
lidária e humanitária, parecem estar per­
dendo a luta e se retirando do front de ba­
talha. As alternativas, quando surgem, têm 
se manifestado pouco eficazes no confron­
to com a complexidade e amplitude dos pro­
blemas que diuturnamente emergem. As 
instituições criadas com a finalidade de se 
constituírem em recursos de solução dos 
problemas, como o Estado e seus diversos 
aparelhos (as entidades culturais e cientí­
ficas, a educação escolarizada, etc.), apre­
sentam um quadro de crescente enfraque­
cimento e de muitas limitações para encon­
trar soluções aos problemas que emergem. 
Vislumbram-se poucas alternativas no pla­
no das estratégias de mobilização e de 
reativação dos movimentos de oposição e, 
menos ainda, no plano da fundamentação 
de um projeto mais amplo e radical de 
transformação social. 

Em decorrência, prevalece uma situa­
ção de desencanto e de estagnação política 
dos movimentos sociais comprometidos 
com um projeto de uma sociedade de maior 
justiça, igualdade e humanidade. Vivem 
instantes de limitadas perspectivas, de ca­
restia teórica e prática, de falta de base de 
fundamentação racional. Diante desse qua­
dro, alguns intelectuais chegam a apontar 
que estamos vivendo o fim das utopias, o 
fim da história. A humanidade, que acre-
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ditava poder superar suas limitações e sua 
insegurança pela implementação de uma 
sociedade racionalmente organizada, pade­
ce sob o siguo de uma nova barbárie. 

A crise da sociedade atual, porém, difo­
rentemente de outras crises que a antece­
deram, assume uma abrangência muito 
mais ampla e profunda na medida em que 
coloca sob suspeita não só a cultura surgida 
sob a égide da razão iluminista, mas, de 
modo especial, a potencialidade da razão em 
fundamentar e orientar um projeto histó­
rico. A especificidade da crise civilizatória 
atual pode ser resumida como a da dúvida 
no potencial emancipador da razão. Relacio­
na-se à questão da significação da vida hu­
mana e do problema do poder de interven­
ção da humanidade sobre a realidade por 
essa vivenciada através da sua 
racionalidade. Envolve:, portanto, o sentido 
da cultura moderna e a, possibilidade da so­
brevivência do projeto civilizatório gerado 
pelo iluminismo. 

A crise moderna pode ser caracteriza­
da, conforme afirma Oliveira, como a "crise 
contra a razão, contra a ilustração, numa 
palavra, contra a modernidade" (1989, p. 7). 
É provocada pela "implosão da unidade da 
razão e da perda das justificações 
metafísicas''!Prestes, 1996, p. 11). Sua ori­
gem localiza-se em duas patologias presen­
tes na concepção de razão surgida a partir 
da modernidade: o hiperracionalismo e o 
irracionalismo. Sub ou superestimada, a 

razão deixou de ser compreendida em seus 
limites e possibilidades. Não entendida em 
sua natureza, reduzida em sua dimensão, 
tornou-se um instrumental de fundamen­
tação de visões dogmáticas e totalitárias e 
de justificação de atitudes irracionais e 
relativistas. A razão, alçada a uma condi-

ção plenipotenciária, tornou-se a nova ir­
racionalidade. Cobriu-se do manto do de­
terminismo, da absolutização, o que provo­
cou a negação da sua própria natureza. 

Aclamada pelos iluministas como prin­
cipal instrumento da ação do homem no 
mundo, fonte do entendimento e de funda­
mentação de todos os atos da humanidade, 
ela se tornou, à medida que destruída de 
sua unidade e universalidade, de seu cará­
ter instituinte, um recurso eficaz para a 
manipulação inescrupulosa de indivíduos e 
grupos na implementação de uma nova 
barbárie. Reduzida a uma dimensão instru­
mental, foi utilizada para planejar, exe­
cutar e manter os mais cruéis projetos 
políticos contra a humanidade. 

A educação, como instância medular­
mente vinculada ao projeto da racionalida­
de moder11a, não foge do mesmo destino. 
Sua crise sintetiza, de certa forma, a der­
rocada das idéias e dos ideais da moderni­
dade e do iluminismo, na medida em que 
a quase-totalidade dos projetos pedagógicos 
sedimentavam-se sobre essas suas bases. 
Com o fracasso da sociedade totalmente 
administrada pelas ciências positivas, a 
educação perde seus referenciais de iden­
tidade e esfacela-se em inúmeros confli­
tos e contradições. Conceitos fundamentais 
desse projeto, como universalidade, subje­
tividade e autonomia, estão sendo coloca­
dos em questionamento, enquanto prolife­
ram princípios opostos, como o particula­
rismo, o relativismo, o hiperindividualismo, 
o determinismo, o totaHtarismo e o esote­
rismo. O mundo, que se pensava ter sido 
secularizado e desencantado pela razão, 
torna a ser reencantado pela circulação de 
novas concepções espirituais poderosas. 
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Diante dessa consijatação, a questão 
desafiadora que hoje se la presenta aos edu­
cadores é: Ainda é poss,vel continuar bus­
cando uma razão esclar~cida e uma educa­
ção emancipadora? Etji outros termos, o 
projeto pedagógico nasqido com o iluminis­
mo está superado ou filnda se apresenta 
como um potencial de ijransformação? Es­
sas questões são desafiEldoras para todas as 
pessoas envolvidas comia educação contem­
porânea. Colocam a to~os na obrigação de 
buscarem uma saída ~ara o problema da 
fundamentação da edllcaçâo, pois, caso a 
emancipação e o esclar~cimento não sejam 

' possíveis, a educação p~rderá sua razão de 
ser, ou, então, de vez, tornar-se-á um ins­
trumento de repressãole de reprodução so­
cial. Em decorrência, ~ouco ou o nadares­
tará aos professores f~zerem, a não ser se 
submeterem à situaçã~ vigente e reprodu­
zirem o status quo, sein_ o menor peso de 
consciência. 

Os educadores comprometidos com 
uma visão crítica e tra:Q.sformadora da edu­
cação não podem ren~er-se a tão infeliz 
destino. Ao contrário, precisam buscar 
outra alternativa raciopal para fundamen­
tar e potencializar o projeto emacipador da 
educação. Essa alteniativa, no nosso en­
tender, pode ser encotjtrada na reconstru­
ção do conceito de racibnalidade desenvol­
vida pelos teóricos da Escola de Frankfurt, 
que é o propósito do presente projeto. Sua 
pretensão é buscar re~gatar os principais 
pressupostos da fundamentação de uma ra­
cionalidade emancip?-dora desenvolvida 
pela Teoria Crítica e r~construir os concei­
tos e argumentos que ~onstituem as bases 
teórico-metodológicas elos pensadores da 
escola, avaliando o seu potencial pedagó­
gico. Com isso, pretendemos poder estabe-
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lecer juízos analíticos que permitam en­
frentar as questões que a situação da edu­
cação atual desperta. A investigação cen­
tralizar-se-á na análise do deficit da racio­
nalidade moderna, explicitando seus exces­
sos e reconstruindo seus potenciais críti­
cos. A hipótese do projeto centra-se na con­
vicção de que a capacidade emancipadora 
da educação depende de uma concepção de 
racionalidade que mantém o poder de 
transformação da realidade interna do ho­
mem e da natureza externa de que ele par­
ticipa. 

O projeto integra a linha de pesquisa 
"Fundamentos da educação na perspectiva 
da formação do educador", do Programa de 
Mestrado em Educação da Faed/UPF. Tem 
como objeto de investigação dois núcleos 
temáticos: 1) a Teoria Crítica de raiz 
frankfurtiana, na qual serão identificadas 
e analisadas as categorias e os conceitos 
que possam auxiliar na tarefa de recons­
trução do potencial critico e criativo dara­
cionalidade; 2) o processo cultural e edu­
cacional atual, pelo qual se tentará com­
preender as contradições e as estruturas 
de dominação existentes em tal processo, 
possibilitando, dessa forma, uma mediação 
teórico-prática que torne possível o resta­
belecimento do potencial crítico e emanci­
pador da educação. É uma pesquisa histó­
rico, reconstrutivá, analítica e crítica que 
tem por objetivo analisar as patologias e as 
potencialidades presentes no processo edu­
cacional vigente com base nos referenciais 
da Teoria Crítica. 
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Título: 

Alfabetização matemática e as fontes de stress no estudante 

Aluna: 

Alida Isabel Argenta Dal Vesco 

Orientadora: 

Drª Ocsana Sonia Danyluk 

Esta pesquisa procura pelo fenômeno 
alunos e professores em aulas de matemáti­
ca. Busca compreender se a alfabetização 
matemática aparece como fonte de stress 
para o estudante de 5~ série qua11do este 
vivencia o ensino-aprendizagem de matemá­
tica. Assim, tem como questionamento a 
alfabetização matemática escolar é fonte de 
stress no estudante de 5ª série? acompanhei 
durante quatro meses ~-s aulas de matemá­
tica, registrando e gTavando, buscando ve­
rificar se ela, no contexto escolar, é fonte 
de stress nos estudantes de 5' série. Os par­
ticipantes da pesquisa são estudantes de 
uma escola estadual urbana da cidade de 
Passo Fundo-RS, de duas turmas de 5ª sé­
rie, perfazendo um total de 57 alunos, com 
idades variando de dez a 15 anos, e seus res­
pectivos professores da disciplina de mate­
mática. Os instrumentos utilizados na co­
leta dos dados foram: os registros e os de-

senhos da aula de matemática. Na pesqui­
sa qualitativa, segui a abordagem fenome­
nológica. O procedimento de análise teve 
dois momentos: a análise ideogTáfica, a qual 
evidenciou 23 unidades de significado, e a 
análise nomotética, na qual as unidades de 
significado convergem para as categorias 
abertas: avaliação, metodologia de ensino, 
relacionamento professor-aluno-matemáti­
ca; relacionamento aluno-aluno e dificuldade 
de compreensão, e para as idiossincrasias: 
facticidade, ditado, aula de reforço em ma­
temática, lugar do aluno na sala de aula e 
influência dos pais. Com base na análise das 
categorias, pude constatar que a alfabetiza­
ção matemática, no contexto escolar de sala 
de aula, é fonte geradora de stress nos as­
pectos da avaliação, metodologia de ensino, 
relacionamento professor-aluno-matemáti­
ca, relacionamento aluno-aluno e dificulda­
de de compreensão. 
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Título: 

Competência te~tual e organização do pensamento: um estudo com 
crianças de classes populares 

i 
Aluna: 

Marilandi Maria Mascarello Vieira 
' 

Orientador: 

Dr. José Gaston filgert 

' O presente estudo tpm como base teó-
rica os trabalhos da psic~logia histórico-cul­
tural, especialmente aq~eles desenvolvidos 
por Vygotsky e Luria a respeito da relação 
pensamento e linguag4m, além de inves­
tigações da área da lingi(ustica textual. Pro-

' 
cura investigar se as d\ficuldades na pro-
dução de textos falados ~ escritos por crian­
ças das classes popula~es estão relaciona­
das a dificuldades na organização do pen­
samento. Parte da hipó1iese de que as crian­
ças das classes popular~s demonstram pos­
suir competência textJ.al quando se utili­
zam da língua falada 4omo meio para ex­
pressar suas idéias, o que denota não se­
rem portadoras de dificuldades na organi­
zação do pensamento. 0 problema da cons­
trução do texto surgi~ia no momento de 
transpor o discurso fijiado para a forma 

escrita, porém este fato não estaria vincula­
do a dificuldades de organização de pensa­
mento, mas a outras questões relacionadas 
ao processo de domínio da escrita. O corpus 
da pesquisa é constituído por textos fala­
dos e escritos, produzidos por vinte e seis 
crianças de uma escola pública municipal 
situada num conjunto habitacional em 
Xaxim-SC. Para manter a coerência com os 
pressupostos teóricos da pesquisa, a análi­
se do corpus foi realizada a partir da inves­
tigação do contexto histórico-cultural em 
que vivem as crianças. Os textos foram 
analisados a partir de categorias definidas 
pela lingüística do texto, principalmente a 
coerência, e as conclusões do estudo apon­
taram para a confirmação de sua hipótese 
inicial. 
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Título: 

Elementos teórico-metodológicos para a reorientação do currículo 
em escolas do campo 

Aluno: 

Josimar de Aparecido Vieira 

Orientador: 

Dr. Oswaldo Afonso Rays 

Neste trabalho de pesquisa, busca-se 
analisar uma realidade curricular escolar 
específica, mais propriamente o cotidiano 
da comunidade de Linha Tigre, município 
de Xaxim, região Oeste de Santa Catarina, 
e as ações e práticas pedagógicas da Esco­
la Básica Luiz Lunardi nela localizada, com 
vistas ao estabelecimento de elementos teó­
rico-metodológicos que reorientem o cur­
rículo das escolas do campo. Parte-se do 
princípio de que o contexto que produz o 
campesinato, especialmente no que diz 
respeito à prática social do camponês, bem 
como do processo de construção de seu 
saber social constitui requisito básico para 
se iniciar o trabalho de reorientação cur­
ricular. Para isso, torna-se necessário con­
siderar a realidade como construção do 
homem em cada época, em cada momento 
histórico. Nessa direção, a análise das raí-

zes socioculturais e do processo de forma­
ção da identidade étnica e dos objetivos 
culturais das pessoas que nesta comunida­
de residem, o reconhecimento de como se 
dá a produção do conhecimento nesse con­
texto e a análise do cotidiano da escola se 
tornaram objetos de análise imprescindí­
veis à proposição de alguns princípios bá­
sicos (caminhos/referências), que contri­
buam na problematização do processo de 
reorientação curricular, visando propor 
procedimentos de intervenção para o seu 
desenvolvimento voltados para as necessi­
dades e expectativas das pessoas envolvi­
das no cenário da pesquisa. De certa for­
ma, procura-se vincular dialeticamente os 
dados de uma realidade curricular especí­
fica, com proposições que problematizem 
concreta e permanentemente o contexto da 
escola do campo. 
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Título: 

A sinfonia dos nµmeros · Maria Fialho Crusius: uma vida dedicada 
à educação mat~mática na UPF 

! 

Aluna: 

Ana Maria Reckziegel Teixeira 

. ., ......... Q!_i_~.~-~<!:.1:..f!..!.:~::..... 1 

Drª Ocsana Soni~ Danyluk 

1 

A pesquisa objetivalresgatar a história 
1 

da educação matemática na Universidade 
de Passo Fundo, estadb do Rio Grande do 
Sul, a partir do relato tla vida de uma pro­
fessora - Maria Fialho !Crusius -, cuja his­
tória se confunde e se ~nter-relaciona com 
a trajetória do ensino da matemática nes­
sa universidade e também na região. Es­
pecificrunente, busca-~e verificar como as 
características pessoais dessa educadora 
passo-fundense influír~m nas linhas meto­
dológicas adotadas nas1licenciaturas de pe­
dagogia, ciências e matemática e como in­
terferiram no destino qe diversos profissio­
nais da educação que privaram do seu com­
panheirismo. Mostra <1 avanço pedagógico­
metodológico desencadeado pelos estudos 
do Laboratório de Mhtemática com sua 
metodologia dinamiza,1J1te e a responsabili-

dade desse órgão e da UPF na difusão do 
ideário da educação matemática na região 
de abrangência. O reconhecimento públi­
co do Laboratório de Matemática ultrapas­
sa fronteiras estaduais, provando que ca­
minha paralelamente a outros grupos de 
pesquisa no estado e no país. Pode-se, ain­
da, estender o pensamento do laboratório 
às especializações em educação matemáti­
ca, a partir de 1985, e alfabetização, a par­
tir de 1987, pois o saber não se esgota, mas 
renova-se, reestrutura-se, adaptando-se a 
cada situação. O estudo evidencia a signi­
ficativa atuação e o papel pioneiro da pro­
fessora Maria Fialho Crusius tanto na di­
vulgação das idéias de Piaget e outros es­
tudiosos da educação matemática como na 
pesquisa de alternativas metodológicas 
para a educação matemática. 
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Título: 

Alfabetização de jovens e adultos e o exercício da cidadania: a for­
mação do educador/ alfabetizador 

Aluna: 

Irene Skorupski Saraiva 

Orientador: 

Dr. Ricardo Rossato 

Esta pesquisa narra o traballio de capaci­
tação e acompanhamento realizado pelo Pro­
grama Alfabetização Solidária, com alfabeti­
zadores da cidade de Tucano, estado da Bahia. 
Graças ao tipo de pesquisa adotado, que de­
nonrinamos de pesquisa-ação, de tendência 
dialética, pôde-se perceber o processo de con­
quistas realizado pelos alfabetizandos e 
alfabetizadores daquela cidade e pelo próprio 
programa ao longo de dois anos de atuação. 
Esse tipo de pesquisa prevê a observação da 
prática docente, para, após um processo de 
reflexão, voltar- se à prática, e se caracteriza 
pela intervenção na realidade, priorizando o 
processo de traballio. O alfabetizador utiliza­
se, para que isso ocorra, do registro de suas 

ações e da análise delas, denominada de me­
mória. Os resultados obtidos foram positivos 
com relação à adoção da pesquisa-ação na for­
mação de professores/alfabetizadores de jo­
vens e adultos, pois o diálogo e o exercício da 
escrita fazem com que esses desenvolvam a 
criticidade, revejam a sua prática, interajam 
com os colegas, politizem-se e exercitem os 
princípios metodológicos do traballio, contex­
tualizando sua ação e conduzindo os 
alfabetizandos ao exercício da cidadania. Nes­
sa troca, tanto alfabetizadores quanto 
alfabetizandos alteram o seu destino, melho­
rando.se e melhorando sua qualidade de vida. 



Titulo: 

Relação da cria).iça com o computador 

Aluna: 

Gláucia Severo Wendling 

Orientador: 

Dr. Edemilson Jqrge Ramos Brandão 
' 

É tema de pesquisa ~este estudo a rela­
ção da criança com o cjomputador, objeti­
vando a compreensão qe suas descobertas 
e interações com o rectjrso. A pesquisa foi 
realizada no Laboratórjo de Software Edu­
cacional da Faculdade qe Educação da Uni­
versidade de Passo F11If1do, tendo como su­
jeitos crianças de cinco la nove anos de ida­
de. Foram utilizados sdftwares educativos 
desenvolvidos em port~guês, apenas res­
peitando a faixa etári~ em questão, sem 
considerar outros crit~rios de avaliação 
para a sua escolha. Os ~ncontros foram fil­
mados e registrados, procurando-se obter 
o máximo de informaç~es e dados sobre a 

atuação das crianças para posterior análi­
se. Como caminho investigativo, optou-se 
pela observação direta das ações das crian­
ças frente ao computador, seguida dos res­
pectivos registros, para que fosse possível 
realizar a análise dessa situação. A fala das 
crianças adquiriu grande significado para 
a pesquisa uma vez que evidencia as expe­
riências sociopedagógicas dos sujeitos em 
ação. Os resultados mostram que a relação 
da criança com o computador perpassa 
momentos distintos, que caracterizam um 
processo de aprendizagem dinâmico, cria­
tivo, coletivo, questionador e, sobretudo, 
dialógico e desafiador. 



Título: 

Professor: figura estruturante no processo ensino-aprendizagem­
uma abordagem psicanalítica do ato pedagógico 

Aluna: 

Silvana Alba Scortegagna 

Orientador: 

Dr. Jaime Giolo 

A presente pesquisa qualitativa procura 
sistematizar, sob o ponto de vista da psica­
nálise. os processos identificatórios que tor­
nam o professor figura estruturante no pro­
cesso ensino-aprendizagem. Trata-se de 
uma contribuição para o enriquecimento do 
professor por ser ele um elemento imortal 
no processo de identificação do aluno na 
formação educacional. É especialmente 
através da leitura psicanalítica freudiana e 
de seus seguidores; de duas obras ficcionais, 
Sociedade dos poetas mortos e Central do 
Brasil; de entrevistas semidiretivas com 
quatro educadores bem-sucedidos e de lar­
ga experiência no magistério e de obras da 
literatura pedagógica contemporânea de 
Paulo Freire e Gusdorf, que este estudo se 
aproxima do objetivo. Mais especificamen­
te, o desenvolvimento da pesquisa está di­
vidido em duas partes. A primeira apresen­
ta uma revisão bibliográfica aprofundada 
sobre a teoria psicanalítica freudiana, a 
forma como Freud pensou a constituiçâo do 
aparelho psíquico, como descobriu e 
conceituou o tema da identificação, a iden­
tificação primária e a secundária, até che­
gar às origens do superego. O fenômeno da 
transferência também é referência como 
objeto de estudo e definição nesta primei­
ra parte. A segunda parte contempla a prá­
tica pedagógica segundo a psicanálise atra-

vês das obras cinematográficas Sociedade 
dos poetas mortos e Central do Brasil e de 
entrevistas com professores universitári­
os. Vemos daí emergir a importância dos 
afetos que circulam, pela transferência) no 
campo das aprendizagens. Os personagens 
do filme retratam metaforicamente o uso 
do poder pelo professor através da transfe­
rência que lhe é conferida para criação do 
pensamento singular, para promover adi­
mensâo humana do sujeito contra o abuso 
de poder que normatiza e gera apenas are­
prod uçâo de saberes consagrados. A 
afetividade, o amor, no campo ensino­
aprendizagem, são partes do motor para 
que o professor seja um verdadeiro mestre 
do diálogo, ultrapassando a assimetria edu­
cacional na prática pedagógica_ Assim, 
ensinantes-aprendentes tornam-se livre­
pensadores. O professor como estruturante 
no processo ensino-aprendizagem valoriza a 
dllnensão humana, ética, o autoconhecirnen­
to, o encontro amistoso, a informalidade, as 
trocas, a subjetividade, a pessoalidade aci­
ma de qualquer método pedagógico; a capa­
cidade de promover mudanças num cam.po 
onde "o principal é algo que não se ensina, 
mas que é oferecido juntamente com o que 

. ,, se ensina _ 
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Título: 

Ensino de ciênc~as e qualidade de vida: perspectiva de transforma­
ção do conhecimento em condutas concretas 

Aluno: 

Odir Bruschi 

Orientadora: 

Drª Solange Diet~rich 
i 

i 

Esta pesquisa, na *ea de ensino, tem 
como objetivo identificru[ como as pessoas re­
lacionam o ensino de ci~ncias com as atitu­
des que apresentam n~ sua vida cotidiana, 
bem corno com as suasl concepções sobre o 
planeta Terra, os ani~ais e vegetais do 
meio em que vivem, a r~sponsabilidade com 

' a natureza, a relação $ntre saúde e meio 
ambiente, visando ao id,bal de um desenvol­
vimento auto-sustentá~el, em que a ciência 
seja promotora de quali~ade de vida. Foram 
realizadas entrevistas f aplicados questio­
nários com alunos e pro/fessores de escolas 
públicas do ensino fundamental da cidade de 
Passo Fundo, assim coino se examinaram 
materiais didático-ped~gógicos e registros 

! 

escolares para identificar o modelo de ensi­
no de ciências das escolas e sua relação com 
a qualidade de vida das pessoas, isto é, com 
as atitudes e comportamentos que os alu­
nos precisam aprender para vivenciarem 
fora da sala de aula. Para se chegar à dis­
cussão dos dados levantados, partiu-se da 
origem histórica da ciência e da disciplina 
de ciências no currículo escolar. Como con­
clusão, propõe-se o abandono do modelo 
cartesiano-newtoniano causalista e 
antropocentrista, adotando um paradigma 
holístico, pelo qual se afirma a 
inseparabilidade de todos os seres e compo­
nentes do universo, de cuja hannonia de­
pende a própria sobrevivência do planeta. 
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O presente trabalho procura refletir 
sobre as práticas pedagógicas desenvolvi­
das na Escola Estadual Adelino Pereira 
Simões - Escola- Pólo 2 - do Programa de 
Educação Ambiental do Projeto Pró­
Gumôa, com o intuito de analisar os resul­
tados obtidos no seu desenrolar nesse es­
paço e identi~car alternativas para a mu­
dança de relações entre as pessoas e des­
sas com o ambiente. A investigação orien­
tou-se pelas seguintes questões: Como 
ocorreu o processo de educação ambiental 
na escola envolvida no projeto? Como os 
sujeitos do processo viram-no acontecer na 
escola? Quais foram as principais conquis­
tas do projeto desenvolvido e quais foram 
as suas deficiências? Qual é a parcela de 
contribuição da educação ambiental para a 
mudança do modelo atual de formação e de 
desenvolvimento? A metodologia adotada 
na investigação consistiu numa pesquisa 
qualitativa, descritiva, analítica, participa­
tiva, tendo por referência a prática em 
educação ambiental desenvolvida na esco­
la. Foram utilizados como recursos e como 
fontes de informação os documentos pro­
duzidos pelo governo do estado, pelos pro­
fessores da escola e demais escolas envol­
vidas no projeto, bem como questionários, 
entrevistas e relatórios de reuniões com 

professores, alunos, funcionários e mora­
dores próximos da escola. Os estudos rea­
lizados levaram à conclusão de que houve 
um avanço no entendimento de como tra­
balhar educação ambiental na escola, que 
vai além de simples ações ecológicas e que, 
apesar da resistência de alguns professo­
res, dos problemas políticos, ideológicos, 
partidários, econômicos, muitos se envol­
veram no projeto e desenvolveram atitu­
des significativos para a construção de um 
outro modelo de sociedade. Foi o caso do 
grupo Amigos da Terra, que, através das 
experiências realizadas, promoveu mudan­
ças no rendimento escolar, na participação, 
na disciplina, tornando-os mais seguros, 
mais autônomos, sujeitos do processo; tam­
bém o Grupo de Apoio em Ciências demons­
trou que a organização de professores em 
grupos de estudos é fundamental para de­
sencadear qualquer processo de mudança 
na escola. Todos os depoimentos compro­
vam que o projeto na escola teve muitos 
pontos positivos, demonstrando o compro­
metimento das pessoas envolvidas, e que, 
apesar das dificuldades históricas que a es­
cola pública vem enfrentando, é possível 
desenvolver atividades que contribuam 
para a mudança dessa realidade. Portanto, 
pudemos concluir que o projeto de EA do 



Pró-Guaíba na Escola-Bóio 2 desencadeou 
um processo de mudapç:a de comporta­
mento e de reflexão sollre atitudes ou re-

' lações entre as pessoas le com o ambiente, 
confirmando a escola c~n10 um dos locais 
de excelência para a formação de outros 
cidadãos, de outros hoiuens e mulheres, 
mais críticos e criativos, lq11e superem o an­
tropocentrismo estreit9 do ser humano. 

Rn•isla t.'.~Jiru;o Pedagógico __).__ 
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